
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
Documento de Formalização de Demanda DETRAN/00079/2024

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Órgão: DETRAN

Unidade Orçamentária:

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): AQ_DETRAN

Responsável pela Demanda: PHELIPE M
ARCEL SILVA DE CAMPOS

Matrícula: 228846

E-mail: phelipecampos@detran.mt.gov.br Telefone: (65) 3615-4658

 
1. Objeto (solução preliminar):
( ) Material de consumo
( ) Material permanente
( ) Equipamento de TI
(X) Serviço não continuado
( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
1.1. Descrição da demanda:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de caminhão 
pipa para irrigação das áreas ajardinadas do DETRAN-SEDE, sob demanda, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
 
2. Forma de Contratação sugerida:
( ) Modalidades da Lei nº 14.133/21 e (Decreto nº 1.525/2022 – Regulamentação)
( ) Utilização à ARP - Órgão Participante
*Ata de Registro de Preço: [identificação da ARP – inserir hiperlink da publicação]
( ) Adesão à ARP de outro Órgão
*Ata de Registro de Preço: [identificação da ARP – inserir hiperlink da publicação]

HASH: ea52da16f1b38d52dcb392f9b98ca6c3. Juntado em 18/02/2025 10:34:29 por PHELIPE CAMPOS.
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*Edital que originou a ARP: [identificação do procedimento licitatório – inserir 
hiperlink da publicação]
*Data de publicação da ARP: [ed. do diário oficial e data de publicação – inserir 
hiperlink da publicação]
*Data de vigência da ARP: [data limite de vigência da ARP]
( X )Dispensa/Inexigibilidade - (Lei nº 14.133/21 e Decreto Estadual/MT nº1.525 de 
2022)
*Necessidade de Estudo Técnico Preliminar:
( ) SIM
( X ) NÃO
Justificativa:
Dispensa-se a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, conforme art. 38 do 
Decreto 1525/2022, vejamos:

Art. 38. A elaboração do ETP:
I - será dispensada:
a) contratação de obras, serviços e locações cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do 
art. 75 da Lei Federal nº. 14.133/2021 independente da forma de contratação

 
3. Justificativa da necessidade:
 

A contratação de um caminhão-pipa para irrigação do jardim é essencial para 
garantir a saúde e a vitalidade das plantas, especialmente durante os períodos de 
seca ou restrições de água. Os principais motivos para essa contratação incluem:

Manutenção da Paisagem: Um jardim bem cuidado melhora 
significativamente a estética do ambiente, promovendo uma imagem positiva e 
acolhedora para visitantes e moradores.

•

Proteção das Plantas: A irrigação regular é crucial para a sobrevivência das 
plantas, especialmente durante os meses mais quentes, quando a evaporação 

•

HASH: ea52da16f1b38d52dcb392f9b98ca6c3. Juntado em 18/02/2025 10:34:29 por PHELIPE CAMPOS.
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da água do solo é mais intensa. A falta de irrigação adequada pode levar à 
morte das plantas, resultando em perda de investimentos em paisagismo e a 
necessidade de replantio.
Eficiência Hídrica: Utilizar um caminhão-pipa permite uma distribuição de 
água mais eficiente e controlada, garantindo que todas as áreas do jardim 
recebam a quantidade adequada de água. Isso evita o desperdício e promove 
o uso sustentável dos recursos hídricos.

•

Flexibilidade e Prontidão: A contratação de caminhão-pipa oferece a 
flexibilidade de agendar irrigações conforme a necessidade, adaptando-se às 
condições climáticas e às exigências específicas das plantas. Além disso, em 
caso de falhas no sistema de irrigação existente, o caminhão-pipa pode atuar 
como uma solução emergencial imediata.

•

Conformidade com Normas Ambientais: Em situações de restrição de uso 
de água potável para fins não essenciais, o caminhão-pipa pode utilizar água 
de fontes alternativas, como rios ou poços, que são permitidas para irrigação, 
garantindo o cumprimento das regulamentações ambientais.

•

Redução de Trabalho Manual: A irrigação manual de grandes áreas de jardim 
pode ser extenuante e demorada. O caminhão-pipa automatiza o processo, 
liberando tempo e esforço dos funcionários para outras atividades de 
manutenção do jardim.

•

Portanto, a contratação de um caminhão-pipa para a irrigação do jardim não só 
assegura a preservação e o embelezamento do espaço verde, mas também 
representa uma solução prática e eficiente para a gestão hídrica em tempos de 
escassez ou necessidade intensiva de irrigação.

Cabe ainda ressaltar o período de estiagem no estado de Mato Grosso, d e 
maio a setembro, durante o outono e inverno, as temperaturas caem um pouco e o 
clima se torna mais seco. Onde, no mês de agosto, temos a alta de temperatura e o 

HASH: ea52da16f1b38d52dcb392f9b98ca6c3. Juntado em 18/02/2025 10:34:29 por PHELIPE CAMPOS.
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tempo fica extremamente seco. Nessa época do ano, a contratação de caminhão 
pipa propiciará:

Garantia da Sobrevivência das Plantas: Durante a estiagem, a falta de 
chuva e a alta evaporação da água do solo colocam as plantas sob estresse 
hídrico severo, podendo levar à sua morte. A irrigação com caminhão-pipa 
assegura que as plantas recebam a água necessária para sobreviver e manter 
sua vitalidade.

•

Preservação da Paisagem: Jardins e áreas verdes são elementos 
importantes de espaços públicos e privados, contribuindo para a estética e a 
qualidade de vida. A manutenção adequada dessas áreas durante a estiagem 
evita que o paisagismo se deteriore, preservando o valor estético e financeiro 
do espaço.

•

Controle da Erosão do Solo: A falta de umidade no solo durante períodos de 
estiagem pode levar à compactação e erosão, prejudicando a saúde do solo e 
dificultando a absorção de água em futuras chuvas. A irrigação ajuda a manter 
a estrutura do solo, prevenindo esses problemas.

•

Redução de Riscos de Incêndio: Em períodos de seca, a vegetação seca se 
torna um material combustível altamente inflamável. A irrigação regular com 
caminhão-pipa mantém a umidade da vegetação, reduzindo significativamente 
o risco de incêndios em áreas verdes.

•

Eficiência no Uso de Recursos: Os caminhões-pipa permitem uma 
distribuição controlada e direcionada da água, garantindo que cada parte do 
jardim receba a quantidade necessária sem desperdício. Isso é especialmente 
importante em tempos de restrição hídrica, onde a eficiência no uso da água é 
essencial.

•

Flexibilidade Operacional: A contratação de caminhão-pipa oferece uma 
solução rápida e flexível para a irrigação, que pode ser ajustada conforme a 

•

HASH: ea52da16f1b38d52dcb392f9b98ca6c3. Juntado em 18/02/2025 10:34:29 por PHELIPE CAMPOS.
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severidade da estiagem e as necessidades específicas do jardim. Além disso, 
os caminhões podem acessar áreas que sistemas de irrigação fixos não 
conseguem cobrir adequadamente.
Cumprimento de Regulamentações: Durante períodos de restrição de uso de 
água potável, os caminhões-pipa podem utilizar fontes alternativas, como água 
de reuso, poços ou rios, que são permitidas para irrigação. Isso ajuda a 
cumprir as regulamentações sem comprometer a saúde das plantas.

•

Diante do exposto, a irrigação com caminhão-pipa durante o período de 
estiagem é uma estratégia essencial para garantir a saúde das plantas, a 
preservação do paisagismo, a segurança contra incêndios e a eficiência no uso da 
água, contribuindo para a sustentabilidade e a resiliência das áreas verdes.
 
4. Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada:

LOTE/ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1/1

Contratação de cami
nhão pipa para irriga
ção das áreas ajardi
nadas.

à definir à definir

A especificação completa, bem como a unidade de fornecimento e quantidade a ser 
adquirida, será definida no Termo de Referência que subsidiará a contratação.
 
5. Valor Estimado da Contratação (Previsão Orçamentária – PTA):

Trata-se de uma contratação não prevista no PTA. Isto porque, a demanda 
surgiu após a conclusão do paisagismo no DETRAN-SEDE, que aumentou a 
necessidade de irrigação das áreas ajardinadas.

HASH: ea52da16f1b38d52dcb392f9b98ca6c3. Juntado em 18/02/2025 10:34:29 por PHELIPE CAMPOS.
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Programa: 036
Ação: 2005
Natureza: 3390.3900
Fonte: 1.501.0000
SubAção 1
Etapa: 03
 

6. Data pretendida para a aquisição/contratação:
Não há data definida para contratação.
 
7. Grau de prioridade da compra ou da contratação:
Alta.
 
8. Indicação da correlação entre o bem/serviço e o planejamento estratégico do 
Órgão:

A pretensa contratação resultará na conservação do jardim do DETRAN-
SEDE, bem como propiciará uma melhor qualidade de vida no trabalho dos 
servidores, uma vez que poderá amenizar os impactos causados pela seca no 
período de estiagem. Destaca-se ainda o fato de que a contratação está alinhada 
com os valores institucionais, qual seja, reconhecer as pessoas como valor da 
organização, tendo-as como referência primordial em cada decisão.
 
9. Indicação do(s) membro(s) da equipe de planejamento:

Integrante Requisitante
Nome: PHELIPE MARCEL SILVA DE CAMPOS
Matrícula: 228846
Lotação: COORDENADORIA ADMINISTRATIVA

HASH: ea52da16f1b38d52dcb392f9b98ca6c3. Juntado em 18/02/2025 10:34:29 por PHELIPE CAMPOS.
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Integrante Técnico (caso necessário): NÃO SE APLICA
Nome:Matrícula:
Lotação:

Integrante Licitações e Contratos
Nome: MAX DE MORAES LUCIDOS
Matrícula: 225450
Lotação: COORDENADORIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS

Local/Data: CUIABÁ-MT, 28/06/2024
 
PHELIPE MARCEL SILVA DE CAMPOS
Assinatura do Responsável pela formalização da demanda
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP DETRAN/00079/2024
Processo Administrativo nº 0015214/2024

Processo Administrativo nº 0015214/2024/DETRAN
Órgão: DETRAN
Número da Unidade Orçamentária: 19301
Unidade Administrativa Demandante: COORDENADORIA ADMINISTRATIVA
 
I. INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar a melhor solução para 
supri-la no mercado, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 
Pública.
 
II. OBJETO DO ESTUDO E ESPECIFICAÇÕES GERAIS
Necessidade de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de caminhão pipa 
para irrigação das áreas ajardinadas do DETRAN-SEDE, sob demanda, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
 
II.1. LOCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
A execução do objeto contratual decorrente da necessidade de contratação ocorrerá no DETRAN-
SEDE, localizado na Av. Dr. Hélio Ribeiro, 1000. Centro Político Administrativo Cuiabá - MT CEP 
78048-910.
 
II.2. NATUREZA E FINALIDADE DO OBJETO CONTRATUAL
Trata-se de serviço, tendo como finalidade a prestação de serviços de caminhão pipa para irrigação 
de áreas ajardinadas do DETRAN-SEDE, tendo o caminhão no mínimo 16000 litros, sob demanda.
 
III. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO SIGILO DESTE DOCUMENTO
As informações contidas no presente estudo poderão estar disponíveis para qualquer interessado, 
pois não se caracterizam como sigilosas na forma da Lei nº 12.527/2011.
 
1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público. (Art. 18, § 1º, I, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, I, do Decreto 
Estadual nº 1.525/2022)
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A contratação de um caminhão-pipa para irrigação do jardim é essencial para garantir a saúde e a 
vitalidade das plantas, especialmente durante os períodos de seca ou restrições de água. Os 
principais motivos para essa contratação incluem:

Manutenção da Paisagem: Um jardim bem cuidado melhora significativamente a estética do 
ambiente, promovendo uma imagem positiva e acolhedora para visitantes e moradores.

•

Proteção das Plantas: A irrigação regular é crucial para a sobrevivência das plantas, 
especialmente durante os meses mais quentes, quando a evaporação da água do solo é mais 
intensa. A falta de irrigação adequada pode levar à morte das plantas, resultando em perda de 
investimentos em paisagismo e a necessidade de replantio.

•

Eficiência Hídrica: Utilizar um caminhão-pipa permite uma distribuição de água mais eficiente e 
controlada, garantindo que todas as áreas do jardim recebam a quantidade adequada de água. 
Isso evita o desperdício e promove o uso sustentável dos recursos hídricos.

•

Flexibilidade e Prontidão: A contratação de caminhão-pipa oferece a flexibilidade de agendar 
irrigações conforme a necessidade, adaptando-se às condições climáticas e às exigências 
específicas das plantas. Além disso, em caso de falhas no sistema de irrigação existente, o 
caminhão-pipa pode atuar como uma solução emergencial imediata.

•

Conformidade com Normas Ambientais: Em situações de restrição de uso de água potável 
para fins não essenciais, o caminhão-pipa pode utilizar água de fontes alternativas, como rios 
ou poços, que são permitidas para irrigação, garantindo o cumprimento das regulamentações 
ambientais.

•

Redução de Trabalho Manual: A irrigação manual de grandes áreas de jardim pode ser 
extenuante e demorada. O caminhão-pipa automatiza o processo, liberando tempo e esforço 
dos funcionários para outras atividades de manutenção do jardim.

•

 
Portanto, a contratação de um caminhão-pipa para a irrigação do jardim não só assegura a 
preservação e o embelezamento do espaço verde, mas também representa uma solução prática e 
eficiente para a gestão hídrica em tempos de escassez ou necessidade intensiva de irrigação.
 
Cabe ainda ressaltar o período de estiagem no estado de Mato Grosso, de maio a setembro, durante 
o outono e inverno, as temperaturas caem um pouco e o clima se torna mais seco. Onde, no mês de 
agosto, temos a alta de temperatura e o tempo fica extremamente seco. Nessa época do ano, a 
contratação de caminhão pipa propiciará:
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Garantia da Sobrevivência das Plantas: Durante a estiagem, a falta de chuva e a alta 
evaporação da água do solo colocam as plantas sob estresse hídrico severo, podendo levar à 
sua morte. A irrigação com caminhão-pipa assegura que as plantas recebam a água 
necessária para sobreviver e manter sua vitalidade.

•

Preservação da Paisagem: Jardins e áreas verdes são elementos importantes de espaços 
públicos e privados, contribuindo para a estética e a qualidade de vida. A manutenção 
adequada dessas áreas durante a estiagem evita que o paisagismo se deteriore, preservando 
o valor estético e financeiro do espaço.

•

Controle da Erosão do Solo: A falta de umidade no solo durante períodos de estiagem pode 
levar à compactação e erosão, prejudicando a saúde do solo e dificultando a absorção de água 
em futuras chuvas. A irrigação ajuda a manter a estrutura do solo, prevenindo esses 
problemas.

•

Redução de Riscos de Incêndio: Em períodos de seca, a vegetação seca se torna um material 
combustível altamente inflamável. A irrigação regular com caminhão-pipa mantém a umidade 
da vegetação, reduzindo significativamente o risco de incêndios em áreas verdes.

•

Eficiência no Uso de Recursos: Os caminhões-pipa permitem uma distribuição controlada e 
direcionada da água, garantindo que cada parte do jardim receba a quantidade necessária 
sem desperdício. Isso é especialmente importante em tempos de restrição hídrica, onde a 
eficiência no uso da água é essencial.

•

Flexibilidade Operacional: A contratação de caminhão-pipa oferece uma solução rápida e 
flexível para a irrigação, que pode ser ajustada conforme a severidade da estiagem e as 
necessidades específicas do jardim. Além disso, os caminhões podem acessar áreas que 
sistemas de irrigação fixos não conseguem cobrir adequadamente.

•

Cumprimento de Regulamentações: Durante períodos de restrição de uso de água potável, os 
caminhões-pipa podem utilizar fontes alternativas, como água de reuso, poços ou rios, que são 
permitidas para irrigação. Isso ajuda a cumprir as regulamentações sem comprometer a saúde 
das plantas.

•

Diante do exposto, a irrigação com caminhão-pipa durante o período de estiagem é uma estratégia 
essencial para garantir a saúde das plantas, a preservação do paisagismo, a segurança contra 
incêndios e a eficiência no uso da água, contribuindo para a sustentabilidade e a resiliência das áreas 
verdes
 
Cabe ainda ressaltar, que a contratação de caminhão pipa para irrigação da área ajardinada do 
DETRAN justifica-se pela insuficiência do atual sistema de irrigação, que não é capaz de atender a 
totalidade da área recém-paisagística. Considerando o investimento realizado no projeto de 
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paisagismo, a manutenção adequada das plantas e gramados é essencial para a preservação e 
valorização do patrimônio público. A irrigação complementar através de caminhão pipa garantirá a 
sustentabilidade do projeto, evitando a deterioração precoce das áreas verdes e assegurando o 
retorno ambiental e estético esperado.
 
2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, ou desde que justificada a impossibilidade, de modo a 
indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade. (Art. 18, § 1º, 
II, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, II, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
 
O Plano de Trabalho Anual - PTA é um instrumento gerencial que permite especificar o detalhamento 
das ações em termos de serviços, responsáveis, prazos, tarefas, insumos e custos necessários para 
a entrega das metas físicas anuais, compondo os programas de trabalho da Lei Orçamentária Anual 
(LOA). Trata-se de um instrumento de planejamento estratégico/operacional que contribui para que o 
Orçamento Público cumpra com sua finalidade de planejamento de curto prazo, contribuindo ainda 
para que as decisões de alocação de dotações orçamentárias sejam orientadas para atingir objetivos 
previamente estabelecidos (objetivo da ação, do programa e objetivos estratégicos de governo).
 
Foi elaborado Plano de Contratações Anual, porém a demanda não foi prevista, isto porque a 
demanda surgiu após a conclusão do projeto de paisagismo do DETRAN-SEDE, que aumentou as 
áreas ajardinadas.
 
 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos da contratação necessários e 
suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade. (Art. 18, § 1 º, III, 
da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, III, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
 
Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos neste instrumento e no futuro termo de referência.
O objeto a ser contratado possui escopo predefinido, não havendo necessidade de prorrogação para 
além da vigência de 12 meses. Isso se justifica porque o quantitativo estabelecido foi definido para 
atender a demanda da DETRAN pelo período mencionado.
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Os requisitos abaixo foram cuidadosamente avaliados, não havendo especificações capazes de 
macular o caráter competitivo da seleção.
 
3.1 Requisitos de sustentabilidade
Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de recursos 
e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem 
como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo de energia. Sempre 
que possível, fazer uso de energia renovável.
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
 
Uso eficiente de água

Origem da água: utilização de água de reuso ou água captada de fontes sustentáveis, como 
águas pluviais ou recicladas, sempre que possível, para reduzir o consumo de água potável.

•

Horários de irrigação: A irrigação deve ser realizada em horários de menor evaporação 
(preferencialmente no início da manhã ou fim da tarde), para otimizar a eficiência do uso da 
água

•

 
Eficiência energética

Veículos com baixo consumo de combustível: Preferência para caminhões que utilizem 
combustíveis com menor impacto ambiental, como biodiesel, ou que sejam 
híbridos/eletrificados, visando a redução de emissões de gases de efeito estufa.

•

Manutenção preventiva: os caminhões devem manter suas manutenções em dia, para garantir 
a eficiência energética e evitar emissões excessivas de poluentes

•

 
Tecnologia de irrigação

Sistemas de aspersão eficiente: O caminhão pipa deve estar equipado com sistemas de 
aspersão que garantam uma distribuição uniforme da água, minimizando o desperdício e 
evitando encharcamento ou falta de cobertura.

•

Controle automático: Se possível, utilizar tecnologias que ajustem automaticamente a 
quantidade de água aplicada com base na necessidade hídrica do local (sensores de umidade 

•
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do solo, por exemplo).

 
Materiais e práticas sustentáveis
 

Uso de produtos biodegradáveis: Caso sejam utilizados produtos adjuvantes na irrigação 
(como fertilizantes líquidos), deve-se priorizar o uso de substâncias biodegradáveis e não 
tóxicas, que não causem contaminação do solo e da água.

•

Treinamento ambiental: A empresa contratada deve fornecer capacitação aos seus operadores 
sobre práticas de sustentabilidade e preservação ambiental, além de realizar a conscientização 
sobre a importância do uso responsável dos recursos hídricos.

•

 
Certificações:

A empresa contratada pode ser incentivada a ter certificações ambientais, como ISO 14001 
(Gestão Ambiental) ou programas de sustentabilidade reconhecidos, para garantir o 
compromisso com práticas responsáveis.

•

 
 
3.2 Requisitos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados
a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b) Decreto Estadual n° 1.525/2022 – Regulamenta a Lei nº 14.133/2021, no âmbito da Administração 
Pública estadual direta, autárquica e fundacional do Estado de Mato Grosso.
c) Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços aplicáveis na 
execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais;
d) Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais): Define crimes contra o meio ambiente e estabelece 
as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 
Serviços de irrigação devem observar os limites legais para evitar impactos ambientais negativos, 
como contaminação de solos e corpos d'água.
e) Resolução CONAMA nº 357/2005: Estabelece a classificação dos corpos d'água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como as condições e padrões de lançamento de 
efluentes. A qualidade da água utilizada para irrigação deve estar de acordo com essa resolução, 
especialmente se a água for captada de corpos hídricos naturais.
f) Lei nº 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos): Institui a Política Nacional de Recursos 
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Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A captação de água 
para irrigação deve seguir as diretrizes dessa lei, que inclui a necessidade de outorga para uso de 
recursos hídricos, dependendo da quantidade de água captada e sua finalidade
g) Resolução CNRH nº 16/2001: Regulamenta a outorga de direito de uso de recursos hídricos, 
detalhando os procedimentos e exigências para captação de água destinada à irrigação.3. Normas 
Técnicas
h) ABNT NBR 12218:1994 (Projeto de Sistemas de Irrigação): Estabelece diretrizes para o projeto de 
sistemas de irrigação, que pode incluir o uso de caminhões-pipa. Embora mais focada em sistemas 
permanentes, os princípios podem ser aplicados a serviços móveis, garantindo eficiência no uso da 
água.
i) ABNT NBR 13895:1997 (Sistemas de irrigação e drenagem - Procedimentos para operação e 
manutenção): Define os procedimentos para operação e manutenção de sistemas de irrigação, 
assegurando que o serviço seja realizado de forma sustentável e eficiente.
j) NR 31 (Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, 
Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura): Essa norma regulamenta as condições de segurança 
e saúde para trabalhadores envolvidos em serviços de irrigação agrícola, que podem incluir o uso de 
caminhões-pipa.
l) Código de Trânsito Brasileiro (CTB): O transporte de água por caminhão-pipa deve seguir as 
normas gerais de trânsito e transporte, incluindo licenciamento do veículo, regulamentação de carga 
e condução segura.
 
4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES

Fundamentação: Estimativas das quantidades a serem contratadas, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala. (Art. 18, § 1º, 
IV, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, IV, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
 
O dimensionamento da demanda foi realizado com base no levantamento das áreas ajardinadas do 
DETRAN-SEDE, cuja irrigação acontecerá por 3 (três) vezes na semana, no período 12 (doze) 
meses.
Desta forma, o quantitativo estimado para essa demanda será de 144 irrigações para atendimento 
pelo período de 1 (um) ano.
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 
CONTRATAR

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das 
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alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 
(Art. 18, § 1º, V, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, V, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
 
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, o mercado apresenta como 
alternativas possíveis para a necessidade de contratação:
 
Solução 1 - Aquisição de caminhão pipa para irrigação de áreas ajardinadas.

Solução 2 - Locação de caminhão pipa para irrigação de áreas ajardinadas.
 
A solução escolhida foi a solução 2 em razão dos aspectos técnicos e econômicos uma vez que, os 
preços da locação variam de região para região e a adoção pelo menor preço da taxa administrativa 
para o gerenciamento, por ser única, invariável e definida no ato da licitação não sofre os efeitos do 
momento, de muita demanda ou pouca demanda.
 
5.1. Análise de contratações similares em outros órgãos ou entidades
5.1.1. [Nome da solução] / Órgão
[Descrição]

Identificação do
instrumento
convocatório

Valor pago pela
solução

Modalidade licitatória / Forma de contratação

Contrato 061/2021 - Governo mun
icipal de Angatuba

R$ 174.000,00
Contratação emergencial
 

Contrato 217/2023 - Prefeitura Mu
nicipal de Plácido de Castro

R$ 16.000,00 Dispensa de licitação

Contrato 011/2022 - CODEG R$ 155.400,00 Pregão eletrônico

5.2. Audiência ou consulta pública
Não é necessário realizar audiência e/ou consulta pública, pois trata-se de contratação de baixo 
impacto social ou econômico.
 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a 
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conclusão da licitação (Art. 18, § 1°, VI, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, VI, do Decreto Estadual nº 
1.525/2022).
 
A estimativa de preços da contratação é R$ 100.800,00 (cem milhões e oitocentos mil) e levou em 
consideração orçamento apresentado pela empresa Vitória Soluções Ambientais, CNPJ 
07.280.697/0001-40.
 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (Art. 18, § 1º, VII, 
da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, VII, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
A solução envolve a locação de um caminhão-pipa equipado para a irrigação de áreas ajardinadas, 
com as seguintes especificações mínimas:

Capacidade do tanque: Entre 16.000 litros de água, permitindo a irrigação de grandes áreas 
com uma única carga.

•

Motor: adequado para o transporte da água e a operação em áreas urbanas.•
Sistema de irrigação: Equipado com bomba hidráulica de alta pressão, mangueiras com 
alcance mínimo de 25 metros e bocais ajustáveis (jato grosso, médio e fino), permitindo a 
irrigação em diferentes tipos de vegetação.

•

Chassi e suspensão reforçados: Capacidade de suportar o peso do tanque cheio e garantir a 
estabilidade e a segurança durante a operação.

•

Manobrabilidade: O caminhão deve ser adequado para transitar em áreas de difícil acesso, 
com raio de giro reduzido e boa capacidade de manobra.

•

Sistemas de segurança e conformidade: O veículo deve estar em conformidade com as 
normas de segurança de trânsito e de emissões ambientais, de acordo com as 
regulamentações vigentes.1.2 Escopo da Locação

•

A locação do caminhão-pipa inclui a disponibilização do veículo em perfeitas condições de uso, 
bem como o fornecimento de serviços de manutenção e assistência técnica pela empresa 
contratada. O contrato de locação deve prever:

•

Período de locação: 12 meses, prorrogáveis conforme necessidade).•
Quilometragem e uso diário: será ajustada conforme a rotina de irrigação das áreas 
ajardinadas do DETRAN.

•

área ajardinada: aproximadamente 25.955,545 m2.•
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Manutenção Preventiva e Corretiva
A manutenção do caminhão-pipa locado é de responsabilidade da empresa contratada e deve ser 
realizada de acordo com as seguintes condições:

Manutenção preventiva: A contratada deve realizar a manutenção periódica de todos os 
sistemas do caminhão, incluindo motor, sistema hidráulico, freios, pneus, sistema de 
bombeamento de água e mangueiras.

•

Manutenção corretiva: Em caso de falhas mecânicas ou operacionais, a empresa locadora 
deve realizar os reparos de forma imediata, garantindo a substituição de peças defeituosas 
com componentes originais ou compatíveis de qualidade equivalente.

•

Substituição do veículo em caso de falha: Caso o caminhão-pipa apresente problemas graves 
que demandem um tempo significativo para reparo, a empresa deverá providenciar um veículo 
substituto com as mesmas especificações no prazo máximo de 24 horas, de forma a não 
interromper as operações de irrigação.

•

 
Assistência Técnica
A assistência técnica durante o período de locação deve cobrir todos os aspectos relacionados à 
operação do caminhão-pipa. As exigências mínimas incluem:

Tempo de resposta: Para resposta e solução de problemas deverá ser respeitado os seguintes 
- 24 horas para problemas não críticos e 48 horas para eventuais substituições de 
componentes que demandem mais tempo.

•

Treinamento dos operadores: A contratada deve fornecer treinamento inicial e reciclagens 
periódicas aos operadores responsáveis pela operação do caminhão-pipa, cobrindo aspectos 
como segurança, operação eficiente e boas práticas de manutenção preventiva.

•

 
Conformidade Legal e Ambiental
O caminhão-pipa deve estar em conformidade com todas as normas legais e ambientais, garantindo 
que:

Emissões de poluentes: O veículo deve cumprir as normas vigentes de emissão de poluentes, 
contribuindo para a redução do impacto ambiental.

•

Eficiência hídrica: O sistema de irrigação deve ser projetado para evitar desperdício de água, 
com mecanismos de controle de vazão e distribuição uniforme.

•
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7.1. Localização do serviço
 
O serviço será executada no DETRAN-SEDE, situado no endereço Av. Dr. Helio Ribeiro, 1000Centro 
Político Administrativo, Cuiabá - MT. CEP 78048-910, cuja planta das áreas ajardinadas encontra-se 
anexa a este Estudo Técnico Preliminar.
 
 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. 
(Art. 18, § 1º, VIII, da Lei nº 14.133/2021 e art 35, VIII, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
 
Os estudos revelaram que é tecnicamente viável/inviável dividir a solução, pois (…)
É economicamente inviável dividir a solução, pois o objeto da contratação é um item único e 
específico, sendo a contratação integral é mais prática e econômica. Parcelar um bem único não tem 
sentido, pois não há uma divisão lógica ou funcional para esse item específico.
Além disso, a contratação única simplifica a administração e o gerenciamento do contrato. Parcelar a 
contratação pode criar complexidade adicional na coordenação entre partes e no controle das 
entregas, manutenções e condições contratuais.
Por fim, o não parcelamento proporcionará a concentração de recursos e responsabilidades, pois ao 
contratar um item único, a responsabilidade e a gestão ficam centralizadas em um único contrato, 
evitando a dispersão das responsabilidades e facilitando o acompanhamento do cumprimento das 
obrigações pela contratada.
 
 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos 
de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis. (inciso IX do § 1° do Art. 18, § 1º, IX, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, IX, do Decreto 
Estadual nº 1.525/2022)
 

Com a implementação da solução, espera-se não apenas atender às necessidades de 
irrigação de maneira eficiente, mas também promover benefícios financeiros, operacionais e 
ambientais, contribuindo para uma gestão mais eficaz e sustentável das áreas ajardinadas do 
DETRAN.
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10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso 
X do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, X, do Decreto 
Estadual nº 1.525/2022).
Pela característica do serviço, não será necessário quaisquer providências específicas do DETRAN 
para recebimento do objeto da licitação.
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Art. 18, 
§ 1º, XI, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, XI, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
 
Não há contratações correlatas ou interdependentes para a solução apresentada neste estudo.
 
 
 
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e 
respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável. (Art. 18, § 1º, XII, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, XII, do Decreto Estadual nº 1.525/2022)
 
O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, tal 
conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo torna-
se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto:
 
● À observância de normas e critérios de sustentabilidade;
● Ao emprego apurado dos recursos públicos;
● À conservação e gestão responsável de recursos naturais;
● Ao uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;
● À remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de Resíduos;
● À observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e 
ABNT.
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No caso, o objeto contratual poderá ter os seguintes impactos ambientais:

Emissões de Poluentes: O caminhão-pipa, sendo um veículo diesel, pode emitir poluentes 
atmosféricos, como óxidos de nitrogênio (NOx), monóxido de carbono (CO) e partículas 
sólidas, que podem afetar a qualidade do ar e contribuir para a poluição atmosférica.

•

Consumo de Recursos Hídricos:A utilização do caminhão-pipa para irrigação pode levar ao 
consumo significativo de água, o que, em contextos de escassez hídrica, pode impactar a 
disponibilidade de recursos hídricos para outras finalidades.

•

Impacto no Solo: O trânsito do caminhão-pipa pode causar danos nas áreas adjacentes ao 
ponto de irrigação.

•

Ruído e Poluição Acústica: O funcionamento do caminhão-pipa, especialmente durante a 
operação do motor e do sistema de bombeamento, pode gerar níveis de ruído que afetam a 
qualidade acústica das áreas próximas e podem causar incômodo aos usuários e à fauna 
local.

•

Gestão de Resíduos: Resíduos gerados durante a operação e manutenção do caminhão, 
como óleos, filtros e peças substituídas, devem ser geridos adequadamente para evitar 
contaminação e poluição.

•

 
Diante dos possíveis impactos, serão adotadas as seguintes medidas mitigadoras:
Emissões de Poluentes

Medida: O caminhão-pipa deve estar em conformidade com as normas ambientais vigentes 
para emissões de poluentes. Além disso, a locadora deve garantir que o veículo passe por 
manutenções regulares para otimizar o funcionamento do motor e reduzir as emissões.

•

Controle: Implementar verificações periódicas do sistema de escape e dos parâmetros de 
emissão para assegurar que o caminhão esteja operando dentro dos limites permitidos.

•

Consumo de Recursos Hídricos

Medida: Utilizar o caminhão-pipa com sistemas de controle de vazão e distribuição eficiente da 
água para minimizar o desperdício. Planejar e monitorar a irrigação para garantir que a água 
seja aplicada de forma otimizada, evitando excessos.

•

Controle: Implementar práticas de gestão integrada dos recursos hídricos e revisar 
periodicamente os volumes de água utilizados para assegurar que estejam dentro dos padrões 
sustentáveis.

•

Impacto no Solo e Vegetação
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Medida: Definir rotas de acesso e áreas de operação para o caminhão-pipa que minimizem a 
compactação do solo e o impacto na vegetação. Realizar manutenções regulares nas áreas 
afetadas, se necessário, para restaurar a qualidade do solo e da vegetação.

•

Controle: Monitorar o estado das áreas adjacentes e ajustar as práticas de operação do 
caminhão conforme necessário para minimizar danos.

•

Ruído e Poluição Acústica

Medida: Operar o caminhão-pipa em horários que causem menor impacto, evitando períodos 
de maior fluxo de pessoas ou atividades sensíveis. Utilizar tecnologias de redução de ruído, se 
disponíveis.

•

Controle: Realizar medições de níveis de ruído e ajustar as operações para garantir que 
estejam dentro dos limites regulamentares estabelecidos para áreas urbanas.

•

 
13. MAPA DE RISCOS
O mapa de risco da contratação será retratado no tópico abaixo, por meio do documento elaborado 
para a identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento, contendo as ações de 
controle, prevenção e mitigação de impactos, materializando-se no mapa de risco da contratação.
Fase – Planejamento
 

RISCO
ESCALA DE

PROBABILIDAD
E

DESCRIÇÃO DO
IMPACTO

ESCALA D
E IMPACT

O

AÇÃO PREVENTI
VA RESPONSÁV

EL

AÇÃO DE
CONTIGÊNCI
A RESPONSÁ

VEL

Quando detect
ado o erro qua
nto a real nece
ssidade da de
manda, parar 
o processo no 
estágio em qu
e se encontrar 
e proceder co

1-Incorreta id
entificação d
a demanda

baixa
Instrução processual in

adequada
alta

Verificar corretam
ente a demanda.
Informar-se corret
amente junto ao s
etor responsável p
ela demanda, soli
citando ratificação 
ou retificação dos 

objetos.
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m a retificação 
dos artefatos t

écnicos.

2- Falta de d
esignação ou 
designação i
ncorreta de r
esponsáveis

baixa

Falta de análise dos ins
trumentos processuais. 
Falta de verificação da 
necessidade a ser aten
dida. Falta de dimensio
namento correto do obj

eto a ser licitado.

alta

Identificar correta
mente os problem
as a serem resolvi

dos.

Análise prévia 
do objeto a ser 
licitado, direcio
nando para as 
equipes corret

as.

3- Estudos pr
eliminares inc

orretos.

 
baixa

Instrução processual in
adequada. Falha no ate
ndimento das necessid
ades da área demanda

nte.

alto

Identificar correta
mente os setores r
esponsáveis. Solic
itar indicação de r
esponsáveis técni
cos e demandante
s. As indicações d
everão ser compo
stas por servidore
s com conhecime
nto técnico do obj
eto, de legislação 

pertinente
ao objeto e dos pr
ocedimentos da c

ontratação.

Análise prévia 
do objeto a ser 
licitado, direcio
nando para as 
equipes respo
nsáveis acomp
anharem a inst
rução process

ual.

Adequado levanta
mento das reais n
ecessidades da ár
ea demandante d

o serviço.
Envolver setores r
esponsáveis na in

Análise de pos
sibilidade de a
ditivo contratu
al, levando em 
consideração 

a porcentagem 
estabelecida p

4- Estimativa 
inadequada d
e quantitativo 
do objeto a s

er licitado.

baixa

Falha no atendimento d
as necessidades da áre
a demandante do servi

ço.
Impossibilidade de aditi
vo contratual (acréscim

o ou supressão).

alto
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strução inicial do p
rocesso, solicitand
o ratificação ou ret
ificação dos objeto

s.

ara acréscimo
s ou supressõ
es do objeto
em questão

5- Fracasso d
a licitação

media

Atrasos da execução d
o objeto com aumento 
da demanda de tráfego 
não atendido. Compro
metimento do desenvol
vimento e segurança d

a região.

alta

Realizar o adequa
do levantamento d
as necessidades d
e execução com p
reços compatíveis 
e atualizados ao v
alor de mercado.
Envolver setores r
esponsáveis na in
strução inicial do p
rocesso, solicitand

o ratificação ou
retificação dos obj

etos.

Formar grupo 
de trabalho co
m conhecimen
to técnico e co
m experiência, 
com conhecim
ento do e cond
ições necessár
ias em editais

6- Impugnaçã
o do edital

alta

Atraso na contratação d
a empresa e conseque
nte dificuldades para o

setor demandante

alta

Elaborar o edital c
orretamente. Atent
ar às normas e leg
islações vigentes 
ao elaborar o edit
ar. Compatibilizar i
nformações com o 
Termo de Referên

cia.

Treinamento d
a equipe de ap

oio

Fase – Gestão contratual e execução do objeto contratado
 

DESCRIÇÃO 
DO

AÇÃO
PREVENTIVA

AÇÃO DE
CONTINGÊNCI

RISCO
ESCALA DE
PROBABILIDADE

ESCALA DE
IMPACTO
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IMPACTO RESPONSÁVE
L

A
RESPONSÁVE
L

1- Execução do 
objeto contratua
l em desacordo 
com o Contrato

baixo

Falha no aten
dimento das n
ecessidades d
a obra. Soluçã
o diversa da p
roposta nos in
strumentos co
nvocatórios.

alto

Fiscalização me
nsal a ser realiz
ada pela CONT
RATANTE.
Determinação cl
ara do objeto co
ntratual. Capacit
ar a equipe de fi
scalização do co
ntrato para identi
ficar fraudes co
m maior facilida
de.

Durante a vigên
cia do contrato, i
nstauração de p
rocedimento de i
nadimplência co
ntratual, com vis
tas à aplicação d
e penalidades c
ontratuais.

2- Atrasos na e
xecução do con
trato ou baixa pr
odutividade

médio

Aumento do c
usto e demora 
na entrega da 
obra.
Descontinuida
de dos serviço
s.

alto

Fiscalização me
nsal, trimestral o
u semestral a se
r realizada pela 
CONTRATANTE
.

Durante a vigên
cia do contrato, i
nstauração de p
rocedimento de i
nadimplência co
ntratual, com vis
tas a aplicação d
as
penalidades con
tratuais.

3- Períodos de 
chuva fora da pr
evisibilidade
local

alto

Aumento de c
ustos e atraso 
no cronogram
a por caso fort
uito ou
força maior.

alto NÃO HÁ.

Caberá ao CON
TRATANTE anál
ise das circunstâ
ncias e ações p
ossíveis.

4- Contratação Dificuldades n Realizar análise Avaliar adequadmédio alto
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de empresa se
m capacidade d
e executar o
contrato

a execução co
ntratual, com 
o não cumpri
mento adequa
do do objeto.

criteriosa da qua
lificação técnica 
e econômico-fin
anceira da empr
esa.

amente a empre
sa.

5- Execução do 
objeto em desa
cordo com
o contrato

baixo
Não atendime
nto da deman
da do órgão.

alto
Realização de g
estão e fiscaliza
ção adequada.

Capacitação da 
equipe de fiscali
zação.

6- Falta de pag
amento à contra
tada

baixo

Insatisfação d
a contatada.
Descumprime
nto contratual.

alto

Realizar a anális
e prévia do orça
mento.
Realizar gerenci
amento e
controle do orça
mento destinado 
ao contrato.

Verificar periodic
amente o desem
penho financeiro 
do contrato e ca
pacidade de des
embolso do órgã
o

 
 
14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § 1° do Art. 18, § 1º, 
XIII, da Lei nº 14.133/2021 e art. 35, XIII, do Decreto Estadual nº 1.525/2022).
 
Trata-se de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de caminhão pipa para 
irrigação das áreas ajardinadas do DETRAN-SEDE, sob demanda, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instrumento.
 
Com base no presente estudo, declaramos que a contratação é VIÁVEL.
 
Assim, tendo em vista as especificações, condições e justificativas apresentadas, mostra-se 
adequada a contratação do objeto descrito para o atendimento da necessidade.

Cuiabá, 05 de setembro de 2024.
Elaborado por:
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PHELIPE MARCEL SILVA DE CAMPOS
COORDENADOR

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA
 
 
 

ANEXO I
PLANTA DA AREA AJARDINADA DO DETRAN - SEDE
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Governo do Estado de Mato Grosso 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

COMPROVANTES DA 

PESQUISA DE 

PREÇOS 
 

PESQUISA DE PREÇOS  

 
Serviço de irrigação com utilização de caminhão pipa - capacidade 

mínima 16.000 litros - para irrigação de área ajardinada. Devendo conter 
01 (um) caminhão com equipamento para transporte e aspersão de 

água, considerado “carro pipa”, equipado com: moto bomba a diesel ou 
equipamento acoplado no caminhão para auto carregamento de água, 
Mangueiras com comprimento suficiente para molhar áreas extensas. 

Caminhões em bom estado de conservação, com motorista devidamente 
habilitado e 01 (um) ajudante por caminhão. Combustível incluso. 

 

 
 

SOLICITAÇÃO DE COMPRAS – SIAG - 00079/2024 
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Governo do Estado de Mato Grosso 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
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DETRAN-MT Coordenadoria de Aquisições e Contratos <licitacoes@detran.mt.gov.br>

PESQUISA DE ORÇAMENTO - CAMINHÃO PIPA
2 mensagens

DETRAN-MT Coordenadoria de Aquisições e Contratos <licitacoes@detran.mt.gov.br> 13 de setembro de 2024 às 09:23
Cco: aguadocepotavel@gmail.com, Vitoria SOLUÇOES <vitoriasolucoesambientais@gmail.com>, falecom@luman.com.br, TRANSLIMP SERVIÇOS E LOCAÇÂO
<atendimento@translimpmt.com>, tfcaminhoespipa@gmail.com, atendimento@planetaexpress.com.br, contato@proaguas.com.br, acquamel.agua@hotmail.com, jp.contato@hotmail.com,
financeiro@jpaguapotavel.com.br, jcarlo_transportedeagua@yahoo.com.br

Prezados (as), boa tarde!

O Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Mato Grosso - DETRAN/MT, CNPJ nº 03.829.702/0001-70, sediado na Rua Paiaguás, 1000, Paiaguás, Cuiabá - MT, CEP: 78.048-
000; para atender às suas necessidades administrativas, irá contratar empresa especializada nos serviços de atualização do Programa de Gerenciamento de Riscos e elaboração do
Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, conforme normativas vigentes.

O processo de aquisição será por meio de licitação, pregão eletrônico com o critério de julgamento pelo menor preço e o modo de disputa aberto. 

O pagamento será efetuado após a execução dos serviços, recebimento definitivo e atesto do fiscal do contrato, por meio de ordem de pagamento em conta
corrente do licitante. 

  As especificações completas do objeto da contratação estão detalhadas na minuta do Termo de Referência, que segue anexa a este e-mail.  

  Solicitamos um orçamento para os serviços requeridos, com o valor total incluindo todos os encargos e tributos. A execução dos serviços deve estar em conformidade com o Termo de
Referência.  

Serão conferidos 05 (cinco) dias úteis para a resposta com o orçamento, em anexo a este e-mail, podendo ser prorrogado por período igual ao inicial, por
decisão da administração do DETRAN/MT.

As propostas deverão ser formais, contendo, no mínimo:

1. descrição do objeto, quantitativo, valor unitário e total;
2. número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
3. endereço físico e eletrônico e telefone de contato;
4. data de emissão; e
5. nome completo e identificação do responsável.

Vale lembrar, que o orçamento fornecido, mediante esta solicitação, servirá apenas para a composição da cesta de preços, para o cálculo do preço médio de referência, no processo
interno da contratação. Em momento oportuno, na publicação do edital da licitação, pregão eletrônico, o proponente poderá apresentar novas propostas, desta feita, fará parte do processo
externo da competição, para a contratação.

  Em anexo, seguem a relação dos serviços e suas respectivas quantidades, bem como as especificações completas na minuta do Termo de Referência e modelos de orçamentos.  

Para participar do processo externo de seleção de fornecedores, através de licitação, pregão eletrônico, será necessário estar cadastrado no Sistema de Aquisições Governamentais do
Estado de Mato Grosso, com acesso ao e-fornecedor. 

Para maiores informações, e cadastro;
 E-mail: fornecedores@seplag.mt.gov.br
Telefone: (65)99339-9207
Link para acesso ao Portal de Aquisições do Estado de Mato Grosso: <https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/home/#>.
Link para acesso ao Portal Transparência do DETRAN/MT: <https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao>.

--
Thais Elizandra Dias Prado
Coordenadoria de Aquisições e Contratos
DETRAN/MT
Telefones: (65) 3615-4757 / (65) 3615-4791

(Observação: Esta mensagem tem cunho de comunicação oficial para atos administrativos internos de mero expediente do DETRAN/MT, conforme previsto no artigo 3º da
PORTARIA Nº 098/2015/GP/DETRAN/MT, publicada no D.O.E. nº 26528 do dia 07/05/2015).

                               

Antes de imprimir este documento (e/ou seus anexos) analise se é realmente necessário a impressão, pois contamos com seu compromisso na proteção do Meio Ambiente.

Modelo de Orçamento.docx
14K

JP Água Transportes <jp.contato@hotmail.com> 16 de setembro de 2024 às 14:07
Para: DETRAN-MT Coordenadoria de Aquisições e Contratos <licitacoes@detran.mt.gov.br>

Prezado, boa tarde!

Analisamos o orçamento e no momento não atendemos essa região.

Obrigado em nos contatar, ficamos a disposição para futuros orçamentos. 
Atenciosamente,

Marcos Plínio
 11 - 2924-1205
11 - 94714-2642

De: DETRAN-MT Coordenadoria de Aquisições e Contratos <licitacoes@detran.mt.gov.br>
Enviado: sexta-feira, 13 de setembro de 2024 10:23
Assunto: PESQUISA DE ORÇAMENTO - CAMINHÃO PIPA
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DETRAN-MT Coordenadoria de Aquisições e Contratos <licitacoes@detran.mt.gov.br>

PESQUISA DE ORÇAMENTO - CAMINHÃO PIPA
1 mensagem

DETRAN-MT Coordenadoria de Aquisições e Contratos <licitacoes@detran.mt.gov.br> 8 de outubro de 2024 às 13:13
Cco: engemaq.construtora.loc@gmail.com, DEBORAHTHAYNAAYRESNERYMEI@gmail.com, raulrizzi.mt@grupomonaco.com.br

Prezados (as), boa tarde!

O Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Mato Grosso - DETRAN/MT, CNPJ nº 03.829.702/0001-70, sediado na Rua Paiaguás, 1000, Paiaguás, Cuiabá - MT, CEP: 78.048-
000; para atender às suas necessidades administrativas, irá contratar empresa especializada nos serviços de atualização do Programa de Gerenciamento de Riscos e elaboração do
Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, conforme normativas vigentes.

O processo de aquisição será por meio de licitação, pregão eletrônico com o critério de julgamento pelo menor preço e o modo de disputa aberto. 

O pagamento será efetuado após a execução dos serviços, recebimento definitivo e atesto do fiscal do contrato, por meio de ordem de pagamento em conta
corrente do licitante. 

  As especificações completas do objeto da contratação estão detalhadas na minuta do Termo de Referência, que segue anexa a este e-mail.  

  Solicitamos um orçamento para os serviços requeridos, com o valor total incluindo todos os encargos e tributos. A execução dos serviços deve estar em conformidade com o Termo de
Referência.  

Serão conferidos 05 (cinco) dias úteis para a resposta com o orçamento, em anexo a este e-mail, podendo ser prorrogado por período igual ao inicial, por
decisão da administração do DETRAN/MT.

As propostas deverão ser formais, contendo, no mínimo:

1. descrição do objeto, quantitativo, valor unitário e total;
2. número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
3. endereço físico e eletrônico e telefone de contato;
4. data de emissão; e
5. nome completo e identificação do responsável.

Vale lembrar, que o orçamento fornecido, mediante esta solicitação, servirá apenas para a composição da cesta de preços, para o cálculo do preço médio de referência, no processo
interno da contratação. Em momento oportuno, na publicação do edital da licitação, pregão eletrônico, o proponente poderá apresentar novas propostas, desta feita, fará parte do processo
externo da competição, para a contratação.

  Em anexo, seguem a relação dos serviços e suas respectivas quantidades, bem como as especificações completas na minuta do Termo de Referência e modelos de orçamentos.  

Para participar do processo externo de seleção de fornecedores, através de licitação, pregão eletrônico, será necessário estar cadastrado no Sistema de Aquisições Governamentais do
Estado de Mato Grosso, com acesso ao e-fornecedor. 

Para maiores informações, e cadastro;
 E-mail: fornecedores@seplag.mt.gov.br
Telefone: (65)99339-9207
Link para acesso ao Portal de Aquisições do Estado de Mato Grosso: <https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/home/#>.
Link para acesso ao Portal Transparência do DETRAN/MT: <https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao>.

--
Thais Elizandra Dias Prado
Coordenadoria de Aquisições e Contratos
DETRAN/MT
Telefones: (65) 3615-4757 / (65) 3615-4791

--

(Observação: Esta mensagem tem cunho de comunicação oficial para atos administrativos internos de mero expediente do DETRAN/MT, conforme previsto no artigo 3º da
PORTARIA Nº 098/2015/GP/DETRAN/MT, publicada no D.O.E. nº 26528 do dia 07/05/2015).

                               

Antes de imprimir este documento (e/ou seus anexos) analise se é realmente necessário a impressão, pois contamos com seu compromisso na proteção do Meio Ambiente.

Modelo de Orçamento (1).docx
14K
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I-508,00 PM SÃO LUIZ_não_quantitativo_muito_acima.pdf

I-600,00 PM PORTEIRINHA MG_sim.pdf

I-704,00 PM VINHEDO SP_não_quantitativo_muito_acima.pdf

I-1062,40 SANEBAVI PM VINHEDO SP_sim.pdf

I-1192,00 CM MARINHA RJ_não_quantitativo_muito_abaixo.pdf

I-1280,00 MP AC_sim.pdf

I-1280,00 SEFAZ PI_sim.pdf
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I-1429,33 PM INDAIAL SC_sim.pdf

II-720,00 UN Contrato 455_2023 Cuiabá MT_não_contrato_mais_antigo.pdf
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Nome

Drive Pesquisar no Drive

Página 1 de 19

MAPA
DO

SITE

DADOS

ABERTOS

CONTROLADO

Ampliar

Tamanho

das Letras

CONTRATOS

FILTROS PARA

PESQUISA
Número do Contrato Número do

Processo

Ano Orgão

Objeto
Objeto

Vigência Inicial Vigência Fin

Situação Tipo de Contrato Modalidade

Nome ou Razão Social do Fornecedor CPF ou CNPJ do Fornecedor

Pesquisar
Voltar

CONTRATO VIGENTE CONTRATO COM VIGÊNCIA TERMINANDO EM

CONTRATO EXPIRADO CONTRATO RESCINDIDO
No/ANO TIPO ORGÃO GESTOR FORNECEDOR OBJETO MODALIDADE VIG. INICIAL VIG. FINAL
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Ampliar Tamanho das Letras

CONTRATOS

FILTROS PARA PESQUISA

Número do Contrato

Número do Contrato

Número do ProcessoNúmero do Processo
Ano Orgão

Objeto

Objeto

Vigência InicialVigência Inicial Vigência FinalVigência Final

Situação Tipo de Contrato Modalidade

Nome ou Razão Social do FornecedorNome ou Razão Social do Fornecedor CPF ou CNPJ do FornecedorCPF ou CNPJ do Fornecedor

 Pesquisar
 Voltar

CONTRATO VIGENTE  CONTRATO COM VIGÊNCIA TERMINANDO EM 90 DIAS  CONTRATO EXPIRADO  CONTRATO RESCINDIDO

Nº/ANO TIPO ORGÃO GESTOR FORNECEDOR OBJETO MODALIDADE VIG. INICIAL VIG. FINAL VALOR CONTR. VALOR
ATUAL SITUAÇÃO

455 / 2023 PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO

SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DIREITOS HUMANOS E DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA

VITORIA SOLUÇÕES AMBIENTAIS
LTDA

1.1. CONTRATAÇÃO D E LOCAÇÃO
DE CAMINHÃO -PIPA CAPACIDADE
DE NO MÍN IMO DE I 0.000 LITROS
CARGA DE ÁGUA POTÁVEL E
MOTORISTA/OPERADOR DOS EQU
IPAM ENTOS INCLUSOS PRAZO DE
ATÉ 12 (DOZE) HORAS CORRJDAS
PARA ATENDIM ENTO A CONTAR
DA SOLICITAÇÃO DA
CONTRATANTE, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DOS
SERVIÇOS EXISTENTES OU A
IMPLANTAR DA SECRETARIA MUN I
CIPAL DE ASSIST ÊNCIA SOCIAL,
DIREITO S HUMANOS E DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA DE
CUIABÁ E SUAS UNIDADES.

ADESÃO A ATA DE
REGISTRO DE
PREÇO

19/12/2023 18/12/2024  72.000,00  90.000,00

CONTRATO VIGENTE  CONTRATO COM VIGÊNCIA TERMINANDO EM 90 DIAS  CONTRATO EXPIRADO  CONTRATO RESCINDIDO

Itens por Página: 1 - 1 de 1

VERSÃO 3.0 - ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO: 09/10/2024, 06:44 Copyright © 2018 - 2024. Todos os direitos reservados. Prefeitura de Cuiabá | Política de privacidade

09/10/2024, 15:45 Transparencia

transparencia.cuiaba.mt.gov.br/portaltransparencia/transparencia/#/licitacao-contrato/contrato 1/1
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Ata nº 004/2024/2024

Última atualização 14/08/2024

Objeto:

Contratação de empresa prestadora de serviços especializada para Captação/Fornecimento, Transporte e Distribuição de Água Potável por

Caminhão Pipa, ATRÁVES DE REGISTRO DE PREÇOS.

   Atas

Local: Itajaí/SC Órgão: SERVICO MUNICIPAL DE AGUA, SANEAMENTO BASICO E INFRA-ESTRUTURA

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 14/08/2024 Data de assinatura: 13/08/2024 Vigência: de 13/08/2024 a 13/08/2025

Id ata PNCP: 05472936000139-1-000108/2024-000001 Fonte: Pública Tecnologia Ltda.

Id contratação PNCP: 05472936000139-1-000108/2024

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

ATA 004/2024 - PE 022/2024 AGUA DOCE 14/08/2024 Ata de Registro de

Preço



 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

10/10/2024, 06:47 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/atas/05472936000139/2024/108/1 1/1
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Rua Heitor Liberato• 1189 • Vila Operária 
88303-101 • Itajaí • Santa Catarina 

Fone: 0800 645 0195 • 47 3344-9000 
www.semasaitajai.com.br 

 

                                                       
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 (2024-DRC-088651) –ATA REGISTRO PREÇOS Nº 004/2024 

1

PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 – (REVISÃO 01) 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024 

Processo Administrativo Nº 2024-DRC-088651 

 
1.ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  
O SEMASA - SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA, SANEAMENTO 

BÁSICO E INFRAESTRUTURA, Autarquia Municipal com personalidade jurídica de 
direito público interno, adiante designada de CONTRATANTE, com sede na Rua Heitor 
Liberato, nº 1.189, Vila Operária, CEP 88303-101, em Itajaí, inscrita no CNPJ sob nº 
05.472.936/0001-39, representada neste ato por seu Diretor Geral, Diego Antônio da 
Silva, R.G. 4038101, inscrito no CPF sob o nº. 037.197.999-48, e pelo seu Diretor 
Administrativo Financeiro, Humberto Moro Zanella, R.G. de nº 3748944 SSP/SC  
SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 040.943.059-57, em conformidade com as Lei n° 
14.133/2021, da Instrução Normativa SEGES/MPE nº 073/2022, da Lei Complementar 
n° 123/06, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto n° 8.538, de 06 
de outubro de 2015, do Decreto Municipal nº 12.840/2023 e das demais normas legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO 
ELETRÔNICO  022/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 004/2024, Ata de julgamento de 
Preços, publicada no Jornal Oficial do Município de Itajaí (SC) e homologada pelo Diretor 
Geral do SEMASA, RESOLVE registrar os preços para o objeto descrito na Cláusula 
Primeira, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas observadas as 
especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação 
supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, tem entre si justo 
e contratado o que se segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto desta ATA o registro de preços, para eventual a 
Contratação de empresa prestadora de serviços especializada para 
Captação/Fornecimento, Transporte e Distribuição de Água Potável por Caminhão 
Pipa, conforme as especificações constantes do PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 - 
para Registro de Preços 004/2024 e seus ANEXOS. 

SEMASA não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes 
vencedores, nem nas quantidades indicadas no ANEXO I, podendo até realizar licitação 
específica para aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em igualdade de 
condições, o beneficiário do registro terá preferência. 
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Relação da empresa vencedora com respectiva classificação e item 
conforme modelo abaixo: 

 
 

Empresa Vencedora CNPJ N° 
ÁGUADOCE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E 

TRANSPORTES LTDA 
03.414.973/0001-65 

Item Qtd. Unid. Especificação 
Valores Registrados 
Unitário Total 

01 660 
CARGA 
(UN) 

Prestação de Serviços de 
CAPTAÇÃO / 
FORNECIMENTO, 
TRANSPORTE E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
POTÁVEL POR CAMINHÃO 
PIPA, com capacidade de 
distribuir 660 cargas 
anualmente, em caminhões de 
15.000 litros (15 m³) 

1.213,48 800.896,80 

 
Valor global: Oitocentos mil, oitocentos e noventa e seis reais com oitenta centavos. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 

de preços. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, a contar da assinatura da mesma, com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município de Itajaí. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Os recursos orçamentários necessários ao atendimento da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS correrão por conta dos recursos da dotação orçamentária 310-
17.512.10.2.175.3.3.90.00.00.  

 
As despesas ocorridas em exercícios posteriores correrão por conta do 

orçamento vigente. 
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CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

I. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

II. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

I. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

I. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 
em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites 
dela; 

II. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes (cadastro 
reserva) ou dos fornecedores que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 
e  

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
://

aq
ui

si
co

es
.s

ep
la

g.
m

t.g
ov

.b
r/

sg
c/

fa
ce

s/
pu

b/
sg

c/
flo

w
be

e/
V

al
id

ac
ao

D
oc

um
en

to
F

lo
w

be
e.

js
p/

B
M

T
R

-N
D

W
Y

-D
JB

Y
-Y

T
D

2.
 A

ss
in

ad
o 

po
r:

 T
H

A
IS

 E
LI

Z
A

N
D

R
A

 D
IA

S
 P

R
A

D
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
4.

0015214/2024 - Página 59



 
 

Rua Heitor Liberato• 1189 • Vila Operária 
88303-101 • Itajaí • Santa Catarina 

Fone: 0800 645 0195 • 47 3344-9000 
www.semasaitajai.com.br 

 

                                                       
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 (2024-DRC-088651) –ATA REGISTRO PREÇOS Nº 004/2024 

4

b) Mantiverem sua proposta original.  

III. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere na forma de anexo tem por objetivo a formação 
de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário 
da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

I. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; e 

II. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

I. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
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Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes /aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

I. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

II. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

Os preços registrados somente poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

I. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços registrados;  

III. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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CLÁUSULA SEXTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

I. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 

II. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

III. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

IV. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

I. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

II. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na 
ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
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III. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 

IV. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

V. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

VI. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 
E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

I. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
II. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
III. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
IV. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

  

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

I. Por razão de interesse público; 
II. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
III. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos 
artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

CLÁUSULA OITAVA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Durante a vigência do contrato, a entrega será acompanhada e 
fiscalizada em todos os seus termos a qualquer tempo, pela Diretoria de 
Relacionamento ao Cliente, cujas atribuições básicas são: 

- Solicitar à empresa contratada todas as providências necessárias ao 
bom andamento dos serviços;  

- Emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à 
execução do contrato, em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e 
extinção do contrato; e  

- Quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho dos 
serviços.  

Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável 
pela execução de todos os serviços, o SEMASA reserva-se o direito de, sem qualquer 
forma de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços.  

Cabe à empresa contratada atender prontamente a quaisquer 
exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra 
qualquer ônus para o SEMASA, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer 
exclusão ou redução da responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a 
corresponsabilidade do SEMASA ou de seus agentes e prepostos 

Além do acompanhamento e da fiscalização do (s) SERVIÇO (S), por 
servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer serviço que esteja 
sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar 
necessária. 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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CLÁUSULA NONA - DA ATESTAÇÃO 

 A atestação das notas fiscais/faturas e outros documentos caberá à 
Diretoria de Relacionamento ao Cliente do CONTRATANTE ou servidor designado 
formalmente para esse fim. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE ENTREGA 

O prazo para prestação de serviço do (s) SERVIÇO (S) deverá ser de no 
MÁXIMO 2 (DUAS) HORAS para atender à solicitação de abastecimento. No caso de 
entregas FRACIONADAS, o prazo referido será considerado para à primeira entrega do 
itinerário definido pelo Fiscal do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O SERVIÇO deverá ser entregue em conformidade com as 
especificações técnicas do TERMO DE REFERÊNCIA anexado ao edital, no seguinte 
local: conforme especificações dispostas no ANEXO I - Termo de Referência.  

Fica o SEMASA isento de qualquer custo de transporte, carga, descarga, 
embalagens, seguros, tributos ou custos adicionais de qualquer natureza que venham a 
incidir sobre o (s) SERVIÇO (S) constantes dessas especificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO 

Provisoriamente, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei 
Federal 14.133/21; 

Definitivamente, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “b” do dispositivo 
legal supracitado.  

É ressalvada ao SEMASA a devolução dos SERVIÇO (S), se estes não 
estiverem dentro das especificações exigidas na licitação conforme especificações no 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 -  REGISTRO DE PREÇOS 004/2024 -  em 
especial o seu ANEXO, TERMO DE REFERÊNCIA. 

A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros 
documentos indica tão somente o recebimento da mesma pelo SEMASA, sendo sua 
confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal 
dos equipamentos, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessários. 

 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

Em até 30 (trinta) dias contados a partir do dia seguinte do recebimento 
da Nota fiscal e dos SERVIÇO (S). Na existência de erros, a fiscalização aguardará a 
regularização por parte da contratada, iniciando-se novo prazo para conferência e 
pagamento. 

Deverá constar da NOTA FISCAL, o nome do banco, agência e o n° 
da conta bancária receptora do depósito, além do número desta Licitação, o nº do 
Contrato Administrativo, e/ou outros dados indispensáveis para a efetivação do 
pagamento. 

                        Não serão efetuados, em hipótese alguma, pagamentos por meio de 
boletos bancários. 
                        O SEMASA poderá deduzir, do montante a pagar, os valores 
correspondentes a multas, indenizações, encargos, tributos etc., devidos pela 
contratada, previstos em lei ou nos termos do PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024- 
REGISTRO DE PREÇOS 004/2024 -   

Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de 
preços ou à correção monetária. 

Em caso de atraso no pagamento, será aplicado sobre os respectivos 
valores, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE pro-rata 
die. 

A CONTRATADA deverá apresentar, quando do pagamento, Certidão 
Negativa de Débito do INSS, do FGTS e da JUSTIÇA DO TRABALHO, atualizadas, 
permitida apresentação via da internet, podendo ainda serem enviadas por e-mail. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

A COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO para medição e pagamento 
dar-se-á mediante aos seguintes critérios: 

 I - SOLICITAÇÃO FORMAL DO FISCAL DO CONTRATO, que poderá ser feito 
por meio de telefonema e subsequentemente de forma eletrônica (por aplicativo de 
mensagens ou e-mail), ou, apenas por meio eletrônico; 

II - FOTOS DO LOCAL DE ENTREGA, com as seguintes características: 

TODAS as fotos devem ser DIGITAIS e conter uma “TAG” do tipo 
“marca d’água” indicando a POSIÇÃO DE GPS, ENDEREÇO, DATA E 
HORÁRIO em que a foto foi tirada. OBS.: Aplicativos de smartfone, 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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como “Conota Câmera” ou “Timestamp Câmera” são gratuitos e podem 
ser utilizados para esta função; 

As fotos devem ser AMPLAS E LEGÍVEIS do local de entrega; 

Ao menos 1 (uma) foto em que seja visível o caminhão, inclusive a 
placa, de forma que fique LEGÍVEL. 

As fotos das entregas deverão ser armazenadas em um repositório 
online na nuvem e ficar disponível para o Fiscal do Contrato, por no 
mínimo, 1 (um) ano após o término do contrato. Fica a critério da 
contratada qual serviço de nuvem contratar, inclusive serviços de 
nuvem gratuitos. 

III - Preenchimento correto do romaneio de entrega, devidamente assinado 
pelo recebedor quando houver; 

BOLETIM DE MEDIÇÃO 

O Boletim de Medição deverá ser entregue ao Fiscal do Contrato até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente à execução do objeto contendo, 
minimamente, os seguintes documentos: 

I - Nota Fiscal referente os serviços prestados no mês anterior; 

II - Relatório de Medição contendo a relação dos serviços executados e 
constantes na Nota Fiscal apresentada; 

O relatório deverá conter, minimamente, a DATA, HORA, ENDEREÇO, 
PLACA DO VEÍCULO, NOME DO MOTORISTA E LINK DE ACESSO 
de cada entrega realizada; 

III - Romaneio (s) de Entrega realizada (s); 

IV - Cópia do (s) Pedido (s) do Fiscal do Contrato 

V - LAUDOS LABORATORIAIS DE ANÁLISE FÍSICO-QUÍMICA E 
BACTERIOLÓGICA DA ÁGUA, comprovando que a fonte da água obedece 
aos critérios da PORTARIA GM/MS Nº 888/2021 e atualizações; 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

A lavratura do presente contrato decorre da realização do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 22/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 004/2024 -   realizado com 
fundamento na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 e na Lei 13.709 de 14 de agosto de 
2018. 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão 
pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, 
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado; 

Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, 
mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte de qualquer dos itens ou 
condições do edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 e seus ANEXOS, tal fato 
não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses itens ou 
condições e todos os outros, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma 
tolerância houvesse ocorrido. 

A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que 
causar à CONTRATANTE ou a terceiros, por si, ou seus sucessores e representantes 
no fornecimento deste contratado, isentando a última de toda e qualquer reclamação que 
possa surgir em decorrência do mesmo e possibilitando o desconto nos valores se 
comprovado o dano. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Caberá ao SEMASA: 

- quando necessário, permitir o livre acesso dos funcionários da 
CONTRATADA às dependências do SEMASA, para a entrega do(s) SERVIÇO(S) 
referentes ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 004/2024. 

- Prestar as informações e os esclarecimentos, atinentes ao (s) 
SERVIÇO (S), que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

- Aprovar, quando necessário, o cronograma físico definitivo da entrega 
dos SERVIÇO (S), apresentado pela contratada; 

- Rejeitar o (s) SERVIÇO (S), entregue (s) equivocadamente ou em 
desacordo com as orientações passadas pelo SEMASA ou com as especificações 
constantes do Ato Convocatório, em particular, de seu ANEXO, TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

- Solicitar que sejam substituídos o (s) SERVIÇO (S) que não atender às 
especificações constantes no ANEXO, TERMO DE REFERÊNCIA.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Caberá à Contratada: 

- Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do fornecimento, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vale-refeição; 

f) vale-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

- Responder, ainda, pelos danos causados diretamente à Administração 
do SEMASA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em decorrência da entrega 
dos equipamentos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou o acompanhamento pelo SEMASA; 

 - Manter os seus técnicos e funcionários sujeitos às normas disciplinares 
do SEMASA, porém sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão; 

- Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 
dependências do SEMASA; 

- Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, 
desde que praticada por seus técnicos no recinto do SEMASA; 

- Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos 
bens de propriedade do SEMASA, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
técnicos e funcionários durante a execução deste Contrato; 

 - Apresentar, quando solicitado, para aprovação do SEMASA, no prazo 
de 2 (dois) dias corridos, a contar do recebimento da ordem de serviço, o cronograma 
físico definitivo; 

- Responsabilizar-se por todo transporte necessário a entrega do (s) 
SERVIÇO (S), documento e outros em relação ao objeto contratado, bem como por 
ensaios, testes ou provas necessárias, inclusive o mal executado; 

 - Entregar o (s) SERVIÇO (S), constante desta licitação em 
conformidade com o respectivo planejamento, normas e especificações técnicas e, 
ainda, com as instruções emitidas pelo SEMASA; 
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 - Responsabilizar-se pela perfeita entrega do (s) SERVIÇO (S), 
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar o 
andamento conveniente dos trabalhos; 

- Comunicar à (o) Diretoria de Relacionamento ao Cliente do SEMASA 
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários; 

- A contratada deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas 
suspensas de participar em licitação realizada pelo SEMASA, atender aos chamados da 
Diretoria de Relacionamento ao Cliente no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
contados da comunicação oficial;  

- Inteirar-se, junto ao SEMASA, por intermédio da Gerência de 
Suprimentos e Patrimônio, dos detalhes de entrada e saída na área de prestação de 
serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de sua 
propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas; 

- Faz parte integrante deste contrato a PROPOSTA DEFINITIVA DE 
PREÇO, juntada ao processo de licitação; 

- Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e 
Segurança do Trabalho, e  

- Manter, durante toda a execução do objeto do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 - 
REGISTRO DE PREÇOS 004/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 
FISCAIS 

À CONTRATADA caberá assumir: 

- Responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o SEMASA; 

- todos Os encargos de possíveis demandas trabalhistas, cíveis ou 
penais, relacionadas à execução do objeto contratado, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou contingência; 

- A responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 
004/2024. 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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- a inadimplência da contratada com referência aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultante da execução do objeto 
contratado, não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 - REGISTRO DE 
PREÇOS 004/2024, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o SEMASA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

É expressamente proibida, por parte da contratada, durante a execução 
do objeto contratado, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
SEMASA.  

A contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 22/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 004/2024, salvo se 
houver prévia autorização da Administração do SEMASA.  

A contratada não pode transferir a terceiros, no todo ou em parte, o 
objeto do presente contrato, sem prévia anuência da Administração. 

A contratada não pode, de qualquer maneira, fraudar o presente 
Contrato, assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal 
ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 e do Decreto Municipal nº 11.063/17 
ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que 
não relacionadas com o presente Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato poderá ser alterado nos casos previstos na Lei n° 14.133/21, 
desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas 
justificativas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

No interesse da Administração do SEMASA, o objeto do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 22/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 004/2024 -   poderá ser 
aumentado ou suprimido, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado. 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições os 
aumentos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado 
sobre o valor inicial atualizado da nota de empenho. 

As supressões resultantes de acordo celebradas entre os contratantes 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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poderão ser maiores do que o disposto nesta condição, desde que resultantes de 
acordos celebrados entre as partes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, a 
Contratada que inexecutar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar 
na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não 
mantiver a proposta. 

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

- Multa moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias: 

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião 
de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,5% (zero virgula 
cinco por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 30% (trinta por cento), de modo 
que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração contratante a promover a extinção do 
contrato. 

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 
serão consideradas independentes entre si. 

- Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total 
do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

- Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 

-  impedimento de licitar e de contratar com o SEMASA e 
descredenciamento no Sicaf, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após 
devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à 
inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa; 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em favor do SEMASA, deduzidos da 
garantia ou, ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 
judicialmente. 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção; 

- Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

A extinção do contrato poderá ser: 

- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do SEMASA, 
nos casos enumerados no art. 139 da Lei n° 14.133/21, notificando-se a CONTRATADA 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; 

- Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 22/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 004/2024, desde que haja 
conveniência para a Administração da SEMASA; 

 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

A extinção administrativa ou amigável será precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO 

Este contrato fica vinculado aos termos do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
22/2024 - REGISTRO DE PREÇOS 004/2024, cuja realização decorre da autorização do 
Diretor Geral. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO REAJUSTE 

Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período 
de 12 (doze) meses, tomando-se como base a data de emissão do Estudo Técnico 
Preliminar – ETP. 

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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Caso o prazo acima exceda 12 (doze) meses, os preços contratuais serão 
reajustados de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil – INCC, tomando-se 
por base a data de emissão do Estudo Técnico Preliminar – ETP.  

A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos 
de valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia 
imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data de emissão do Estudo Técnico Preliminar - ETP 
e de acordo com a vigência do contrato. 

Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor 
da parcela ou o saldo contratual passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 
(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do 
contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO 

 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça 
Estadual no Foro da comarca de Itajaí, 

 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente 
contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, 
depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA. 

Itajaí/SC, 13 de agosto de 2024. 

 

 
Diego Antônio da Silva  

Diretor Geral 
Humberto Moro Zanella 

Diretor Administrativo Financeiro 
 

 
ÁGUADOCE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA  

Ediene do Amaral Ferreira 
Sócia Proprietária 
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Ata nº 5/2024

Última atualização 23/04/2024

Objeto:

Prestação dos serviços de transporte e distribuição de água potável em caminhão pipa equipado com conjunto moto bomba e mangueira, com

capacidade mínima de 15.000 litros, tanque em inox, incluindo o fornecimento da água potável e motorista habilitado, bem como inclusos todos

os custos de abastecimento de combustível, lavagem, lubrificação, impostos, taxas, multas, seguro de responsabilidade civil e facultativa (RCF),

licenças, documentação, necessários para livre circulação do veículo, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as

encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento.

   Atas

Local: Indaial/SC Órgão: MUNICIPIO DE INDAIAL Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 23/04/2024 Data de assinatura: 07/02/2024 Vigência: de 07/02/2024 a 07/02/2025

Id ata PNCP: 83102798000100-1-000041/2024-000001 Fonte: IPM Sistemas Id contratação PNCP: 83102798000100-1-000041/2023

Arquivos Histórico

Exibir: 1-2 de 2 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

ATA_n_005.2024__LUCAS_TRINDADE_TRANSPORTES_LTDA_assinado1.pdf 23/04/2024 Ata de Registro de

Preço



EXTRATO_DE_PUBLICACAO__ATA_DE_REGISTRO_DE_PRECOS_N_05_2024.pdf 23/04/2024 Ata de Registro de

Preço



 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

10/10/2024, 07:16 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/atas/83102798000100/2023/41/1 1/1
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 63/2023 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 206/2023 

 

 
Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro, o(a) MUNICIPIO DE INDAIAL - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 83.102.798/0001-00, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n° 126, bairro Centro, 
nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, neste ato representada pelo senhor Márcio Moises Selhorst, Secretário Municipal de Educação, 
inscrito no CPF sob n° 811.016.789-68 e Cédula de Identidade n° 2962561 - SSP/SC, residente e domiciliado à Rua Dr. Blumenau, n° 4180, Bairro 
Encano, nesta cidade de Indaial – Estado de Santa Catarina, abaixo assinado, nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº. 14.333/2021 e alterações e 
das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas para o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS da licitacão 
Pregão Eletrônico Nº 63/2023, RESOLVE registrar os valores oferecidos para Prestação dos serviços de transporte e distribuição de água potável em 
caminhão pipa equipado com conjunto moto bomba e mangueira, com capacidade mínima de 15.000 litros, tanque em inox, incluindo o fornecimento 
da água potável e motorista habilitado, bem como inclusos todos os custos de abastecimento de combustível, lavagem, lubrificação, impostos, taxas, 
multas, seguro de responsabilidade civil e facultativa (RCF), licenças, documentação, necessários para livre circulação do veículo, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste 
instrumento., pelo período de 12 meses, conforme consta no Anexo I do Edital da referida licitação, que passa a fazer parte desta Ata, tendo sido, os 
referidos valores, oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas no certame. Presentes as empresas e seus representantes: 
 

 
Participantes CPF/CNPJ 

LUCAS TRINDADE TRANSPORTES LTDA 24.613.196/0001-58 

SEVEN COMERCIO E SERVIÇO LTDA 40.989.882/0001-84 

SÓ AGUA POTAVEL COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 09.303.516/0001-80 
 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1. CONTRATAÇÃO: Prestação dos serviços de transporte e distribuição de água potável em caminhão pipa equipado com conjunto moto 
bomba e mangueira, com capacidade mínima de 15.000 litros, tanque em inox, incluindo o fornecimento da água potável e motorista 
habilitado, bem como inclusos todos os custos de abastecimento de combustível, lavagem, lubrificação, impostos, taxas, multas, seguro de 
responsabilidade civil e facultativa (RCF), licenças, documentação, necessários para livre circulação do veículo, conforme condições, 
quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas 
neste instrumento., em um prazo que se estende até 07/02/2025 a partir da assinatura do presente contrato, através do Sistema de Registro de 
Preços, para uso do MUNICIPIO DE INDAIAL, de acordo com as especificações e quantitativos abaixo estimados: 
 

 
Fornecedor: LUCAS TRINDADE TRANSPORTES LTDA (24.613.196/0001-58) 
 

Sem lote 
 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário Total 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE 
E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL EM 
CAMINHÃO PIPA EQUIPADO COM 
CONJUNTO MOTO BOMBA E MANGUEIRA, 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 15.000 
LITROS, INCLUINDO O FORNECIMENTO DA 
ÁGUA POTÁVEL E MOTORISTA HABILITADO, 
BEM COMO INCLUSOS TODOS OS CUSTOS 
DE ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, 
LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO, IMPOSTOS, 
TAXAS, MULTAS, SEGURO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL E FACULTATIVA 
(RCF), LICENÇAS, DOCUMENTAÇÃO, 
NECESSÁRIOS PARA LIVRE CIRCULAÇÃO 
DO VEÍCULO. CARGA DE 15 M³. TANQUE EM 
INOX. 

carga CARGA 200 R$ 1.340,00 R$ 268.000,00 

Total do Fornecedor:  R$ 268.000,00 

Total Geral dos Itens: R$ 268.000,00 
 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
2. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 meses, contados a partir da sua assinatura. 
 

2.1. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a contratar o objeto referido na Cláusula I 
exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, 
garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.  

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3. A presente Ata de Registro de Preços será usado pelo MUNICIPIO DE INDAIAL, que será o órgão gerenciador da presente Ata de Registro de 
Preços. 
 

3.1. O valor ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a 
respectiva classificação no(a) Pregão Eletrônico Nº 63/2023. 
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3.2. Em cada fornecimento de serviço(s) decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico 
Nº 63/2023 e seus Anexos, que a precederam e integram o presente instrumento de compromisso. 
 

CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO 
4. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, 
mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a 
ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

4.1. Do Recurso Financeiro - As despesas decorrentes do presente Contrato serão efetuadas à conta do seguinte recurso financeiro: 
 

Dotação Orçamentária 

Dotação Órgao Unidade Ação Elemento Vínculo 

125 5 1 2205 3339039740000000000 155070000000 

156 5 2 2225 3339039740000000000 155070000000 

132 5 1 2205 3339039740000000000 155070000000 

168 5 2 2225 3339039740000000000 155070000000 
 

CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
5. Os itens licitados deverão ser entregues e dentro do mesmo período deverá estar apta a entregar o material assim que for assinado a ata de registro 
de preço, independente da quantidade solicitada. 
 

5.1. Local de entrega: A entrega deverá ser feita em local especificado pela Secretaria, em conformidade com as especificações e quantidades descritas 
na ordem de fornecimento/serviços. 
 

CLÁUSULA VI - DAS PENALIDADES 
6. A recusa injustificada da empresa com proposta classificada na licitação e indicada para registro dos respectivos preços ensejará a aplicação das 
penalidades enunciadas no artigo 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações. 
6.1.1 Impedimento para registro na Ata, se concluída a fase licitatória; 
6.1.2 Cancelamento do registro na Ata; 
6.1.3 Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 
6.1.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
6.1.5 Suspensão temporária do direito de licitar ou de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
6.1.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
6.2 A aplicação das penalidades ocorrerá depois de defesa prévia do interessado, no prazo estabelecido na Lei de Licitações, a contar da intimação 
do ato. 
6.3 Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso do atendimento, advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 
6.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor no momento da execução da Ata de Registro de Preços, sem 
justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuária, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, 
nas seguintes sanções: 
6.4.1 Advertência; 
6.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado total do contrato, em caso de recusa do 1.º colocada de cada item em assinar a Ata de 
Registro de Preços. 
6.4.3 Multa de 10% (dez por cento) por dia de inadimplência, até o trigésimo dia de fornecimento incompleto ou em atraso, incidentes sobre o valor 
estimado mensal da contratação, além do desconto do valor correspondente ao serviço não realizado pela detentora da Ata. 
6.4.4 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por prazo de até 05 (cinco) anos; 
6.5 Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao fornecedor o contraditório e ampla defesa. 
6.6 A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do 
fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administração. 
6.7 As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da Ata, podendo, entretanto, conforme o 
caso, processar-se a cobrança judicialmente. 
6.8 As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei nº. 14.133/2021 
e alterações 

CLÁUSULA VII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
7. Considerando o disposto no artigo 82, §5º, inciso IV e artigo 84 da Lei 14.133/2021, em caso de eventual prorrogação da vigência da presente ata 
de registros de preços, os preços poderão ser atualizados com base no acumulado do índice inflacionário IPCA no período de vigência original. 
7.1 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis 
à espécie. 
7.2 Se no decorrer dos fornecimentos oriundos da Ata de Registro de Preços, ficar comprovado que os preços registrados são incompatíveis com os 
fixados por órgãos oficiais ou com os praticados no mercado, a Administração reserva-se o direito de aplicar o disposto no artigo 75, inciso III, alínea 
b da Lei nº. 14.133/2021 e alterações, efetuando a compra direta, por valor não superior ao constante da Ata de Registro de Preços. Tal comprovação 
será feita através de tabelas oficiais e/ou cotações de mercado. 

CLÁUSULA VIII - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
8.1 Pela Administração Municipal, quando: 
8.1.1 A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
8.1.2 A detentora não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
8.1.3 A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
8.1.4 Em qualquer das hipóteses de recusa na entrega total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços; 
8.1.5 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
8.1.6 Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
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8.2 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial, 
considerando-se cancelado o preço registrado após 01(um) dia da publicação. 
8.3 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de 
Preços. 
8.4 A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, cabendo a 
Administração a aplicação das penalidades previstas em lei. 

CLÁUSULA IX - DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DAS NOTAS DE EMPENHO 
9. O fornecimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizado, caso a caso, pelo(a) MUNICIPIO DE INDAIAL, que é o órgão 
gerenciador da mesma e também pela unidade financeira competente para os pagamentos. 
 

9.1 A emissão dos pedidos, sua retificação ou cancelamento, autorizados pelo órgão requisitante total ou parcial, serão igualmente, quando da 
solicitação. 

CLÁUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10. Compete à Contratante: 
10.1 Fazer o pedido no prazo de 05 (cinco) dias antecedente a sua necessidade. 
10.2 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 
10.3 Notificar a Contratada relativamente a qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos medicamentos.  
10.4 O Município não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias 
decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à Contratada. 

CLÁUSULA XI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11. Fornecer a pronta entrega e material de qualidade conforme discriminado, juntamente com a nota Fiscal, sem custo de frete. 
11.2 Em caso de fornecimento de equipamentos, preStar garantia mínima de 12 meses sobre os mesmos contra defeito de fabricação. 

CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12. Integram esta Ata, o Edital de Pregão Eletrônico Nº 63/2023, e as propostas das empresas classificadas no mesmo. 
 

12.1 Fica eleito o foro de Indaial - SC, para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata. 
 

12.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº. 14.133/2021 e alterações, e demais normas aplicáveis.  

Indaial - SC,07 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 
_______________________________________ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Marcio Moises Selhorst 

Secretário Municipal 
Contratante 

 

 

 

 

 

 

 
_______________________________________ 

LUCAS TRINDADE TRANSPORTES LTDA 
Contratada 

 
  

 

MARCIO 
MOISES 
SELHORST:811
01678968

Assinado de forma 
digital por MARCIO 
MOISES 
SELHORST:81101678968 
Dados: 2024.02.07 
12:07:00 -03'00'
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Ata nº 380/2024

Última atualização 09/10/2024

Objeto:

Registro de Preços para contratação de empresa especializada no fornecimento de água potável em caminhão pipa, para atender as escolas e

setores administrativos da Secretaria Municipal de Educação – SEMED.

   Atas

Local: São Luís/MA Órgão: MUNICIPIO DE SAO LUIS Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 09/10/2024 Data de assinatura: 20/09/2024 Vigência: de 20/09/2024 a 20/09/2025

Id ata PNCP: 06307102000130-1-000111/2024-000001 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Id contratação PNCP: 06307102000130-1-000111/2024

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

380-2024 - ELETRONICO - PROC 11109.000105-2024 PG 90003-2024 09/10/2024 Ata de Registro de

Preço



 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

10/10/2024, 05:38 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/atas/06307102000130/2024/111/1 1/1
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 380/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 90003/2024 – CPL/PMSL 

 

Processo Administrativo Conecta nº 00365.0.025985/2024. 

Processo Administrativo SEI nº 11109.000105/2024. 

Órgão Gerenciador: Central Permanente de Licitação do Município de São Luís - MA. 

Órgão(s) Participante(s):  Secretaria Municipal de Educação – SEMED. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 06.307.102/0001-30, por intermédio da CENTRAL 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPCL, instituição criada e constituída nos termos da Lei n.º 4.537, 

de 16 de novembro de 2005, com sede na Rua Ouriços, lote 11, quadra 09 - Calhau - São Luís/MA, 

neste ato representada pela Presidente, a Srª. Sra. Silvana Carla Costa dos Santos, inscrita no CPF 

Nº 488.045.843-00, considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP N.º 

90003/2024/CPL/PMSL e a respectiva homologação, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da 

empresa beneficiária indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e dos 

Decretos Municipais n.º 60.155/2024 e 60.157/2024, ambos de 09 de fevereiro de 2024, alterações 

posteriores e demais normas legais aplicáveis e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem como objeto o registro de preços para contratação de empresa 

especializada no fornecimento de água potável em caminhão pipa, para atender as escolas e setores 

administrativos da Secretaria Municipal de Educação – SEMED., especificado(s) no(s) 

item(ns)/grupo(s) 1 do Anexo I - Termo de Referência, do Edital do Pregão Eletrônico - SRP n.º 

90003/2024/CPL/PMSL que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DO BENEFICIÁRIO, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O beneficiário, os preços registrados, os quantitativos e as especificações do objeto da licitação 

referente a proposta de preços da beneficiária desta Ata, estão registrados conforme segue: 

 

EMPRESA BENEFICIÁRIA: TRANSÁGUA AMBIENTAL E TRANSPORTES LTDA 

CNPJ Nº 30.722.104/0001-70 
TELEFONE: (98) 3244-3623/ 3302-8198/ 
981446348 

Assinado digitalmente por GILVAN SABOYA VIEIRA:70576602353
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=AC VALID RFB V5, OU=AR 
FACILID CERTIFICADORA DIGITAL, OU=Videoconferencia, OU=
29422374000187, CN=GILVAN SABOYA VIEIRA:70576602353
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.20 15:10:21-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.1.3

GILVAN SABOYA 
VIEIRA:70576602353

Assinado digitalmente por SILVANA CARLA 
COSTA DOS SANTOS:48804584300
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC CERTIPE CD, 
OU=CERTIPE e-PF A1, OU=22677427000161, 
OU=presencial, OU=(EM BRANCO), CN=SILVANA 
CARLA COSTA DOS SANTOS:48804584300
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.23 16:40:52-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.3

SILVANA CARLA 
COSTA DOS 

SANTOS:4880458
4300

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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ENDEREÇO: a Estrada de Ribamar, Rua B, nº 
1, Loteamento Sitio Saramanta, São José de 
Ribamar CEP 65110-000 

E-MAIL:   
gilvan.saboya@grupotransagua.com.br 

VALOR TOTAL: R$ 1.066.800,00 (um milhão, sessenta e seis mil e oitocentos reais) 

REPRESENTANTE LEGAL: Gilvan Saboya Vieira 

RG Nº: 0290182020050 GESP MA  CPF: 705.766.023-53 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 

 VALOR 

UNIT 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1 

Serviço de fornecimento de água 
potável de boa qualidade através 
de caminhão pipa com capacidade 
para 16.000 litros 

CARRADA 2.100 508,00 1.066.800,00 

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Central Permanente de Licitações do Município de São Luís – MA. 

 

3.2. Além do gerenciador, a Secretaria Municipal de Educação – SEMED é o único órgão 

participante do registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

 

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

Assinado digitalmente por GILVAN SABOYA VIEIRA:70576602353
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=AC VALID RFB V5, OU=AR 
FACILID CERTIFICADORA DIGITAL, OU=Videoconferencia, OU=
29422374000187, CN=GILVAN SABOYA VIEIRA:70576602353
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.20 15:10:43-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.1.3

GILVAN SABOYA 
VIEIRA:705766023

53

Assinado digitalmente por SILVANA CARLA 
COSTA DOS SANTOS:48804584300
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC CERTIPE CD, 
OU=CERTIPE e-PF A1, OU=22677427000161, 
OU=presencial, OU=(EM BRANCO), CN=SILVANA 
CARLA COSTA DOS SANTOS:48804584300
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.23 16:40:52-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.3

SILVANA CARLA 
COSTA DOS 

SANTOS:4880458
4300

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

 

4.2.1. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 

4.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do subitem 4.1. 

 

4.6. Dos limites para as adesões. 

 

4.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 

 

4.6.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública municipal, a adesão à ata de registro de preços 

gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no subitem 4.7.2. 

 

4.6.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de 

que trata o subitem 4.7.2, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

Assinado digitalmente por GILVAN SABOYA 
VIEIRA:70576602353
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=AC VALID RFB V5, OU=AR 
FACILID CERTIFICADORA DIGITAL, OU=Videoconferencia, OU=
29422374000187, CN=GILVAN SABOYA VIEIRA:70576602353
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.20 15:11:00-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.1.3

GILVAN SABOYA 
VIEIRA:70576602

353

Assinado digitalmente por SILVANA CARLA 
COSTA DOS SANTOS:48804584300
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC CERTIPE CD, 
OU=CERTIPE e-PF A1, OU=22677427000161, 
OU=presencial, OU=(EM BRANCO), CN=SILVANA 
CARLA COSTA DOS SANTOS:48804584300
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.23 16:40:52-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.3

SILVANA CARLA 
COSTA DOS 

SANTOS:4880458
4300

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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4.7. Da vedação a acréscimos de quantitativos 

 

4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, nos 

termos do art. 39, do Decreto Municipal 60.157/2024. 

 

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o subitem 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Assinado digitalmente por GILVAN SABOYA VIEIRA:70576602353
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=AC VALID RFB V5, OU=AR 
FACILID CERTIFICADORA DIGITAL, OU=Videoconferencia, OU=
29422374000187, CN=GILVAN SABOYA VIEIRA:70576602353
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.20 15:11:21-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 12.1.3

GILVAN SABOYA 
VIEIRA:705766023

53

Assinado digitalmente por SILVANA CARLA 
COSTA DOS SANTOS:48804584300
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC CERTIPE CD, 
OU=CERTIPE e-PF A1, OU=22677427000161, 
OU=presencial, OU=(EM BRANCO), CN=SILVANA 
CARLA COSTA DOS SANTOS:48804584300
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.23 16:40:52-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.3

SILVANA CARLA 
COSTA DOS 

SANTOS:4880458
4300

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

 

5.5. O registro a que se refere o subitem 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o subitem 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não encontrada. 

 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado 
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à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

 

5.12.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, sem prejuízo à tentativa de negociação para redução de preços, para assinatura da ata 

nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado. 

 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 

9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do subitem 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no subitem 7.2 e no subitem 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

7.2.6.  O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

8.2.1. De órgão participante para órgão participante; ou 

 

8.2.2. De órgão participante para órgão não participante. 

 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do subitem 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 44, inciso III, do 

Decreto nº 60.157/2024. 

 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.4 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
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9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

 

9.5. A ARP será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

 

9.5.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

 

9.5.2. Pelo esgotamento do saldo quantitativo registrado; 

 

9.5.3. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

 

9.5.4. Por fato superveniente, decorrente de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução de obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

 

9.5.5. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

9.5.5.1.  No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração 

Pública Municipal, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.5.5.2. O cancelamento do registro de preços por fatos previstos no inc. IV deste artigo poderá 

ocorrer a pedido do fornecedor, desde que apresentadas as justificativas e provas das alegações. 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
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ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no subitem 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

 

 

São Luís – MA, 20 de setembro de 2024. 

 

 

Silvana Carla Costa dos Santos 

Presidente da CPL 

 

 

 

Gilvan Saboya Vieira 

TRANSÁGUA AMBIENTAL E TRANSPORTES LTDA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 146/2024 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 79/2024 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 53/2024 
 

O MUNICÍPIO DE PORTEIRINHA, inscrito no CNPJ sob o nº 18.013.326/0001-19, com sede na Avenida 
Presidente Vargas nº 01, Centro, Porteirinha/MG, neste ato representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. 
Juraci Freire Martins, portador da Carteira de Identidade nº MG-3.704.001 e do CPF nº 146.035.866-04, 
doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado, a empresa WS LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
E CAMINHÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 23.559.141/0001-44, com 
sede à Rua Luiz Vieira n° 310, Bairro Vila Serranópolis, cidade de Porteirinha/MG, CEP: 39.520-000, neste 
ato representada pelo Sr. Uarlei Rogerio Silveira, portador da Carteira de Identidade nº M-8.550.494 SSP/MG 
e do CPF nº 060.801.686-18, doravante denominada DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS, resolvem 
celebrar a presenta Ata de Registro de Preços, em conformidade com o Processo Licitatório nº 79/2024, 
Pregão na Forma Eletrônica nº 53/2024, sob a regência da Lei Federal nº 14.133/21, mediante as cláusulas 
e condições pactuadas a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de 
empresa para prestação de serviços de coleta, transporte e distribuição de água potável, através de 
caminhões tipo Pipa, para as comunidades rurais do município de Porteirinha/MG, por um período de 12 
(doze) meses, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, que integra essa Administração. 
 
1.2.  Ficam registrados para o fornecedor qualificado no preâmbulo os seguintes itens e seus respectivos 
preços:  

Item Descrição das Rotas Unidade Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor  
Total 

0003 Serviço de coleta, transporte e distribuição de 
água potável, através de caminhões tipo Pipa, 
exclusivamente com o tanque de 
armazenamento da água sobre o chassi do 
caminhão, com capacidade mínima de 8.000 
litros, nas comunidades abaixo: Açude, Água 
Branca Gorutuba, Assentamento João Paulo II, 
Assentamento Sempre Verde, Bonito, 
Dengoso, Fazenda Santa Cláudia, Fetal, 
Furadão, Gorgulho, Lajinha, Tamanduá, 
Tocandira e Xixá. Local de carregamento: 
Sede do município de Porteirinha. Com 
fornecimento de combustível e condutor do 
veículo. 

Viagem 500 290,00 145.000,00 

0006 Serviço de coleta, transporte e distribuição de 
água potável, através de caminhões tipo Pipa, 
exclusivamente com o tanque de 
armazenamento da água sobre o chassi do 
caminhão, com capacidade mínima de 8.000 
litros, nas comunidades abaixo: Barreiro da 
Palha, Córrego do Soim, Furado do Peixe II, 
Malhada dos Bois, Pageú I, Pageú II, Pageú III 
e Pageú IV. Local de carregamento: Sede do 
município de Porteirinha. Com fornecimento de 
combustível e condutor do veículo. 

Viagem 500 300,00 150.000,00 

VALOR TOTAL 295.000,00 

 
1.3. Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, o Edital da 
Licitação e seus Anexos, a Proposta Comercial do fornecedor qualificado e demais documentos apresentados 
durante a sessão pública, constantes nos autos do procedimento licitatório.  

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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1.4. É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos constantes deste instrumento.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços registrados, conforme 
disposto no Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, nas seguintes situações:  
I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequência incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21; ou 
II - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  
 
3.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
 
3.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
3.2.2. Na hipótese prevista no item 3.2.1, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
 
3.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
 
3.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
 
3.3.1. O fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 
 
3.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
nº 14.133/21, na legislação aplicável e no instrumento convocatório. 
 
3.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
 
3.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
3.3.5.  Na hipótese de comprovação, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO  
 
4.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
II - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
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III - Não aceitar manter seu preço registrado, ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
4.1.1. Na hipótese prevista no inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
4.1.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão 
gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
4.1.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
4.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
I - Por razão de interesse público;  
II - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
III - Se não houver êxito nas negociações. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO  
 
5.1. A contratação com o DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS será formalizada através de 
instrumento contratual, conforme minuta estabelecida no instrumento convocatório.  
 
5.2. Nos serviços com fornecimento imediato e integral que não resultem em obrigações futuras, o instrumento 
contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa ou autorização de compra.  
 
5.2.1. Nos casos de substituição do instrumento contratual, os outros instrumentos hábeis terão as mesmas 
condições e obrigações estabelecidas na minuta contratual, independentemente de sua transcrição. 
 
5.3. Os contratos decorrentes desta ata poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
6.1. Poderá ser realizada a formação do cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de execução do 
objeto pelo licitante adjudicatário, desde que os licitantes aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor.  
 
6.2. Será respeitada, na convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços e eventuais contratações, 
a ordem de classificação dos licitantes registrados. 
 
6.3. A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro de reservas somente será efetuada quando houver 
necessidade de convocação dos licitantes remanescentes, nos casos em que o licitante vencedor não assinar 
a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no instrumento convocatório ou quando 
houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas na 
respectiva ata.  
 
6.3.1. O licitante será convocado para apresentação dos documentos de habilitação e deverá encaminhá-los 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de classificação.  
 
6.4. A lista contendo os licitantes que compõem o cadastro de reserva, a ordem de classificação e os preços 
registrados constarão em anexo desta ata de registro de preços.  
 
6.5. Durante eventual convocação dos licitantes que compõem o cadastro de reserva será considerado o 
quantitativo remanescente da ata de registro de preços.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO  
 
7.1. O DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS se encontra estritamente vinculado às disposições, 
regras, obrigações, sanções e condições estabelecidas no instrumento convocatório, termo de referência, 
minuta contratual e demais anexos do Processo Licitatório originário.  
 
7.1.1. Não será admitida em nenhuma hipótese a alegação de desconhecimento dos termos estabelecidos e 
pactuados que estejam previstos nos respectivos instrumentos.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
8.1. Este instrumento implicará compromisso de execução das condições estabelecidas, porém não obriga o 
Município a contratar com o detentor dos preços registrados.  
 
8.2. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo objeto, 
durante o seu respectivo período de vigência. 
 
8.3. Esta Ata de Registro de Preços não poderá ser utilizada por órgãos não participantes.  
 
8.4. Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas no Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO  
 
9.1. Este instrumento, deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO  
 
10.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 
Porteirinha/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
Porteirinha/MG, 02 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 

_________________________________ _____________________________________________ 

Prefeitura Municipal de Porteirinha 

Juraci Freire Martins 

Prefeito Municipal 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

WS LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E CAMINHÕES LTDA 

CNPJ n° 23.559.141/0001-44 

Uarlei Rogerio Silveira  

RG nº M-8.550.494 SSP/MG 

CPF nº 060.801.686-18 

DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
 
Testemunhas: 
 
 
1) _________________________________  2) _________________________________ 

CPF:        CPF: 

  

JURACI FREIRE 
MARTINS:14603586604

Assinado de forma digital por 
JURACI FREIRE 
MARTINS:14603586604 
Dados: 2024.09.02 14:41:47 -03'00'
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Ata nº 179/2024

Última atualização 22/07/2024

Objeto:

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL POR MEIO DE CAMINHÕES PIPA CONFORME NORMAS LEGAIS VIGENTES,

SENDO QUE AS VIAGENS DEVERÃO SE DAR EM CARRETAS OU CAMINHÕES PIPA COM CAPACIDADE PARA TRANSPORTAR ÁGUA POTÁVEL EM

TANQUES QUE ATENDAM A NORMA ABNT 16882, EQUIPADOS COM CONJUNTO MOTO-BOMBA TIPO CARDAN MAIS ELÉTRICO, MANGUEIRAS

E FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA DO MOTORISTA ACOMPANHADO DE OPERADOR, NO MUNICÍPIO DE VINHEDO/SP, CONFORME EDITAL E

ANEXOS

   Atas

Local: Vinhedo/SP Órgão: MUNICIPIO DE VINHEDO Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 22/07/2024 Data de assinatura: 15/07/2024 Vigência: de 15/07/2024 a 14/07/2025

Id ata PNCP: 46446696000185-1-000149/2024-000001 Fonte: BR Conectado Id contratação PNCP: 46446696000185-1-000149/2024

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

SRP 179 22/07/2024 Ata de Registro de

Preço



 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

10/10/2024, 07:03 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/atas/46446696000185/2024/149/1 1/1
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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VINHEDO
PREFEITURAW

rwi@aguajata.com.br

TERMO DECIÊNCIAEDENOTIFICAÇÃO

+ e.#.M
D4Sign

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO

DETENTORA: AGUAJATO TRANSPORTES LTDA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 179/2024
PREGÃOELETRÕNICO N'46/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 5501/2024

SECRETARIA REQUISITANTE; Secretaria Municipal de Serviços Públicos
OBJETO: Contratação de empresa visando o Registro de Preços para fornecimento de água potável por meio de caminhões pipa conforme

normas legais vigentes. sendo que as viagens deverão se dar em carretas ou caminhões pipa com capacidade para transportar água potável
em tanques que atendam a Norma ABNT 16882, equipados com conjunto moto-bomba tipo cardan mais elétrico, mangueiras e fornecimento
de mão de obra do motorista acompanhado de operador. no município de Vinhedo/SP, conforme especificações descritas no Estudo Técnico
Preliminar IAnexo 1), Termo de Referência IAnexo lil e demais anexos.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identiicados

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual. estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, Guio trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrõnico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento

no Sistema de Processo Eletrânico, em consonância com o estabelecido na Resolução no 01/201 1 do TCESPI
cl além de disponíveis no processo eletrõnico. todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados
no DiáHo OHcial do Estado, Caderno do Poder Legislativa, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar n' 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo

d) as informações pessoais dos responsáveis pela ÊgnlBlgn© e interessados estão cadastradas no módulo eletrõnico do 'Cadastro Corporativo TCESP
CadTCESP', nos termos previstos no Artigo 2' das Instruções n' 01/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s)l
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

Civil

2. Dama-nos por NOTIFICADOS para:
al O acompanhamento dos ates do processo até seu julgamento anal e consequente publicaçãol
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber

Vinhedo/SP, em 15 de julho de 2024

AUTORIDADE MÁXIMA D0 ÓRGÃO/ENTIDADE e ORDENADOR DE DESPESAS

Nome e Cargo: Daria Pacheco de Morais - Prefeito Municipal
CPF: 600.060.568-49 /''l

---à ,4:z.;.4--
Assinatura: "c'' ' '

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME e ASSINATURA DO AJUSTE

Nome e Cargo: Darão Pacheco de Morais - Prefeltg Municipal
CPF: 600.060.568-49 -\ '.7') ,

©-----b /,ü«4''--
Assinatura:

DETENTORA

Nome e cargo: CARLOS ALBERTO MURARI JUNtaR - Engenheiro Elétrico
CPF: 137.290'11:iqügualato.coii].ur

Nome e Cargo: Davilson Aparecido Antunes - Secretário Municipal de Serviços Públicos

DEMAIS RESPONSÁVEIS

Tipo de ato sob sua responsabilidadeJ3scal Contratual

Nome e Cargo: Gilberto Nlscimertto Pereira - Diretor
CPF: 094.789,428:40 :=:...1

AssinhiEa' -----.,l...L.-

!

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Pregoeiro
Diretor de Património e

Piugão EleÊíõnico n'46/2024 Página l de 22

n4$igi] 3 3(cofre-õce(-4a 7?«il3e8«d5ale7hd2$êd? - Pi3?â con6rmar s assln eras a( esse lttps://serre.design,com.br/uerlHcõr
Fweiiímaa'PA&.ca;w NüB if tlf''nt%©n & f nf r \ :g ) ?Qa.)/6$ Àr# lâg &)
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VINHEDO
PREFEfTU PA

maa:nnnõoacFW$R:É !;

mwari©aguübta.oom.b

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP + C.#.M
D4Sign

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO
CNPJ No:46.446.696/0001-85

DETENTORA: AGUAJATO TRANSPORTES LTDA
CNPJ No:00.783.512/0001-71

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' jOE ORIGEM): 179/2024
DATA DAASSINATURA: 15/07/2024

VIGENCIA: 12 jdoze) meses

OBJETO: Contratação de empresa visando o Registro de Preços para fornecimento de água potável por meio de camlnhões pipa conforme

normas legais vigentes, sendo que as viagens deverão se dar em carretas ou caminhões pipa com capacidade para transportar água potável
em tanques que atendam a Norma ABNT 1 6882, equipados com conjunta moto-bomba tipo cardan mais elétrico, mangueiras e fomecimento
de mão de obra do motorista acompanhado de operador. no município de Vinhedo/SP, conforme especificações describs no Estudo Técnico
Preliminar IAnexo 1), Termo de Referência (Anexo 11) e demais anexos.

VALOR (R$): 7.168.785.00 (sete milhões, cento e sessenta e oito mil e setecentos e oitenta e cinco reais).

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada. sob as penas da Lei. que os demais documentos
originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. ' '
Em se tratando de obras/sewiços de engenharia:

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais.

atinentes à correspondente licitação, em especial. os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado
na origem à disposição do Tribunal de Cantas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro.

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de tadosos seus custos unitáriosl
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados
no exercício financeiro em curso. de acordo com o respectivo cronogramal

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foicontemplado em suas metasl
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

Vinhedo/SP, em 15 de julho de 2024

RESPONSÁVEL

Nome: Daria Pacheco de Morais
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 600.060.568.49

E-mail: brochetto.ana@vinhedo.sp.gov.br

Pregão Eletrõnico n'46/2{)24 Página 2 de 22 V
B4$:gn 33c(0f8e-acec-4a 72-b3e8«d5õte7bd29G2 - Faia conür ar a$ sslncaturas aces$e hüps://secüre.d4sign.com.b!/vef18car
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VINHEDO
PREFEITURA

: :n= ú m i: !n =zlB
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 179/2024 l # C. #. VU

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO E AGUAJATO TRANSPORTES
D4Sig

LTDA

O MUNICÍPIO DE VINHEDO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n' 46.446.696/0001-85. com sede na Rua Humberto

Pescarlni, n' 330, Bairro Centro. na cidade de Vinhedo. Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal DARÃO
PACHECO DE MORAIS, brasileiro, casado, médico, portador da cédula de identidade RG n' 3743006-3 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob

Ro 600.060.568-49, residente e domiciliado na Rua Pompéia, n' 670, Condomínio Estância Marambaia, no município de Vinhedo. Estado de

São Paulo, CEP 1 3.287-064, doravante designado PREFEITURA, e de outro lado a pessoa Jurídica de direito privado a empresa AGUAJATO

TRANSPORTES LTDA., situada na Rua Giuseppe Máximo Scolfaro, s/n', Caixa Postal 5661, Bairro Cidade Universitária, no município de

Campinas, Estado de São Paulo. CEP 13083-100, inscrita no CNPJ sob n' 00.783.512/0001-71, neste ato representada por seu sócio. Sr.
CARLOS ALBERTO MURARI JUNIOR. brasileiro, casado, engenheiro elétrico. portador(a) da Cédula de Identidade RG n' 17.558.1 13

SSP/SP e inscrltaja) no CPF/MF sob n' 137.296.798-21. doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente Registro de
Preços, consoante Processo Administrativo Ro 5501/2024 e ato licitatório na modalidade Pregão Eletrõnico o 46/2024, conforme
especificações descritas Anexo l e 11, que integram o Edital, em todos os seus termos e condições, quando deles a Secretaria requisitante
tiver a necessidade, tendo sido. os referidos preços. oferecidos pelas empresas cujas propostas foram classificadas em I' (primeiros lugar.

O presente Termo de Compromisso será regido pela Lei Federal n' 14.1 33/2021 , pelo Decreto Municipal n' 341/2023
nas Leis Complementares n' 123/2006 e n' 147/2014, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas:

bem como o disposto

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

1.1.E objeto do presente, pela PREFEITURA junto à DETENTORA, o Registro de Preços para fornecimento de água potável por meio de
caminhões pipa conforme normas legais vigentes. sendo que as viagens deverão se dar em carretas ou caminhões pipa com capacidade

para transportar água potável em tanques que atendam a Norma ABNT 16882, equipados com conjunto moto-bomba tipo cardan mais
elétrico, mangueiras e fornecimento de mão de obra do motorista acompanhado de operador, no município de Vinhedo/SP, nos termos do

edital e seus anexos. que integram o Edital, em todos os seus termos e condições, quando deles a Secretaria requísitante tiver a necessidade.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E/OU FORMA DE FORNECIMENTO
2.1 . A DETENTORA deverá atentar para o cumprimento dos parâmetros solicitados. uma vez que, a aceitação do objeto vincula-se ao

fiel atendimento das especificações contidas no Estudo Técnico Preliminar (ANEXO 1) e no Termo de Referência (ANEXO 11) e
somente serão aceitas se atenderem aos padrões exigidos e forem entregues dentro do prazo estabelecido.

2.2. Verificada desconformidade dos produtos entregues, a DETENTORA deverá efetuar as devidas correções ou substituições no prazo
estabelecido no ETP e no Termo de Referência, sem ânus para a PREFEITURA, podendo ser prorrogado pela DETENTORA,
mediante solicitação.

2.3. Não será possível o recebimento dos produtos que, no ato da entrega, não estiverem acompanhados da sua respectiva Nota Fiscal

2.4. O recebimento dos produtos se dará definitiva e integralmente, somente após verificação de sua conformidade com as especificações
qualitativas e quantitativas e consequente aceitação pelo setor responsável.

2.5. A aceitação da objeto não exclui a responsabilidade civil por vícios de forma, quantidade, qualidade ou técnicos ou por desacordo
com as correspondentes especificações, verificadas posteriormente.

2.6. A PREFEITURA poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da presente Ata de Registro de Preços em desacordo com as
especiâcações e condições dos Anexos l e ll deste edital.
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  41.10.885 1.895 Viagem

Registro de Preços para o fornecimento de água potáve
transportada em compartimentos adequados e de acordo

com a ABNT 16882, com capacidade de 8.000 a l0.000
litros, acoplados em caminhões ptn ou carretas
equipados com conjunto moto-bomba tipo cardan mais
elétrico. mangueiras e fornecimento de mão de obra do
motorista acompanhado de operador, no Município de
vinhedo.

R$ 628.00 R$ 1.190.060,00

3 41.10.886 3.790 Viagem

Registro de Preços para o fornecimento de água potável

transportada em compartimentos adequados e de acordo

com a ABNT 16882 com capacidade mínima de 20.000
litros, acoplados em caminhões pb ou carretas,
equipados com conjunto moto-bomba tipo cardan mais
elétrico, mangueiras e fornecimento de mão de obra do
motorista acompanhado de operador, no Município de
Unhedo

R$ 880.00 R$ 3.335.200.00

5 41.10.887 1.895 Viagem

Registro de Preços para o fornecimento de água potável
transportada em compartimentos adequados e de acordo
com a ABNT 16882 com capacidade mínima de 30.000
litros, acoplados em caminhões pln ou carretas
equipados com conjunto moto-bomba tipo cardan mais
elétr co, mangueiras e fornecimento de mão de obra do
motorista acompanhado de operador, no Município de
«inhedo

R$ 1.395.00 R$ 2.@3.525.00

TOTAL R$ 7.168.785.00

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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2.7.

2.8.
2.9.

O objeto recusado será considerado como não entregue e os custos de retirada e devolução. bem como quaisquer outras deSpeÜs P4
decorrentes, correrão por conta da licitante. $. 04síg«

Os produtos e as embalagens deverão respeitar as normas regulamentadoras e as certiücações vigentes no país.
Havendo eventuais divergências ou dúvidas entre a descrição do produto solicitado e o produto entregue, a Prefeitura poderá solicitar

ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para comprovar a qualidade do objeto licitada, correndo as
despesas por canta da empresa detentora da ata, com base no $ 4' do artigo 140 da Leí Federal n' 14.133/21.

M

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

3.1 . Os serviços deverão iniciar em até 2 jduas) horas após o recebimento da Autorização de Fornecimento.

3.2. A formalização do pedido se dará através da emissão de Aviso de Fornecimento IAF), e o prazo de 2 jduasl horas passará a correr
após o envio da AF à Contratada.

3.3. Em casos de extrema urgência, devidamente justificados e autorizados pelo Secretário Gestor e pelo Fiscal do Contrato, o pedido

poderá ser formalizado através de e-mail ou telefone ou mensagens de texto ou por meio do aplicativo whatsapp, com envio posterior
do Aviso de Fornecimento

3.4. Os produtos solicitados deverão ser entregues conforme indicação da Secretaria Gestora da Ata, que indicará o local que deverá
ser realizado o fornecimento.

3.5. Caso a DETENTORA não possa cumprir com os prazos estipulados. deverá apresentar justificativa por escrito, até 40 (quarenta)
minutos do vencimento do prazo de entrega do objeto. ficando a critério da PREFEITURA a sua aceitação.

3.6. Ao não cumprir o prazo estipulado para substituição sem justificativa formal aceita pela PREFEITURA, decaíra seu direito de
fornecimento, sujeitando-se às penalidades previstas neste instrumento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E PREÇOS
4.1 A Secretaria de Finanças e Economia da PREFEITURA efetuará o pagamento a DETENTORA no prazo de 30 (trinta) dias, contados

da data do recebimento da Nota Fiscal Eletrõnica - NF-e. após entrega do(s) item(ns), conferência e cediflcação pelas Secretarias

Requisltantes, mediante depósito bancário na conta abaixo relacionada
> Banco j341), Agência 1619, conta corrente n' 140674.

4.2. Havendo erro na NF-e au descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NF-e será suspensa para que a DETENTORA
adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento. a data do aceite da NF-e.

4.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a DETENTORA das responsabilidades contratuais.
4.4. Conforme o protocolo ICMS 42/09, alterado pelo protocolo ICMS 1/201 1 ficam obrigados a emitir NF-e, modelo 55, em substituição

à Nota Fiscal, modelo l ou l-A, os contribuintes que, independentemente da atividade económica exercida, realizem operações
destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

4.5. A DETENTORA deverá enviar o arquivo da NF-e em formato XML para o endereço eletrõnlco, ,
indicando, necessariamente, no campo "Assunto': XXXXXX (variável) = correspondente ao número da nota fiscal com 06 dígitosl

NNN jvariávell = correspondente às iniciais dos três primeiros nomes do fornecedor e XMLNFE (fixo). no formato
XXXXXXNNNMLNFE

4.6. O pagamento deverá estar condicionado, também, à carreta inserção, no corpo da NF-e ou no campo "Observações do
Contribuinte', dos dados necessários à identificação da origem da despesa. conforme o caso, indicando. aquando se aplicar) o
número da Autorização de Fornecimento IAFI e/ou nota empenho, número da Ata de Registro de Preços, número processo licitatório,

número do Convênio ou OGU, objeto do convênio ou OGU, base de cálculo do INSS, base de cálculo do IR.
4.7. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham

incorrecoes

4.8. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corados e terá início e encerramento em dias de expediente nesta
PREFEITURA.

4.9. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada a DETENTORA carta de
correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta PREFEITURA no prazo de 24
jvinte e quatro) horas.

4.10. Caso a DETENTORA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir da data

da sua apresentação.
4.1 1 . Em caso de atraso do pagamento por parte da PREFEITURA, em favor da DETENTORA, esta terá direito ao pagamento acrescido

da variação do IPCA/IBGE, desde a data prevista para o pagamento da parcela até a data do efetivo pagamento. consoante o
disposto no artigo 92, Inciso da Leí n' 14.133/21.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIANALIDADE

5.1. O prazo de garantia e/ou validade ocorrerá conforme previsão estabelecida nos Anexos l e ll (ETP e Termo de Referência) deste
Edital, respeitando-se os prazos mínimos previsto na legislação de regência em casos de omissão

5.2. Em caso de substituição do objeto licitada, o substituto terá o mesmo prazo de validade originalmente dados ao objeto substituído.
a contar da data em que ocorrer a substituição.

5.3. A ocorrência de qualquer defeito, coberto pela garantia, implicará na obrigação. por parte da DETENTORA. da correção do problema
no prazo máximo de 04 (quatro) dias úteis após a comunicação oficial, sem ónus para a PREFEITURA. podendo ser prorrogada
pela PREFEITURA, mediante solicitação.

5.4. O produto. mesmo entregue e aceito fica sujeito à substituição em sua totalidade pela DETENTORA desde que comprovada a
existência de adulteração. cuja verificação só será possível posteriormente.

5.5. A lícitante vencedora obriga-se a reparar. corrigir, remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas no total ou em parte. ols)

obÍeto(s) em que se verificarem defeitos. sem ónus adicional para a PREFEITURA, o qual deverá ter o mesmo prazo de garantia do
serviço e/ou produto originário.

Pregão Eletrõnlm n' 46/2024 Página 4 de 22
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5.6 Durante o período de garantia e/ou validade, a Administração não efetuará nenhum tipo de pagamento à DETENTOR
deslocamento de pessoal. veículos, transporte, impostos, taxas, hospedagem, peças, fretes de peças. mão de obra
solução de problemas que ensejaram o acionamento de tal garantia e/ou validade.

ãttulo âe g, M

6. CLÁUSULA SEXTA . DO VALOR TOTAL REGISTRADO

6.1 . Para üns de controle orçamentário, previsão financeira, representação legal e eventuais penalidades, estima-se a valor na presente

Ata de Registro de Preços em R$ 7.168.785,00 (sete milhões, cento e sessenta e oito mil e setecentos e oitenta e cinco reais),
que correrá por conta da seguinte dotação arçamentária:

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

7.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 jum) ano, a partir da data da sua assinatura e poderá ser prorrogada,
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

7.2. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Vinhedo não será obrigada a adquirir os produtos

referidos no Anexo ll do Edital. exclusivamente pelo sistema de Registro de Preços, podendo licitar quando julgar conveniente, sem
que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar o Termo de Compromisso, na
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora neste caso. o contraditório e ampla
defesa

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Após a adjudicação do objeto e homologação da licitação, a DETENTORA deverá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comparecer à

Área de Licitação para assinar a Ata de Registro de Preços e o Termo de Ciência e de Notificação, ou encaminhar ata via correio.
A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela PREFEITURA quando:

8.2.1 . A DETENTORA não devolver as vias assinadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do AR (aviso de

recebimento) e/ou deixar de cumprir tal atou

8.2.2. A DETENTORA não cumprir as obHgações constantes deste Termo de Compromisso;
8.2.3. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do presente Termo, decorrente da Ata de Registro de Preçosl
8.2.4. A DETENTORA não atender a Autorização de Fornecimento (AF) no prazo estabelecido e a PREFEITURA não aceitar

suajustificatlva;
8.2.5. A DETENTORA der causa à rescisão administrativa do Termo. decorrente da Ata de Registro de Preçosl
8.2.6. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercador
8.2.7. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela Administração.

8.3. A comunicação da cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no subirem anterior, será feita pessoalmente ou por

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem a Ata de Registro de Preços.
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial
do Estado de São Paulo, por 02 (duasl vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação.

8.2.

8.4.

9.

9.1

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E PENALIDADES

Ficam assegurados à PREFEITURA, em caso de inexecução total ou parcial desta Ata de Registro de Preços, os direitos previstos
no art. 1 15, da Lel Federal n' 14.133/21, sem prejuízo se, comprovada a culpabilidade da DETENTORA, ser imputada a mesma,
responsabilidade pelos danos causados à Administração ou a terceiros, bem assim, estar a DETENTORA, ciente de que,
constatados os motivos previstos no art. 137 incisos l a IX da Lei Federal no 14.133/21 . rescindir unilateralmente a presente Ata de
Registro de Preços.
A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das
penalidades previstas nos artigos 90, 155, 156 e 162 da Lei Federal n' 14.133/21 e alterações.
O não cumprimento total ou parcial da Ata de Registro de Preços enseja a sua rescisão, independentemente de notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial, além das sanções previstas no edital e na Ata de Registro de Preços, na forma do artigo 137
incisos l a IX. da Lei Federal n' 14.133/21.

Com fundamento nos artigos 1 55 e 156 da Lei Federal n. 14.1 33/21 ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública
(durante os prazos indicados abaixo), sem prejuízo das demais cominações legais. a licitante que cometer as seguintes faltas:

9.4.1 . Impedimento de 03 (três) a 06 (seis) anos: apresentar declaração documentação falsa, fraudar a licitação ou praticar ato

fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, praticar aios ilícitos com vistas a frustrar os abjetivos da licitação. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei
12.846,de I' de agosto de 20131

9.4.2. Impedimento de até 03 (três) anos: dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletlvol dar causa à inexecução total da Ata de
Registro de Preçosl deixar de entregar a documentação exigida para o cedamel não manter a proposta, salvo em
decorrência de fato superveniente devidamente juslificadot não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a
documentação exigida para celebrar o Registro de Preços. quando convocado dentro do prazo de validade de sua

propostas ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. Aplica-se
também, no que couberem, as sanções previstas na Lei Federal n' 14.133/21.

As importâncias correspondentes às multas que forem Impostas à DETENTORA incidirão sempre sobre os valores residuais do

Termo de Compromisso.
Não havendo pagamento a fazer à DETENTORA, serão as multas e outros débitos inscritos na Dívida Atiça para cobrança executiva.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

Pregão EleÍiõnico n'46/2024 Página 5 de 22
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10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS l # C
10.1. Pela inexecução parcial do ajuste será aplicada multa equivalente a 1 0% Idez por centos do valor da Autorização de F{

l0.2. Pela inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à Administração, será aplicada multa equivalente a 20% jvinte por cento)
do valor da Autorização de fornecimento

1 0.3. Pela inexecução total da obrigação objeto da licitação será aplicada multa equivalente a 20% (vinte por centos do valor da Autorização
de fornecimento.

l0.4. Será equivalente a inexecução total da obrigação o fato da DETENTORA se recusar a assinar a ata de registro de preços. dentro do
prazo de validade de sua proposta. sendo aplicada a multa equivalente 10% do valor total da Ata de Registro de Preços

l0.5. O atraso na entrega do objeto sujeitará a DETENTORA multa de mora de 0.5% jcinco décimos percentuaisl do valor da Autorização
de Fornecimento (AF) por dia de atraso. até o 15' (décimo quinto) dia, após o que, poderá ser considerado inexecução total ou
parcialdo ajuste.

l0.6. O descumprimento do prazo definido de 02 (dois) dias úteis para reparo ou substituição do objeto entregue em desacordo com as

especificações contidas neste Edital e para substituição da Nota Fiscal emitida com falhas, acarretará a aplicação de multa diária

equivalente a 1% (um por cento) do valor da Autorização de Fornecimento IAF). até o limite de 15 (quinze) dias. quando será
considerada a inexecução parcial. Considerar-se-á inexecução total do ajuste. o atraso na entrega por prazo igual au superior a 30
jtHnta) dias ou a reíncidência da inexecução parcial do ajuste.

l0.7. O fornecimento do objeto em desacordo com as especificações e quantidades, ou em níveis de qualidade inferior ao especificado
no edital. sujeitará a empresa vencedora a multa de 10% (dez por cento) do valor total da Autorização de Fornecimento (AF). sem
prejuízo da substituição do objeto e demais sanções aplicáveis.

l0.8. Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedimento administrativo específico, sendo assegurado o direito
ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles inerentesl

1 0.9. As multas são independentes e não eximem a empresa vencedora da plena execução do objeto contratado.

10.10. 0 eventual atraso no pagamento à DETENTORA acarretará a PREFEITURA, no pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre

o valor da parcela ínadimplida e juros de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso. limitando em 30 jtrinta) dias.

IAF)

# M

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO PREFEITURA E DETENTORA
1 1 .1. Constituem-se obrigações da DETENTORA:

1 1.1.1. Entregar o objeto deste termo de acordo com as condições e prazos fixados nele expostos;

11.1.2. Reparar, corrigir. ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução da Ata de Registro de Preços;
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou
o acompanhamento pelo PREFEITURAS

Manter. durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação

Todas as despesas de transporte. tributos. frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas.
previdenciários, fiscais, comerciais e outros custos decorrentes direi e indiretamente do fomecimento do objeto desta
licitação, correrão por conta exclusivos da DETENTORAS

Todos os tributos incidentes sobre o objeto desta Ata de Registro de Preços, legalmente atribuíveis à DETENTORA

serão por ela pagos e seus respectivos comprovantes apresentados à PREFEITURA, sempre que exigidos;

No preço global deverá estar incluso todos os custos diretos e Indiretos, inclusive com transporte, encargos da
legislação social, trabalhista, tributária e previdenciária, bem como a responsabilidade civil por qualquer dano causado
a terceiros

A empresa será a única responsável por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas, seus empregados ou
prepostos, no desempenho das tarefas relativas à entrega do obleto, responsabilizando-se ainda pelo cumprimento
de todos os encargos sociais, trabalhistas e previdencíáríos a eles referentesl
A PREFEITURA estará livre de responder por obrigações assumidas pela DETENTORA, junto a terceiros, visando o
fornecimento do(s) produto(s) ora ajustados;

11.1.10. A DETENTORA ao longo de toda a execução da Ata de Registro de Preços deverá cumprir a reserva de cargos
prevista em lel para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

1 1 .2. Constituem obrigações do PREFEITURA:
1 1.2.1 . Encaminhar formalmente a demanda. de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

1 1.2.2. Receber o produto/serviço entregue pela DETENTORA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspeções realizadas;
Notificar a DETENTORA, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no objeto entregue, para que
sejam adotadas as medidas corretivas necessáriasl
Aplicar a DETENTORA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabívelsl
Comunicar a DETENTORA toda e quaisquer ocorrências relacionadas com a entrega do produto/serviço, objeto desta

Efetuar os pagamentos a DETENTORA de acordo com o estabelecido nesta Ata de Registro de Preçosl
Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado. desde que atendidas às obrigações da Ata de Registro,
de preços

exigidasXI

licitação

11.1.3.

11.1.4.

11.1.5.

11.1.6.

11.1.7.

11.1.8.

11.1.9.

11.2.3.

11.2.4.

11.2.5.

11.2.6.
11.2.7.
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HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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12. CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS l Ú C. #
12.1. Integra esta Ata. a proposta da DETENTORA classificada em I' jprimeiro) lugar, Termo de Ciência e de Notificação. Lu 04sü«
12.2. Para todas as questões suscitadas na execução desta Ata de Registro de Preços, não resolvidas administrativamente, o foro será a

da Comarca de Vinhedo-SP, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
12.3. Os casos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n' 1 4.133/2 1 . subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito

12.4. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia da Ata de Registro de
Preços e deverá ocorrer ela291yl01gl.djêg.Uleb, contados da data de sua assinatura. conforme preceitua o art. 94. da Lei Federal
n.o 14.133/21

M

E, por estarem assim, certas e ajustadas, lido e achado conforme. assinam as partes já qualificadas no preâmbulo. a presente ata de registra

de preços na presença das testemunhas que conjuntamente este subscrevem. digitado e firmado em 02 Iduas) vias de igual teor e forma.
NADAMAIS

Vinhedo/SP. em 15 de julho de 2024

DARIOPACHECO DEMORAIS

Prefeito Municipal
rnuEari@agua4ato.eoil}.br

.E=n.~..
Aguajato Transportes Ltda.
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ANEXOll TERMO DEREFERÊNCIA

Cota ME/EPP
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\/

Utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP):
IX)Sim
1 ) Nãa

 
Contratação de empresa visando o Registro de Preços para fornecimento de água potável por meio de caminhões
pipa conforme normas legais vigentes, sendo que as viagens deverão se dar em carretas ou caminhões pipa com
capacidade para transportar água potável em tanques que atendam a Norma ABNT 1 6882, equipados com conjunto
moto-bomba tipo cardan mais elétrico, mangueiras e fornecimento de mão de obra do motorista acompanhado de
operador, no município de Vinhedo/SP

Item Quantidades Unidade Código
do

objeto

Descrição/Especificação

01 631 Viagem  
Registro de Preços para o fornecimento de
água potável transportada em compartimentos

adequados e de acordo com a ABNT 16882.
com capacidade de 8.000 a l0.000 litros,
acoplados em caminhões pipa ou carretas,
equipados com conjunto moto-bomba tipo
cardan mais elétrico. mangueiras e

bULa Hll l ia boncorrencia
Item Quantidades Unidade Código

do
obieto

Descrição/Especificação

01 1.895 Viagem

 
Registro de Preços para o fornecimento de
água potável transportada em compartimentos
adequados e de acordo com a ABNT 16882.
com capacidade de 8.000 a l0.000 litros,
acoplados em caminhões Hpa ou carretas,
equipados com conjunto moto-bomba tipo
cardan mais elétrico, mangueiras e
fornecimento de mão de obra do motorista
acompanhado de operador. no Município de
Vinhedo.

02 3.790 Viagem

 
Registro de Preços para o fornecimento de
água potável transportada em compartimentos
adequados e de acordo com a ABNT 16882
com capacidade mínima de 20.000 litros.
acoplados em caminhões Npa ou carretas,
equipados com conjunto moto-bomba tipo
cardan mais elétrico, mangueiras e
fornecimento de mão de obra do motorista
acompanhado de operador, no Município de
Vinhedo.

03 1.895 Viagem

 
Registro de Preços para o fornecimento de
água potável transportada em compartimentos
adequados e de acordo com a ABNT 16882
com capacidade mínima de 30.000 litros,
acoplados em caminhões dpa ou carretas,
equipados com conjunto moto-bomba tipo
cardan mais elétrico, mangueiras e
fornecimento de mão de obra do motorista

acompanhado de operador. no Município de
Vinhedo.

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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3.Descrição da Solução:

A presente contratação pretende registrar preços para o abastecimento de água potável dos prédios
públicos municipais, de modo a evitar a solução de continuidade na prestação dos serviços à população, em
especial em escolas, creches e unidades básicas de saúde.

Com a decretação de situação de emergência no Município. a Autarquia Municipal SANEBAVI está
direcionada a atender. prioritariamente, a população de Vinhedo. abastecendo os reservatórios que servem aos
bairros do município. de modo a minorar os efeitos do racionamento hídrico imoosto.

   

        fornecimento de mão de obra do motoristas Q'
acompanhado de operador, no Município d
Vinhedo.

:s

02 1.263 Viagem

 
Registro de Preços para o fornecimento de
água potável transportada em compartimentos
adequados e de acordo com a ABNT 16882
com capacidade mínima de 20.000 litros,
acoplados em caminhões ripa ou carretas,
equipados com conjunto moto-bomba tipo
cardan mais elétrico, mangueiras e
fornecimento de mão de obra do motorista
acompanhado de operador, no Município de
Vinhedo.  

03 631 Viagem

 
Registro de Preços para o fornecimento de
água potável transportada em compartimentos
adequados e de acordo com a ABNT 16882
com capacidade mínima de 30.000 litros,
acoplados em caminhões pipa ou carretas,
equipados com conjunto moto-bomba bpa
cardan mais elétrico. mangueiras e
fornecimento de mão de obra do motorista

acompanhado de operador. no Município de
Vinhedo.  

2.:Justificativa:

O presente Registro de Preços se justifica pela Situação de Emergência que foi declarada pelo Poder
Executivo Municipal, através do Decreto n' 170, de 20 de maio de 2024. embasada no relatório da Defesa Civil n'
DC 01 1/2024 anexo.

Sabe-se que que a água é essencial à manutenção das necessidades básicas de higiene e alimentação, e que
essa situação de recessão hídrica atinge cerca de 100% (cem por cento) da população vinhedense, ou seja.
aproximadamente 76.540 (setenta e seis mil. quinhentos e quarenta) pessoas, de acordo com o Censo IBGE 2022.

O disposto na Lei Federal n' 9.433. de 08 de janeiro de 1 .997. e na Lei Estadual n' 7.663, de 30 de dezembro
de 1 .991 - que estabelecem as políticas nacional e estadual de recursos hídricos, respectivamente -. definem nos seus
fundamentos que "em situação de escassez. o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e
dessedentação de animais'.

Da mesma forma. o saneamento básico é um direito assegurado pela Constituição da República de 1988.

devendo ser garantido o conjunto dos serviços, infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de água para
toda a população.

De acordo com o relatório descrito pela Defesa Civil Municipal anexo. o aumento repentino do consumo de água.
devido as altas temperaturas, tem sobrecarregado o sistema e causado intermitências pontuais em algumas regiões do
Município, mesmo com os mananciais apresentando vazões suficientes para atender a população.

A autarquia municipal SANEBAVI implantou no município o racionamento hídrico, através de rodízio de
abastecimento, e por este motivo, a presente contratação de reveste de necessidade premente, já que a paralisação de
atendimento nos prédios municipais acarreta a interrupção do atendimento à população, o que não pode ser sequer
cogitado.

O Município de Vinhedo já efetuou contratação emergencial de 300 viagens de l0.000 litros de água, através
da Dispensa de Licitação n' 21/2024, para que pudesse atender a situações emergenciais de desabastecimento, e a
presente contratação que visa o registro de preços desses camlnhões, busca trazer mais segurança para a população.

Assim, decretada a situação de emergência hídrica e tendo já sido atendida a emergenclalldade decorrente da
implantação do racionamento hídrico através de contratação emergencial, mister que se efetive a contratação ora
proposta, nos termos que serão trazidos em Estudo Técnico Preliminar.

A necessidade dos caminhões conforme descrito no objeto é necessário em virtude das condições de acesso
aos orédios oúblicos aue serão atendidos. de modo aue oossam ser olenamente abastecidos.

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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M

SEGOV
ATENDIMENTOCIDADÃOCAPELA-SAD

ATENDIMENTO CIDADÃO CAPELA

Estrada da Capela, no 2.555, Capela

Estrada da Capela, no 2.555, Capela

E.M.PROF.RICARDOJUNCO-l

SE - CEI PEQUENO POLEGAR

ESCOA PROF. CÚUDIO GOMES-l

ESCOA DO SERVIDOR PUBLICO

Rua Francisco de Assim, s/no, Vila Jogo XXlll

Rua José Ormeneze, n' 131 . Vila Jogo XXlll

Rua Ferrando Costa, n' 628. Centro

Avenida Independência, n' 51 10, Jardim Alba

Avenida Presidente Castelo Branco. n' 140
Centro

Estrada da Capela, no 2000, Capela

Avenida Presidente Castelo Branco. no 140
Centro (EM Darci

Rua Fernando Costa, n' 628, Centro

Rua Antonio Vendramini. n' 349. Nova
Vinhedo

Rua Antonio Vendramíni. no 349. Nova
Vinhedo

Rua Antonio Vendramini. n' 349. Nova
Vinhedo

Rua Diamante, n' 51 , Jardim Bela Vista

Rua Monteiro de Barras, n' 351 , Centro

Rua Monteiro de Barros, Ro 351 , Centro

Rua Juliana Von Zuben Degelo, s/n'. Jardim
VonZuben
Rua Theodoro Sebastião Pisoni. n' 200.
Jardim Mirian

Rua Juliana Von Zuben Degelo, s/no, Jardim
Von Zuben

Rua dos Pica-Paus, no 1 00, Jardim Brasil

Rodovia Edenor Jogo Tasca. s/no. Caixa
D'Agua

Rua Theodoro Sebastião Plsoni. no 200.
Jardim Mirian

Rua Juliana Von Zuben Degelo, no 1 00. Jardim
Bela Vista

Rua Cerejeiras. n '147,Jardim Três Irmãos

Rua do Café, n' 255. Vila Garcez

Rua Diamante, n' 51 , Jardim Bela Vista

Rua São Felipe. n' 459, Jardim São Matheus

Rua Octávio Pinhata, n' 156, Nova Vinhedo

Págli)a 10 de 22
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DARCIBRISKI

CENTRO INTEGRADO DE CIDADANIA (Eduardo
Zubenl

QUADRA ESPORTIVA - PRES. CASTELO BRANCO

ESCOLAPROF.CLÁUDIO GOMES-ll

Von

ESCOLA DR. ABRAHAO AUN-l (Desligados

ESCOLADR.ABRAHAOAUN-ll

ESCOLADR.ABRAHAOAUN-lll

ESCOLA MAGDALENA LEBEIS

E$COLAINTEGRAÇÃO-l

ESCOA INTEGRAÇÃO-ll

ESCOA ANDRÉ FRANCO MOTORO-l

SEDUC

PROF MARE DE LOURDES VON ZUBEN

ESCOLA ANDRE FRANCO MOTORO-ll (Desligado)

ESCOLA PROF. ANTONIA C.S. CORDEIRO

'\

ESCOLAABELMARIATORRES

E.M. PROF. MARCA DE LOURDES VON ZUBEN

ESCOLADOMMATHIAS 1(
ESCOLA DR. JAIR MENDES DE BARROS

EM DRA NIUA MARIA C. FERRAGUT

ESCOLAPROF.MAGDALENALEBEIS

CEICHAPEUZINHOVERMELHO

FRANCISCO DA HORA -ALMOXARIFADO MERENDA
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4. Prazo de Entrega/Execução do Obieto e/o

0 prazo para a presente contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período.

O início da prestação dos serviços deverá se dar após o recebimento do Aviso de Fornecimento pela Contratada.
As viagens deverão ser fornecidas de forma parcelada. de acordo com a demanda da PMV, e deverão ser atendidas
no prazo máximo de 2 (duas) horas. após solicitação da Secretaria Requisitante.

   
A Prefeitura Municipal, por sua vez, num esforço de contribuir com a priorização da população de Vinhedos O'

pela autarquia e entendendo que os serviços prestados à população igualmente devem ser priorízados, buscal-
alternativa para reduzir os impactos do rodízio de abastecimento em seus próprios municipais, através do presente
Reaistro de Pregos.

siga

c. #

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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rari©aguajato.caíít.br

CEIPEQUENOPOLEGAR

CEIBRANCADE NEVE

CEIMONTEIROLOBATO

CEI VIU SESAMO

Rua José Ormeneze, n' 131 , Vila João XXlll

Rua Paulo Campos, n' 148, Vila João XXlll

Rua Agenor Galão, n' 54, Jardim Três Irmãos

Rua José Matheus Sobrinho. n'150, Centro

Rodovia Edenor Jogo Tasca, s/Ro. Caixa
D'Agua

Rua Morubixaba, s/n', Casa Verde

Rua Custódia Lopes Puga, n' 1 22, Ja rdim Bela
Vista

Rua do Café, no 255, Vila Garçez

Rua Arlstóteles Mande. S/N - Vida Nova lll

Rua Custódio Lopes Puga, n' 1 22, Jardim Bela
Vista

Rua Dom Pedra 11, n' 51 . Jardim Nova Vinhedo

Rua Nicolau Von Zuben, Ro 125, Capela

Rua Agenor Gallo, n' 90, Jardim Três Irmãos

Avenida Independência, n' 51 10, Jardim Alba

Rua Nicolau Von Zuben, no 125, Capela

Rua Dom Pedra 11, no 51. Jardim Nova
Vinhedo

Rua Oito de Março. nD 65, Jardim Von Zuben

Rua José Alces de Oliveira, n' 66, Jardim São
Thomé

Rua Albina Negra Búfalo, n' 80. Jardim Nova
Canudos

Rua Alberto Zanon, Ra 188. Residencial Vida
Nova

Rua Custódia Lopes Puga, n' 1 22, Jardim Bela
Vista

Rua dos Vereadores, Ro 51 , Vila Planalto

Rua das Arapongas. 175, Jardim ltália

Rua Alberto Zanon, Ro 1 88. Residencial Vida
Nova

rua Rui Barbosa, n' 55, Vila Planalto

#l C.$.M

CEITIOBARNABÉ

CEt EMILIA

CEISACIPERERE

MÁGICODEOZ

CRECHEVIDA NOVAHI(CONSTRUÇÃO)

CEISACIPERERE

CEINARÊZINHO

CEITIAANASTÁCEA

CEICUCA

CEISÍTIO DO PECAPAUAMARELO

CEITIAANASTÁCIA

CEINARIZINHO-ll

CEIVISCONDE DESABUGOSA

CEITURMADA MÕNICA

CEIMARQUES DERABICÓ

CEIPEDRINHO

CEISACIPERERE

CEIPETER PAN

PMV - SE Inova Locação}

CEI PEDRINHO - R VER GERALDO CARAMELL0 205 VIDA
NOVA

E.E.PATRIARCA DAINDEPENDENCIA

E.EPROFESSORISRAELSCHOBA Rua Guido Cine. n' 310, Jardim São Matheus

Av, Nossa Senhora de Lourdes. n' 110.
Çapeja

Rua Monteiro de Barras, n' 101 , Centro

Rua Papa Pio Xll, s/n', Vila João XXll
Rua Nossa Senhora de Lourdes, n' 156.

Capela.

Rua ponteiro de Barras, n' 101 , Centro

Avenida dos Imigrantes, s/n', Jardim ltália
Av. Páscoa Zanetti Trevisan, 291 - Jardim
ltalia

Rua ponteiro de Barras, no 101 , Centro

W$

E.E PROFESSORA MARIA DO CARMO RICCI VON ZUBEN

?"'EIB ::T
ESPAÇOCULTURAL

ESPAÇO CULTURAL-l

ESPAÇOCULTURAL

SECTUR IPUV-SECCÍTUK

MUSEU MEMORIAL

CORPORAÇAOMUSICAL

PMV-SECCITUR

$

Saudade

Saudade,

Saudade,

CEMITERIO MUNICIPAL-l
Noauelra
Avenida da
Noqueira
Avenida da
Nogueira

s/n', Jardim Alves

SERP CEMITERIO MUNICIPAL
s/n', Jardim Alves

CEMITÉRIO MUNICIPAL-ll s/n', Jardim Alves

Pregão Eletrõr ico nü 46/2024 Página ll de 22
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rNi@aguajato.mm.br

CEMITÉRIO MUNICIPAL l l l Avenida da Saudade. s/n'. Jardim Alves
Noqueira

Avenida da Saudade, s/na. Jardim Alves
Noqueira
Avenida da Saudade. s/na. Jardim Alves
Noqueíra

Praça Comendador Paulo Storani - Centro

Praça Padre ManDeI da Nóbrega - Vila Joao
XXlll

Rua Toquio, n' 31 5, Altos do Morumbi

R. Luíz Briski, 55 - Nova Vinhedo

R. Luíz Briski, 55 - Nova Vinhedo

Rua atavio Pinhata, no 156. Bairro Nova
Vinhedo

Avenida da Saudade. s/no, Jardim Alves
Noaueira

Praça José Von Zuben - Res. Terras de
Vinhedo

Praca SantAna - Centro

Praça Prefeito Jair fülendes de Barrou nos
Três Irmãos

Praça Euclides da Cunha - Centro

Praça Olavo Guimarães - Barra Funda

Praça Prefeito Jair Mandes de Barras lias
Três Irmãos

Av. Vista Alegre - Jardim Trem Irmãos

Estrada da Bolada.s/n'. Portal

M

CEMITÉRIO MUNICIPAL-lV

CEMITERIO MUNICIPAL-V

PRAÇACOMENDADORPAULOSTORANt

PRAÇAPADREMANOELDANOBREGA

BOSQUE MUNICIPAL (Bosque Joaquim Caçula da Salva)

OFECINANIUNICIPAL

OFÉCINAh4UNICIPAL

ALMOXARIFADO MUNICIPAL

VELÓRIO MUNICIPAL-l

FONTELUMINOSA

PRAÇASANTANA

PRAÇAJAIR MENDES DEBARROS

PRAÇA EUCLIDES DACUNHA

PRAÇA OUVO GUIMAFÜES

PRAÇAJD.TRÊSIRMÃOS-BEBEDOURO

PMV-SERM-PRAÇADOJDSÃOTHOMÉ

PRAÇA do imigrante - portal

::. :*gü895
: ":$ê# -:T=1;$gl

UNIDADE BÁSICA DE SAUDE

ADAYR DAMM-FISIOTERAPIA

ZOONOSE

ARQUIVOMORTO

POSTO DESAÜDE-VL.JOÃOXXlll

POSTO DESAÜDE-NOVAVINHEDO

11iilii

g

Rua Morublxaba, s-no, Casa Verde

Rua Juliana Von Zuben Dêgelo, 105, Capela.

Avenida Jogo Páffaro, 161 5. Pinheirinho

Rua das MargaHdas, Pinhelrínha

Rua Ârtur Biancalana, 120,Vila Jogo XXlll

Rua São Paulo, n' 20 , Nova Vinhedo

Avenida Presidente Castelo Branco. 1353
Jardim São Matheus

Rua Juliana Von Zuben Degelo, n' 105
Capela

Rua Engenheiro José Aurélio Frediani, n' 45
Jardim Santa Rosa

Rua Agenor Gallo, s/no, Jardim Três Irmãos

Rua Brasília, no 273, Vila Planalto

Rua Custódio Lopes Puga, sa' , Bela Vista
Capela
Avenida Presidente Castelo Branco. 1353
Jardim São Matheus
Avenida Presidente Castelo Branco, 1375:
Jardim São Matheus

Rua Juliana Von Zuben Degelo, 90, Capela

Rua Juliana Von Zuben Degelo, 90, Capela

Avenida I' de Maio, 214, Jardim Von Zuben

R. Mafalda Mana Imperado Pinhata, 12
Jardim Trem Irmãos

Estrada da Capela, n' 70, Casa Verde

Avenida I' de Maio, 214, Jardim Von Zuben

Rua Engenheiro José Aurélio Fredíani, n' 45
Jardim Santa Rosa

CENTRO DEESPECfALIDADES MEDECAS

CLINICADA MULHER

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (laboratório)

POSTO DESAÜDE-JD.31RMÃOS

POSTO DE SAÚDE- VL. PUNALTO
SESA

POSTO DESAÜDE-JD.BELAVISTA

CIS-CENTROINTEGRADO DESAÚDE-l

CIS- CENTRO INTEGRADO DE SAUDE-ll (Desligado)

POLICLÍNICA-CAPELA

UBS - CAPELA

PMV-SESACENTROATENDIMENTOCAPS

R. Mafalda Marca Imperato Plnhata. 12 - Jardim Trem Irmãos

PMV - SESA IAlmoxarifado)

PMV-SESACENTROATENDIMENTOCAPS

UPA Aurélio Frediani

Pregão Eletrânim n' 4$/2024 Página 12 de 22
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VINHEDO
='e:1gl:ç-:.

P RE FEITU RA

PMV - Sáude - UBS Meirelles Rua Agenor de Matos, n' 475, Parque São
José

Rua Antonio Amstalden, n' 2635. Capela

Av. independencia. n' 4705. Jd Santa Ro:

Rua Antonio Matheus Sobrinho. n
Jardim São Matheus

Rua Juliana Degelo Von Zuben. Capela

#l a
tgn

á.M
PMV - Saúde - CAPSI - casa Arco Íris

Santa Casa de Vinhedo

Centro de Reabilitação Carmem Faldiga ( Fisioterapia )

UPA Capela

i:SECRETARÜ ilg :::: :g .':lm@!
Av. Benedito Storani, 833 - Res. Aquário,
Vinhedo

AV. Salvador Rotella, no 610, Jardim Flora

Av. Benedito Storani, 833 - Res. AquáHo,
Vinhedo

Rod. Edenor Jogo Tasca, 835, Vinhedo

Rod. Edenor João Tasca, 835. Vinhedo

Rod. Edenor Jogo Tasca, 835, Vinhedo

Rua Engenheiro Aurélio José Frediani, 155 -
Jardim Alba

Av Independência, 5433 - Vinhedo

AV. Avelino Capelatto esq. Av. Prós. Castelo
Branco
Rodovia Edenor Jogo Tasca. s/n'.
Observa tó rio

Rodovia Edenor Jogo Tasca. s/n'
Observatório

Rua Alaor Cieni. s/n'

Rua Engenheiro Aurélio José Frediani. 155 -
Jardim Alba

Rod. Edenor João Tasca, 835, Vinhedo

Av. dos Imigrantes - Jardim America, Vinhedo

R. Humberto Pescarini, 301 - Centra. Vinhedo

Rua-Jogo-Corazzari,-n'-394,-Centro

Rua-Jogo-Corazzari.-no-394,-Centro

Rua da Formiga, 375 - Jd Brasil

Rua Guido Cinco, 85 - Jardim São Matheus

Praça Santana. 66 - Centro

Estrada da Boaida,530

Rua-Jogo-Corazzari,-no-394,-Centra

Rua-João-Co ra zza ri , -n'-394 , -Centro

$ H

CORPODEBOMBEIROS

CIRETRAN-DEFESACIVIL

CORPO DEBOMBEIRO

POLIC FA MILITAR - l

POLICIA MILITAR-ll

POLICIA MILITAR-lll

GUARDA MUNICIPAL

RODOVIÁRIA-l

GUARITAGM-SANTACLAUDINA

SDSMU

PORTALDO MIRANTEDASESTRELAS

PORTAL DO MIRANTE DAS ESTREUS

TERMINAL RODOVIAREO DA CAPEU

SEDE-GUARDA MUNICIPAL

Pol Mil Rod Joga Tasca, 835

PORTALESTDABOIAOA(GUARITA)

PROCON

PREFEITURA MUNICIPAL-ll

PREFEITURA MUNICIPAL

Waldemar Brunelli( cartorio) - GABINETE

ALMOXARIFADOBRASNIVI

PMV - SEG (SERV.PROTEÇÃO ESPECAL PARA IDOSOS)

IVANCAETANO MARFINS-GABINETE

PMV-SEG

PREFEITURA MUNICIPAL-lV

SEGOV

'\

REPRESA

REPRESA l

REPRESAl!

PRAÇAROMEUCORAZZARI

PRAÇA DA BÍBLIA B. DA CAPELA

CAMPO DEFUTEBOLVL.PLANALTO

PRAÇAFRANCISCO HITNER

R. Frank Swalles, 1500, Vinhedo

R. Frank Swalles, 1500, Vinhedo

R. Frank Swalles, 1500, Vinhedo

R. Osvaldo Cruz. 299 - Santa Rosa

Av Nossa Sra. de Lourdes, s-n'

R. Frank Swalles. 150 - Jardim Paulista

Avenida Independência, s/n - Jardim dos
Pássaros

Esta Desativada { Secretaria não informou
endereça

Rua Rancho Fundo, n' 1 50, Vila Pompéia

SEL

FONTESAOJOAO

QUADRA DE ESPORTES VL.POMPER

Pregão Eietrõnico no 4$/2024 Página 13 de 22

84$$gm 33ccCf8e-iiçec-4a72-b13e8-d$õ3.e7bd29d2 - Faia mrlõ!"mar as assinaturas am$$e { ps://secura.design.ceDI.b!/veiiflcaf"
$3aí"'$eíma # «á:Ê %N aio+e'anfne n » f m# pimalW 9?6â.)/63 À# lã9 â)

\r
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
://

aq
ui

si
co

es
.s

ep
la

g.
m

t.g
ov

.b
r/

sg
c/

fa
ce

s/
pu

b/
sg

c/
flo

w
be

e/
V

al
id

ac
ao

D
oc

um
en

to
F

lo
w

be
e.

js
p/

B
M

T
R

-N
D

W
Y

-D
JB

Y
-Y

T
D

2.
 A

ss
in

ad
o 

po
r:

 T
H

A
IS

 E
LI

Z
A

N
D

R
A

 D
IA

S
 P

R
A

D
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
4.

0015214/2024 - Página 110



mut#i©aguabta.com.br

QUADRA DE VOLEY SANTA CLAUDINA

CENTROESPORTIVOVL.JOGO XXlll

PRAÇAAQUARIO

CAMPO DEFUTEBOLAQUAREO-ll

CAMPO DEFUTEBOLAQUÂRIO-tll

Av. Avellno Capellato, s-n'. Sta Claudina

Rua Francisco de Assis, n' ll 5, Vila João XXlll

Av. Golfinho. n' 200, Aquário

Avenida Golfinho. n' 200, Aquário

Avenida Golfinho, n' 200. Aquário

Rodovia Edenor Jogo Tasca. n' 3691. Caixa

D'água

Rua São Felipe, n' 355, Jardim São Matheus

Rodovia Edenor Jogo Tasca. n' 3691 . Caixa

D'água

Estr. da Boiada, S/N - Portal. Vinhedo

Rua São Felipe, n' 355, Jardim São Matheus

Rua 15 de novembro, n' 429, Nova Vinhedo

Estr. da Boiado, S/N - Portal, Vinhedo

Rua Rapozo Tapares, n' 130. Vila Savian

Está. da Bolada, S/N - Portal, Vinhedo

Rua Alfredo Acchar - Nova Vinhedo

Rua Alaor Ciene, n' 150, Capela

Rua Custódia Lopes Pula, n' 90, Jardim Bela
Vislall

Rua Alaor Cíene, n' 150, Capela

Rua Dulcemara. n' 55, Parque locanda

Rua Jogo Edueta, n' 1000, Capela

Rua dos Aerozois, n' 801

Rua Senzala,n' 994

Rua Ametista, no 51 , Jardim Bela Vista l

M
ê

#l C.#.M

CENTROCOMUNITARIOCAIXAD'AGUA

CAMPO DEFUTEBOLJD.SÃOMATHEUS

CENTROCOMUNITARIOCAIXA D'AGUA

PARQUE MUNICIPAL(GINÁSIO)

CENTROESPORTIVOSAOMATHEUS

PRAÇANOVAVINHEDO

PARQUE MUNICIPAL-RESERVATÓRIO

QUADRA DE VOLEY VELA SAVAN

PARQUEMUNICEPAL-PISCINAS

PRAÇA HEITORGAUDENCI

CAMPO DE FUTEBOUCENTRO ÁREA DE UZEReAPEU

QUADRA ESPORTIVA JD. BELA VISTA

CENTRO DE UZER AURORA SUDÁRIO - CAPELA

QUADRA POLIESPORTIVA PQ IOLANDA

PMV - SEL (JOGO EDUE'rA)

PMV-QUADRA POLIESPORTIVAEPRACA

ÁREA DE LAZER DA VfU GALLO

QUADRA ESPORTIVA JD. BELA VISTA

MiiÜlilR$!! :1il:llilii«i;;ESi:

R. Jogo Corazzari, 361 - Barra Funda

R. Jogo Corazzari, 361 - Barra Funda
SDU

DECRETARA DE OBRAS

SECRETARIA DEOBRAS

:::8 :1:1:>uÁ'®
PMV-SEPLAMA R. Humberto Pescarini, 374 - Barra Funda

:Contrato encerrado ein 17/05 com a
Prefeitura (Desativado

Rua do Café, n' 45, Vila Garcez

SEPLAM CENTRALDETRIAGEM

UBS Animal

CRASCENTRO

CENTRO DECONVEVENCIA-l

CENTRO DECONVIVÊNCIA-l

PMV-CREAS

CASADOCONSELHO

CENTRO DEREFERASSISTSOCIAL

PMV-SAS

PMV-SAS

Rua Monteiro de Barras. 539, Centro

R. ManDeI Matheus, 530 - Centro

R. ManDeI Matheus, 530 - Centro

Rua Eugênio Trevisan. 219 - Jardim ltália

R. Jundiaí, 121 - Centro

Rua Floriano Pitton, 99 - Nova Vinhedo

R. Mana Barretini Edueta, 20 - Pq.Paineims

R. Marca Barretini Edueta, 20 - Pq.Paineiras

RUA 13 DE MAIO,190 -CLUBINHO -VILA
GARCES

Rua Cinco de Junho, 73, Jardim Von Zuben

M

lado)

'\

SASC

L/

PMV - SEPRAS - 'OSC ltacolom

ERAS CAPELA

PMV - SECRETARK DE ADMIN ISTRACAO

PMV-SECRETARIADEADMINISTRACAO

SECRETARn DE ADMINISTRAÇÃO - DP

SECRETARA DE ADMINISTRAÇÃO - SESMT

R. Humberlo Pescarini, 330 - Centro

R. Humberto Pescarini, 330 - Centro

Rua Morteiro de Barras, n' 530, CentroSAD

Rua Monteiro de Barras, n' 520, Centro
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a contratante e a empresa fornecedora para relatar qua
e garantir a eficiência e eficácia do serviço prestado.

Registro e Documentação: Todas as entregas realizadas. juntamente com quaisquer incidentes ou
observações relevantes, serão registradas e documentadas adequadamente para fins de controle interno, prestação de
contas e eventuais auditorias.

F:lo iblidade de Atendi ç tQ: Os caminhões pipa oferecem uma flexibilidade significativa em termos de
locais de entrega, permitindo alcançar áreas remotas ou de difícil acesso.

controle de Qualidade do Caminhão: Ao seguir as diretrizes estabelecidas na norma ABNT 16.882/2020. a
contratação de uma empresa especializada garante um controle rigoroso da qualidade do transporte da água fornecida.
Isso inclui a garantia de que a água atende aos padrões de potabilidade exigidos, passando por processos de tratamento
e monitoramento para garantir sua segurança para consumo humano.

Controle dgQppljçlpçlqdg Agpg: Ao preconizarmos o atendimento a Portaria Federal GM/MS 888 - Anexo

XX. fica garantida a qualidade da água fornecida, de acordo com plano de amostragem homologado junto a Vigilância
Sanitária, considerando a apresentação do último relatório semestral de monitoramento de qualidade da água na saída

de tratamento (portaria completa conforme especificação para mananciais subterrâneos).
Controle de Qualidade A lbiçntql: Ao solicitarmos apresentação de outorga emitida pelo DAEE (Depto. De

Aguas e Energia do Estado de S.P.l em nome da fornecedora, estamos garantindo a licitude da origem da água fornecida
pela Solução Alternativa Coletiva tipo ll - Prevista da Resolução Conjunta Estadual SMA/SERHS/SES 3 de 21/06/2006.

Controle de Qualidade Sanitária: Ao exigirmos da fornecedora a Licença Sanitária em atendimento a Portaria
Estadual CVS 01/2020 - Agrupamento 81 . estamos garantindo que o estabelecimento, a água quanto nele explorada e
seus caminhão tenham passado pelo crivo da Vigilância Sanitária de seu município.

ÇgJ11prjlnel40 de Normas e Regulamentações: Ao contratar uma empresa que opera de acordo com as
normas técnicas e regulamentações estabelecidas pelos parágrafos anteriores, estamos assegurando o cumprimento
de padrões de qualidade e segurança estabelecidos tanto para a água quanto para o transporte de água potável
fornecida. Isso reduz os riscos de contaminação e garante a conformidade com a legislação vigente.

- E11glênçlgQpglêçleng!: As carretas e os caminhões pipa, devidamente equipados com conjuntos moto-bomba

tipo cardan e sistema elétrico. garantem uma operação eficiente e confiável. Além disso, a disponibilidade de capacidade

de transporte de água de 8.000 a 10.000, 20.000 e 30.000 litros. permite adequar a quantidade de água fornecida às
necessidades específicas de cada situação, otimizando o uso de recursos, bem como possibilita que os caminhões
cheguem a locais de difícil acesso.

Sustentabilidade Ambiental: O fornecimento de água potável por meio de caminhões pipa pode contribuir
para a sustentabilidade ambiental, especialmente em casos de racionamento e rodízio hídrico. Ao fornecer água segura

para consumo humano, reduz-se a dependência de fontes alternativas potencialmente poluídas, promovendo a
preservação dos recursos hídricos e a saúde pública.

Por meio desse processo bem organizado e coordenado, a execução do objeto será realizada de maneira
eficiente, garantindo o abastecimento seguro e contínuo de água potável para o município de Vinhedo. conforme
as especificações estabelecidas no registro de preços.

A contratação visa estabelecer um acordo com uma empresa especializada em atendimento rigorosamente

a todas as diretrizes legais preconizadas e inerentes a operação de captação. armazenamento e distribuição de
água potável via veículo transportador.

O serviço de fornecimento de água potável. inclui a disponibilização de caminhões pipa e carretas com
capacidade de 8.000 a 10.000, 20.000 e 30.000 litros, equipados com conjuntos moto-bomba tipo cardan mais
elétrico e mangueiras adequadas para o transporte seguro da água.

Além disso, a empresa contratada fornecerá mão de obra qualificada. composta por motoristas
acompanhados de operadores. garantindo a operação carreta dos veículos durante todo o processo. As operações
serão realizadas no município de Vinhedo. seguindo rigorosamente as normas e regulamentações para garantir a
qualidade e segurança do fornecimento de água potável. <

As viagens deverão ser fornecidas de forma parcelada, de acordo com a demanda da Prefeitura Municipal de
Vinhedo, e deverão ser atendidas no prazo máximo de até 02 (duas) horas após a solicitação da Secretaria

Requisitante.
Requisitos de contratação para fornecimento de água potável por meio de caminhões pipa e carretas conforme

norma ABNT 16.882/2020. com especificações detalhadas para diferentes capacidades de transporte:
A contratação deve ainda conter os seguintes requisitos/características:

Caminhão Pipa, tipo "Toco', com reservatório com capacidade de 8mil a 1 0 mil litros de água potávell
Caminhão Pipa tipo "Truck', com tração 6 X 4 (traçada) que permita o acesso as localidades mais elevadas
do município, veículo com reservatório com capacidade de 20 mil litros de água potávell

Cavalo Mecânico mais Carreta Tanque (Carreta) com capacidade mínima de 30 mil litros de água potável.
Equipamentos Adequados: A especificação de equipamentos como conjuntos moto-bomba tipo cardan mais
elétrico e mangueiras adequadas, visando assegurar a qualidade e eficiência no fornecimento de água

Mão de Obra Especializada: O fornecimento de mão de.obrqlyqliülcada (motorista acompanhado de
potável

C
}$ign

# M

\

Pregão EieÊrõilco n'48/2024 Página 16 de 22 \f
:)4$ãgã% 33c({)f8ê-âcêc-4ca 72-b.3e8-dSa].e7bd29d2 - Faia con$rmar a$ casslnaturas acesse https://segure.d4sign,com.br/verl$car
Qa#"'íeíuan$"a sàaa:n d aiatl'aft;f'n % K# fan'rapina ! P ) ?AA.9/al ãp@ IR9 &

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
://

aq
ui

si
co

es
.s

ep
la

g.
m

t.g
ov

.b
r/

sg
c/

fa
ce

s/
pu

b/
sg

c/
flo

w
be

e/
V

al
id

ac
ao

D
oc

um
en

to
F

lo
w

be
e.

js
p/

B
M

T
R

-N
D

W
Y

-D
JB

Y
-Y

T
D

2.
 A

ss
in

ad
o 

po
r:

 T
H

A
IS

 E
LI

Z
A

N
D

R
A

 D
IA

S
 P

R
A

D
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
4.

0015214/2024 - Página 113



VINHEDO
P R[FEITU RA

:

}uwi©aguabta.oom.br

oplifàdÓfll Üilialido gaiãf t r o manuseio carreto dos veículos
das operações.

Conformidade com Normas Técnicas: Atendimento à norma ABNT 16.882/2020, criando um controle de
padrões de qualidade e segurança no fornecimento de água potável

Não será permitida a subcontratação do fornecimento de Agua potável nem de caminhões pipa,
sendo possível, apenas, a subcontratação dos serviços de controle de qualidade e Responsabilidade
larnira

Obrigações da CONTRATANTE

EQrnecer informações ilççç$$árig$ : A contratante deve fornecer todas as informações relevantes sobre as

áreas que necessitam de abastecimento de água, horários preferenciais de entrega, e outras diretrizes importantes para
o fornecimento adequado do serviço.

Garantir acesso aos locais de entrega: A contratante deve garantir o acesso seguro e desimpedido aos locais
onde os caminhões pipa devem fazer as entregas de água potável.

Pgggrwelos serviços prestadQ$: A contratante é responsável por pagar pelos serviços prestados de acorda

com as condições estabelecidas no registro de preços. incluindo tarifas de entrega. custos de operação dos caminhões
pipa e mão de obra.

Çy111prir com as obrigações legais e regulatórias: A contratante deve garantir o cumprimento de todas as
leis, regulamentos e normas aplicáveis relacionadas ao fornecimento de água potável e ao registro de preços em

Fao atar a fiscalização e monitoramento: A contratante deve permitir o acesso dos representantes da
empresa fornecedora para realizar a fiscalização e monitoramento das operações de entrega de água potável.
garantindo a conformidade com os termos do registro de preços.

Noliliçar sobre mudanças ou necessidades adicionais: Caso haja mudanças nos requisitos de fornecimento
de água potável ou necessidades adicionais surgirem durante a vigência da ata de reglstro de preços, a contratante

deve notificar a empresa fornecedora e negociar quaisquer ajustes necessários na ata de registro de preços.
para

assim mitigar eventuais falhas de uma operação absolutamente sensível para a manutenção e qualidade da vida

Obrigações da CONTRATADA:
As viagens deverão ser fornecidas de forma parcelada, de acordo com a demanda da Prefeitura Municipal de

Vinhedo, e deverão ser atendidas no prazo máximo de até 02 (duas) horas após a solicitação do Departamento
Requisitante.

A formalização do pedido se dará através da emissão de Aviso de Fornecimento (AF), e o prazo de 2 (duas)
horas passará a correr após o envio da AF à Contratada. Em casos de extrema urgência, devidamente justificados e
autorizados pelo Secretário Gestor e pelo Fiscal do Contrato, o pedido poderá ser formalizado através de e-mail ou
telefone ou mensagens de texto ou através do aplicativo whatsapp, com envio posterior do Aviso de Fornecimento.

Para cada viagem fornecida a contratada deverá apresentar as seguintes informações:

.'' Análise de cloro residual livre (valor mínimo permitido de 0,50mg/l conforme Art. 16i inciso VI da
PORTARIA GM/MS N' 888);

.'' Declarar a origem ou fonte de água responsável pelo abastecimento do caminhão.
O carregamento de água tratada deverá ser realizado pela empresa contratada e sob sua inteira

responsabilidade, em postos de carregamento em que a empresa contratada tenha autorização para tal abastecimento,
devendo a empresa contratada manter a Prefeitura Municipal de Vinhedo informada quanto a sua origem.

Não serão admitidas interrupções do serviço em virtude de quebra do caminhão, devendo a substituição ser
no prazo máximo de até 02 (duas) horas contados a partir da comunicação da ocorrência à Secretaria Municipal de
Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Vinhedo

Recepcionar pedidos e promover entregas em regime integral de tempo (24 horas por dla) durante todos
os dias da semana. independentemente de ser sábado. domingo ou feriado.

A CONTRATADA é responsável pelas instalações provisórias das mangueiras para a realização do
descarregamento da água para o local solicitado. devendo para isso estar atenta as exigências e normas de segurança
bem com disponibilizar EPI's se for necessário.

Além disso fica a contratada obrigada ao cumprimento da PORTARIA GM/MS N' 888, DE 4 DE MAIO DE 2021
do Ministério da Saúde quanto a regulamentação e exigências para o fornecimento de água potável por meio de
caminhões pipa. com apresentação dos resultados obtidos no monitoramento da fonte de acordo com o tipo de
manancial conforme o plano de amostragem firmado com a Vigilância Sanitária.

Durante a vigência da ata de registro de preços, assim que solicitado, a CONTRATADA deverá apresentar à
Prefeitura Municipal de Vinhedo. os laudos de controle de qualidade da água em atendimento ao plano anual de controle
sanitário homologado junto a Vigilância Sanitária.

Apresentar atestado/comprovante de higienização/limpeza dos reservatórios fixos e dos caminhões, assim
como suas renovações semestrais. de acordo com a Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES-3, de 21/06/2006 mais
Norma ABNT 16.882/2020.
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os custos gerais referentes ao Motorista, Auxiliar de Ajudante Geral, e, caminhão carrããããii18iããiiãj;l#léi
ficará a cargo da empresa CONTRATADAS

Todos os custos com transporte e manutenção do veículo transportador ficarão a cargo da CONTRATADA.
A CONTRATADA emitirá relatórios mensais, dos quantitativos de viagens solicitadas pela

CONTRATANTE e atendidos. registrados por meio de comprovante e/ou vale com a devida assinatura do
responsável pelo recebimento, õcando uma cópia de para arquivo do gestor e/ou fiscal da ata de registro de preços.
Demais requisitos da Contratação:

Após a emissão e envio da autorização de fornecimento (AF) a entrega deverá ser feita em até duas horas. A
entrega da nota fiscal deverá ser feita à Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 jtrintal dias, contados à partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, e será feito através de ordem bancária, para crédito em banco. agência e conta corrente indicados pelo

Considera-se ocorrido o recebimento da Nota fiscal ou Fatura no momento em que a Prefeitura Municipal de
Vinhedo atestar o recebimento do objeto.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de documentação mencionada no art. 62 da Lei 14.133/21.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que Impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada à ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis, sendo elas:

Instrução Normativa RFB N' 1234. de ll de janeiro de 2012, Decreto Municipal n' 251. de ll de agosto de 2023, e
Decreto Federal 9.580 de 22 de novembro de 2018.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Qualificação Técnica:

A empresa deverá comprovar, como requisito para sua aualifícação, possuir atestado(s) emitido por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e demais especificações com o objeto da presente licitação destinada a comprovação de capacidade
técnica operacional.

O atestado ou a soma dos atestados deverá contabilizar no mínimo os seguintes quantitativos, conforme Art. 67
da Lei 14.133/21

contratadoâ
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Descrição do Serviço Medida 50%    

Registro de Preços para o fornecimento de água potável
transportada em compartimentos adequados e de acordo com a

ABNT 16882. com capacidade de 8.000 a l0.000 litros, acoplados
em caminhões pipa ou carretas, equipados com conjunto moto-bomba
tipo cardan mais elétrico. mangueiras e fornecimento de mão de obra
do motorista acompanhado de ooerador. no Municíoio de Vinhedo.

Viagem 947

  
Reglstro de Preços para o fornecimento de água potável
transportada em compartimentos adequados e de acordo com a
ABNT 16882 com capacidade mínima de 20.000 litros, acoplados
em caminhões pipa ou carretas, equipados com conjunto moto-
bomba tipo cardan mais elétrico. mangueiras e fornecimento de
mão de obra do motorista acompanhado de operador, no
Municíoio de Vinhedo.

Viagem 1.895

  :
Registro de Preços para o fornecimento de água potável
transportada em compartimentos adequados e de acordo com a
ABNT 16882 com capacidade mínima de 30.000 litros, acoplados

em caminhões pipa ou carretas, equipados com conjunto moto-
bomba tipo cardan mais elétrico, mangueiras e fornecimento de
mão de obra do motorista acompanhado de operador, no
Município de Vinhedo.

Viagem 947

  
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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No atestado deverá constar claramente que o mesmo foi fornecido para a licitante, com CNPJ, razão social e
endereço da mesma.

As Licitantes deverão comprovar, como reauisito de aualificacão, que dispõe de profissional habilitado com
formação Química, estando devidamente registrado no respectivo Conselho de Classe (CRQ), destinada a comprovação
de capacidade técnica profissional, $eílda perm üda a subcontratação deste profissional

Será aceito como comprovação do profissional habilitado com formação Química, a apresentação da ART
IAnotação de Responsabilidade Técnica) emitida pelo CRQ para o responsável técnico da licitante.

As Licitantes deverão apresentar como IQqu s tos imprescindjvçj$ dQ qUgliflçpçÕQI

v'' - Licença Sanitária em nome da LICITANTE, em atendimento a CVS 01/2020 - Agrupamento 81 .
.' - Outorga em nome da LICITANTE emitida pelo DAEE (departamento de Águas e Energia do Estado

de S.P) de acordo com o preconizado pela Resolução Conjunta Estadual SMA/SERHS/SES 3 de
21/06/2006.

Como reauisito Dará a$$ tur da ata de regjstro de preços. as empresas ainda deverão apresentar:

Relação mínima de veículos a serem utilizados na execução da ata, acompanhada de cópia de seus respectivos
documentos em nome da declarada vencedora e/ou do grupo societário ao qual pertence, considerando que este tipo
de contratação não permite terceirização dos serviços.

Considerando a previsão de possibilidade, tanto dos pedidos como das entregas serem realizadas em regime
de 24 h/dia, todos os dias da semana, apresentar alvará de funcionamento emitido pela prefeitura municipal onde está
localizada a sede da empresa vencedora, com autorização para funcionamento.
Dafiscalização dos serviços:

Os serviços serão fiscalizados por pessoal qualificado e pertencente ao quadro de funcionários da Secretaria

Municipal de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Vinhedo. que terão plena autoridade para suspender, por
motivos técnicos, disciplinares ou outros, os serviços total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente.

A CONTRATADA deverá manter permanentemente e colocar à disposição da PMV, a qualquer tempo. sempre
que a fiscalização julgar necessário. os meios aptos a permitir a inspeção. dos componentes de reposição. dos materiais'

serviços. equipamentos, instrumentação, ferramental, inclusive informações e detalhes que permitam avaliar a perfeiçã
qualidade e características técnicas deste.

A CONTRATADA deverá manter disponível referências de contatos internos e externos da Empresa, com
telefone fixo, celular, telefone de recados e endereços para contatos em necessidades padrões e emergenciais.
Do prazo da ata de registro de preços e do início da execução dos serviços:

O prazo para o presente Registro de Preço será de 12 (dozel meses, podendo ser renovado por igual período.
O início da execução da prestação dos serviços se dará imediatamente após o envio e o recebimento do Aviso

de Fornecimento à empresa contratada.
Das garantias:

Todas as garantias inerentes à perfeita execução do objeto desta contratação estão asseguradas pelas diretrizes
legais - Resolução Conjunta Estadual SMA/SERHS/SES 3 de 21/06/2006. Portaria Federal GM/MS 888. Norma ABNT

16.882/2020 - Acompanhada de sua Circular ABNT/CB 16/021/2023 e Portaria estadual CVS 01/2020.
Este conjunto de diretrizes legais, que são inerentes a captação, armazenamento, distribuição e,
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HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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7: iExeeução, dó Obietó
Os abastecimentos se darão sob demanda da Secretaria Municipal de SerüiêóiFú6iiêõs.

As viagens deverão ser fornecidas de forma parcelada, de acordo com a demanda da Prefeitura Municipal de
Vinhedo, e deverão ser atendidas no prazo máximo de até 02 (duas) horas após a solicitação do Departamento
Requisitante.

A formalização do pedido se dará através da emissão de Aviso de Fornecimento (AF), e o prazo de 2 (duas)
horas passará a correr após o envio da AF à Contratada. Em casos de extrema urgência, devidamente Justificados e
autorizados pelo Secretário Gestor e pelo Fiscal do Contrato, o pedido poderá ser formalizado através de e-mail ou
telefone ou mensagens de texto ou através do aplicativo whatsapp, com envio posterior do Aviso de Fornecimento.

Para cada viagem fornecida a contratada deverá apresentar as seguintes informações:
Análise de cloro residual livre (valor mínimo permitido de 0,50mg/l conforme Art. 161 inciso VI da
PORTARIA GM/MS N'888);

#' Declarar a origem ou fonte de água responsável pelo abastecimento do caminhão.

O carregamento de água tratada deverá ser realizado pela empresa contratada e sob sua inteira
responsabilidade, em postos de carregamento em que a empresa contratada tenha autorização para tal abastecimento.

devendo a empresa contratada manter a Prefeitura Municipal de Vinhedo informada quanto a sua origem.
Não serão admitidas interrupções do serviço em virtude de quebra do caminhão, devendo a substituição ser

no prazo máximo de até 02 (duas) horas contados a partir da comunicação da ocorrência à Secretaria Municipal de
Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Vinhedo

Recepcionar pedidos e promover entregas em regime integral de tempo l24 horas por dia) durante todos
os dias da semana, independentemente de ser sábado. domingo ou feriado.

A CONTRATADA é responsável pelas instalações provisórias das mangueiras para a realização do
descarregamento da água para o local solicitado, devendo para isso estar atenta as exigências e normas de segurança
bem com disponibilizar EPls se for necessário.

Além disso fica a contratada obrigada ao cumprimento da PORTARIA GM/MS N' 888, DE 4 DE MAIO DE 2021

do Ministério da Saúde quanto a regulamentação e exigências para o fornecimento de água potável por meio de
caminhões pipa, com apresentação dos resultados obtidos no monitoramento da fonte de acordo com o tipo de
manancial conforme o plano de amostragem firmado com a Vigilância Sanitária.

Durante a vigência da ata de registro de preços, assim que solicitado, a CONTRATADA deverá apresentar à
Prefeitura Municipal de Vinhedo, os laudos de controle de qualidade da água em atendimento ao plano anual de controle
sanitário homologado junto a Vigilância Sanitária.

Apresentar atestado/comprovante de higienização/limpeza dos reservatórios fixos e dos caminhões, assim
como suas renovações semestrais. de acordo com a Resolução Conjunta SMA/SERHS/SES-3, de 21/06/2006 mais
Norma ABNT 16.882/2020.

Os custos gerais referentes ao Motorista, Auxiliar de Ajudante Geral, e, caminhão carregado com água potável
ficará a cargo da empresa CONTRATADAS

Todos os custos com transporte e manutenção do veículo transportador ficarão a cargo da CONTRATADA.
A CONTRATADA emitirá relatórios mensais. dos quantitativos de viagens solicitadas pela

CONTRATANTE e atendidos, registrados por meio de comprovante e/ou vale com a devida assinatura do
responsável pelo recebimento. ficando uma cópia de para arquivo do gestor e/ou fiscal da ata.

O serviço de fornecimento de água potável, inclui a disponibilização de carretas ou caminhões pipa com
capacidade de 8.000 a 10.000, 20.000 e 30.000 litros, equipados com conjuntos moto-bomba tipo cardan mais
elétrico e mangueiras adequadas para o transporte seguro da água.

Além disso, a empresa contratada fornecerá mão de obra qualificada, composta por motoristas
acompanhados de operadores, garantindo a operação correta dos veículos durante todo o processo. As operações

serão realizadas no município de Vinhedo. seguindo rigorosamente as normas e regulamentações para garantir a
qualidade e segurança do fornecimento de água potável.

As viagens deverão ser fornecidas de forma parcelada, de acordo com a demanda da Prefeitura Municipal de
Vinhedo, e deverão ser atendidas no prazo máximo de até 02 (duas) horas após envio do Aviso de Fornecimento (AF)
pela Secretaria requisitante.

Requisitos de contratação para fornecimento de água potável por meio de caminhões pipa e carretas conforme
norma ABNT 16.882/2020. com especificações detalhadas para diferentes capacidades de transporte:

A contratação deve ainda conter os seguintes requisitos/características:
Caminhão Pipa, tipo 'loco', com reservatório com capacidade de 8 mil a 1 0 mil litros de água potávell
Caminhão Pipa tipo "Truck', com tração 6 X 4 (traçada) que permita o acesso as localidades mais elevadas

do município, veículo com reservatório com capacidade de 20 mil litros de água potávell
Cavalo Mecânico mais Carreta Tanque (Carreta) com capacidade mínima de 30 mil litros de água potável.
Eqyjpamentos Adequados: A especificação de equipamentos como conjuntos moto-bomba tipo cardan mais

/
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consequentemente. qualidade da água potável disponibilizada, estão garantidos aos usuários atendidos. r :.e '+ "

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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8. Gestão da ata de Registro de Preços:G
Gestor da Ata de Reaistro de Pregos

Nome; Davilson Ap. Antunes

Cargo: Secretário Municipal de Serviços Públicos

Fiscal da Ata de Reaistro de Pregos
Nome: Gilberto Nascimento Pereira

Cargo: Diretor
Matricula: 1 1 .344
CPF:094.789.428-40

Os serviços serão fiscalizados por pessoal qualificado e pertencente ao quadro de funcionários da Secretaria

Municipal de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Vinhedo, que terão plena autoridade para suspender, por
motivos técnicos, disciplinares ou outros, os serviços total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente.

A CONTRATADA deverá manter permanentemente e colocar à disposição da PMV, a qualquer tempo, sempre
que a fiscalização Julgar necessário, os meios aptos a permitir a inspeção, dos componentes de reposição. dos materiais,
serviços, equipamentos. instrumentação, ferramentas, inclusive Informações e detalhes que permitam avaliar a perfeição,
qualidade e características técnicas deste.

A CONTRATADA deverá manter disponível referências de contatos internos e externos da Empresa, com
telefone fixo, celular, telefone de recados e endereços para contatos em necessidades padrões e emeraenciais.

10. Dotação Orcamentáfia:
Número:  
Descrição: Prestação de Serviços de Pessoa Jurídica

Exercício: 2024

   
elétrico e mangueiras adequadas, visando assegurar a qualidade e eficiência no fornecimento de jguâ
potável. t.H o

. Mão de Obra Especializada: O fornecimento de mão de obra qualificada (motorista acompanhado de
operador), visando garantir o manuseio correto dos veículos e equipamentos, contribuindo para a eficiência
das operações.

Conformidade com Normas Técnicas: Atendimento à norma ABNT 16.882/2020. criando um controle de
padrões de qualidade e segurança no fornecimento de água potável.

Não será permitida a subcontratação do fornecimento de Água potável nem de caminhões pipa,
sendo possível, apenas, a subcontratação dos serviços de controle de qualidade e Responsabilidade
técnica.

c # "

9: Critério de Medição e Pagamento

 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados à partir do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, e será feito através de ordem bancária. para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

Considera-se ocorrido o recebimento da Nota fiscal ou Fatura no momento em que a Prefeitura Municipal de
Vinhedo atestar o recebimento do objeto.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.
constatada por meio de documentação mencionada no art. 62 da Lei 14.133/21 .

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação. ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.

Persistindo a irregularidade. a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada à ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis, sendo elas: (

Instrução Normativa RFB N' 1234. de ll de janeiro de 2012, Decreto Municipal n' 251, de ll de agosto de 2023, e
Decreto Federal 9.580 de 22 de novembro de 201 8.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. Na
entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comolementar.

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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"0 CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO SEFÚ TORNADO PÚBLICO APENAS APÓS O ENCERRAMENTO DO
CERTAME, EM OBSERVÂNCIA AO ART. 18 $ 1', INCISO VI E ART. 24 DA LEI FEDERAL 14.133/2021 .

A DEPENDER DO MERCADO, A PUBLICAÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO OCASIONA O
CHAMADO EFEITO ÂNCORA, ELEVANDO PREÇOS DAS PROPOSTAS AO MAIS PRÓXIMO POSSÍVEL DO VALOR DE
REFERÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO. NESSAS SITUAÇÕES, A CONSAGRAÇÃO DE PRINCÍPIOS PRÓPRIOS DA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA (INTERESSE PÜBLICO E EFICIÊNCIA, SOBRETUDO) RECOMENDAM QUE O PREÇO
ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO SEJA MANTIDO SOB SIGILO ATÉ O FIM DA DISPUTA NO CERTAME.

Pregão Eietíõilico n'46/2024 Página 22 de 22 \-
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Declaração de adequação orçamentária e financeira

Por todo o exposto. declaro a adequação orçamentária e financeira da presente contratação com a LOA e a
compatibilidade com o PPA e a LDO, nos termos do Art. 16. da Lei de Responsabilidade Fiscal. e solicito ao Sr.

Prefeito Municipal a autorização para a realização do presente Registro de Preços, nos termos da Lei de Regência.
Vinhedo/SP, em 1 9 de junho de 2024

Davilson A. Antunes

Secretaria Municipal de Serviços Públicos

   
1 1 . Estimativa do Valor da Contratacão 'elc.#
  gn
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N' de série de certificado emitente: oxude23a20464bbi6
Data da assinatura: a6/07/2024 22:00:53 BRT

Assinaturaaprovada

Va!" Ralatétio de (orlforn%:dado

ACESSORÁpIDO

Validar Sobre Dúvidas Informações

Fale Conosco

\\b \P M\.\\..-\qqPTR..v- \' q P \\W Üa WqPge aP.q.\U\PW.

ã.:axl=<} {iest+ítüdo a eK k)içác ç -:.} ;rtící'rniç )o$; :'çktc cní das à {içançéà de i.{$o,

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Ata nº 4-2/2024

Última atualização 29/08/2024

Objeto:

Registro de Preços visando a contratação de empresa para o fornecimento de água potável por meio de caminhões pipa conforme normas

legais vigentes sendo 200 viagens de caminhão pipa com capacidade para transportar entre 8.000 a 10.000 litros de água potável, os

caminhões devem ser equipados com conjunto moto-bomba tipo cardan mais elétrico, mangueiras e deve contemplar ainda a de mão de obra

do motorista acompanhado de operador, para o município de Vinhedo/SP, conforme especificações estabelecidas no Edital e seus anexos.

   Atas

Local: Vinhedo/SP Órgão: SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO VINHEDO Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 29/08/2024 Data de assinatura: 07/08/2024 Vigência: de 07/08/2024 a 07/08/2025

Id ata PNCP: 06252986000173-1-000037/2024-000001 Fonte: Novo BBMNET Licitações

Id contratação PNCP: 06252986000173-1-000037/2024

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

ATA 2024 16 AGUAJATO LGPD.pdf 29/08/2024 Ata de Registro de

Preço



 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

10/10/2024, 06:21 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/atas/06252986000173/2024/37/1 1/1
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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,1
SANEBAVI

§,/listado dc Sâo Paulo

ATA DE REGISTRO DE PRECOS NO 1612024

ATA DE REGISÍRO DE PREçOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A SANEBAVI - SANEÂMENTO BÁSICO VINHEOO

E AGUAJATO TRANSPORTES LTOA.

Pelo pÍesente instrumento de ATA DE REGISTRO DE PREçoS N'í6n024, que entre sl celebram, de um lado a

SANEBAVI - SANEAMÊNTO BÁSICO VINHEDO, pessoa juridica de diÍeito público, sitâ à Rua BÍasilia, no 615, Mla

Planalto, Mnhedo/SP, e mm sua sede adminisfativa na Rua Nove de Julho n.o 533, Centro, Vinhedo/SP, inscÍita no

CNPJ sob n' 06.252.986i0001. 73, neste âto represenlada pela sua Superintêndentê ANoRÉA ANDRAoE DE

cAMPos, 

-lportadoÍa 
da cédula de idenüdade Rc n" lD inscrita no CPF/MF sob n'

lÇ,es,ucrrtc c uurrrrurrrdua

ilêssislida pelo Diretor de ETA'S

SANEBAVI - Saneamento Básico Vinhedo

Autarquia Municipal

GABRIEL AZEVEDo DE CARVALHo, de ora em diantê denominada

portadoÍ da Cédula dê ldentidade RG n' e inscrito no CPF/MF sob

residente e domiciliado na Bainoe

E c. r+. vl

simplêsmente SANEBAVI, e de outro lado a pessoa juridica de direito privado, a empresa AGUAJATO

TRANSPoRTES LTDA, com sede na Rua Giuseppe Máximo Scolfaro, SN, Caixa Postal 6561 BairÍo Cidadê

Universitária, na cidadê dê campinas, Estado de São Paulo, inscÍita no CNPJ/MF sob n'00.783.5120001-71 e

Estadual n' 244.549.409.1 16, neste alo repÍesentado poÍ seu procurador, Sr. CARLoS ALBERTO MURARIlnscrição

JUNIOR,

-tna 

cidade doravante denominada FORNECEDORA, de acordo

com o Procêsso Administrativo n.o 139/2024, consoante ato licitatório na modalidade PREGÂo ELETRÔN|Co no

04J2024, homologado e adjudicado êm 0l de Agosto dê 2024, pela Superintendente dâ SANEBAVI de acordo mm o

preceituado na Lei Federal n" 14.13312021 e pelo Decreto Municipal n0 34112023, têm entre si, certo e avençado,

mediante as cláusulas e condiçôes que, mutuamente, acêitam e sê outorgam, a saber,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

É obieto do presente, pela SANEBAV|junto à DErENTORA, Registro de Preços üsândo a côntÍat8çáo de empresa

para o brnecimênto de âgua potável por meio de caminhôes pipa, equipados mm conjunto moto-bomba lipo cardan

mais elétrico, mangueiras e deve contempleÍ einda I dê mão dê obra do motorista acompaohado de operador, para

o município de Vinhedo/SP, conÍorme especifcaçÕes estabelecidas abâixo:

2. CúUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUçÃO EIOU FORMA DE FORNECIMENTO

2.1. A DErENTORA devêÍâ âtentar paÍa o cumprimênto dos parâmefos solicitdos, uma vez que, a aceihção

do objelo vincula-se ao fiel atendimenlo das especiÍicaÉes contidas no Termo de Referência e somentê sêráo aceihs

se alenderem âos padrôes exigidos e forem entregues denko do prazo estabelecido.

2.2. Verificãda desconformidade dos produtos entregues, a DETENTORA devêrá efetuar âs dêvidas míeçóes

ou subsütuiçóes no prazo estabelecido no Termo de ReÍeÍência, sem ônus , podendo ser

pronogado pela DETENTORA, mêdiantê solicitação

N r
D4Si Pàrô rr)nír n)rr ês.iii,n,ihrl cesse lrltps://sêcLrrc.d49r9n.corn.br/vcÍiÍir

I

R§ 664,00 R!119.520,mVG01

VIAGENS OE CÂMNHÀO PPA CO CAPACIDÂOE PARÂ

ÍRANSPORÍÁR ENTRE 8.MO A IO.M LTTRO§ D€ ÂGUÂ

poÍAvEL c líNHôEs E cARREÍÁs EourPAoos coi,

COlilJUMIo MOTOSO{\ÁÂ TIPO CARDAN MÂlS

ELÊTRIoo, I,IANGUEIRAS E FORNECIMENTO DE IúÃO

DÊ OBRA OO MOTORISTA ÂCOúPANHADO DE

opERADoR, No t!ít Nrclplo DE vrNHEoo.

QTDE. UNID. VAI.OR UI,IIÍARIO VÂLOR TOTÂL

l'lô..'É,at^ â.<iãâ.1ô Álêr7âhi.âmê^t. .ônf^r'n. Mo , ,Oír-?/ô't át 1Ôe +-

D
4"

lÍEr, oEscRtÇÀo

180

(

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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f.i.,r';i-& SANEBAVI - Saneamento Básico Vinhedo

Autarquia Municipal

,^

\,/Estado (le Sio Pitulo

2.3. Não será posslvel o recebimento dos produtos que, no âto da entrega, não estiveÍem acompanhâdos da

sua respectiva Nota Fiscal.

2.4. 0 recebimento do produto se dará definiüvamente e integralmente, somente após veriÍicaçáo de sua

conformidade com as especificaçôes qualitativas e quantitativas ê consequente aceitaçáo pêlo setor respoírsável.

2.5. A aceitaÉo do objeto não exdui a responsabilidade civil poí vícios de íorma, quantjdade, qualidadê ou

técnicos ou por deseordo com as coÍÍespondentes especificâçoes, verillcadas posteriormente.

2.8. A SANEBAVI poderá releitar, no todo ou em pârt€, o objelo da presenle Ata de Registro de Preços em

desacordo com as especific€ções e mndiÉes do Anexo ll.

2.7. O objeto redsado será considerado como não entÍêguÊ s os crstos de rêtirada e devoluçáo, bêm como

quâisquer outras desposâg decorrêntes, corÍerão por conte da licitante.

2,8. Os produtos ê as embalagens, quando houver, d€verão respsitar as normas regulamêntrdoÍas ê as

certificâFes vigentes no pais.

2.9, Havendo eventJais divergências ou dúvidas entÍe a dêscÍiçáo do produto solicitado ê o pÍoduto entregue, a

SANEBAVI poderá solicitar ensaios, lêstes e demais provas êxigidas por normas tácnicas oficiais paÍa mmprovar â

qualidade do objolo licitado, conendo as despêsas por conta da empresa dêtentora da ata, com base no §4odo artgo

140 da Lei Federal no 14.'13321.

3. cLÁusuLA TERCE|RA - D0 pRAzo E LooAL DE ENTREGA

3,1. A DETENTORA deverá Íealizar o atendimento da demanda conforme descrito no Termo de Referência,

parte integrante deste inskumento.

3.2. As viagens deveráo seríornecidasde forma parcêlâda, de acoÍdo com a demanda da SANEBAVI, e deverão

ser atendidas no prazo máximo de até 02 (duas) horas ap& a solicitação do Departamento Requisitante.

3.3. Ao não cümprir o pÍazo eslípulado para substituiÉo sem iusÍficativa brmal aceitâ psla SANEBAVI, dêcairá

seu dkeito de fomecimento, sujeitando-se às penalidades prevlstas nêste inshumento.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTO E PREçOS

4.1. O Departamento Financ€iro e Contábil da SANEBAVI eíetuará o pagamento a DEIENToRA no prazo de

30 (tÍinta) dias, contados de data do recebimento da Nota Fiscal EletÍônica - NF-o, apóô snúêgâ do(s) itêm(ns),

conferência e cerlificagão pelo Fiscale GestoI, mediante dêpôsito bancáÍio na conta abaixo relacionâdâ:

Eanco í341) llaú. Aoência '16 19. conta coíente no 14067-4

4.2. Havendo erÍo na NF€ ou descumprimenlo das condi6ês pacluadas, a kamitaçâo da NF€ será suspensa

para que a oETENToRA adote as píoüdênciâs necessárias à suâ coÍrêção. Pâssará a ser considêradâ, pâra êfeito

de pagamento, a data do acêite da NF-e.

4.3. Quaisquer pâgâmentos não isenteÍáô a DETENTORA das responsabilidades contÍatJais.

4.4. Conforme o protocolo ICMS 4209, alterado pelo protocolo ICMS 1/201'1 ficam obrigados a êmitir NFe,

modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-4, os mntribuintes que, indepondentemente da atividade

emnômicâ êxsrcida, Íealizem operaçÕes d€stinadas à Adminlstraçâo Pública direta ou indirôta.

4.5. A oETENTORA devêÍá ênviar o arquivo da NF-e em formáto XML para o endereço eletrónim,

âdminisfaüvo@sanebâvi,com.br, indicando, necessariamenlê, no campo "Assunto': /./././.XX (varifuel) =

conespondente ao númeÍo da nota fiscalcom 06digitos; NNN (variável) = mrrêspondente às iniciais dos três pdmeiÍos

nomes do fomecedor e XMLNFE (frxo), no lormato XXrJüiXNNNMLNFE.

4,6. O pagamento devêrâ estar condicionado, tambêm, à coÍreta inseÍçáo, no coÍpo da NF-e ol] no campo

'ObservaÉes do ContÍibuintB', dos dados necêssários à identjficaÉo da origem da despesa, conforme o caso,

indicândo, (quando se aplicar) o número da AutoÍizaçâo de Fomêdmento (AF)e/ou nota emponho, número da Ata de

Registro de Preços, númêÍo proc€sso licitatório, número do Convênio ou OGU, objeto do convênio ou oGU, base de

cáloJlo do INSS, basê de câlculo do lR.

4.7. Nâo será inicisda â contagem de prazo, caso os documentos liscais

contÍatsção contenham inconeções.

ou outros necessários à §

Àpv.-\
Sign +.,^.'nn.ni^,<<i6ã.1^ êrê .i.ã6'htâ 7Â,í^rmê MD 2 2on-2iol ó'+ 1ôE 6,

SANEBAVI

E3'

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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SANEBAVI - Saneamento Básico Vinhedo

Autarquia Municipal
a\

SANEBAVI

\,,

Os preÇos registrados se apresentarem supêriores aos pÍaticados no mercado,

Por razões de interesse públim, devidamente demonstrado e jusüficado pela AdministÍação

l'lstado de São Paulo

4.8. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá inicio e encêrramento em dias de

expediente na SANEBAVI.

4.9, Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada a

DETENTORA carta de correção, quando coubêr, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada à

SANEBAVI no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.10. Caso a DETENTORA náo apresente carta de mrreção no pÍazo estipulado, o prazo para pagamento será

recontado, a partir da data da sua apresenlação,

4.11. Em caso de aúaso do pagamento por parte da SANEBAVI, em favor da DETENTORA, esta terá direito ao

pagamento acrescido da variaÉo do IPCpJIBGE, desde a data prevista para o pagamento da parcela até a data do

efetivo pagamento, consoante o disposto no artigo 92, inciso da Lei n" 14.133/2'1.

5. CLAUSULA QUINTA. DO VALOR TOTAL REGISTRADO

5.1. Para fins de controle orçamentário, previsão financeira, representação legal e êventuais penalidades,

estima-se o valor na presente Ata de Registro de Preços em R$l'19.520,00 (cento e dezenove mil, quinhentos e vinte

reais), que correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

6. CúUSULA SEXTA - DA VALIDAOE DA ATA DE REGISTRO OE PREçO

6.'1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 0'1 (um) ano, a partir da dâta da sua assinatura e

poderá seÍ pronogado, por igual período, desde que mmprovado o preço vantajoso.

6.2. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, a SANEBAVI não seÍá obrigada a adquirir os pÍodutos

referidos no Anexo ll do Edital, exclusivamentê pelo sistema de Registro de Preços, podendo licitar quando iulgar

conveniênte, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar o

Iermo de Compromisso, na ocorrência de âlguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à

detentora neste caso, o contraditório e ampla deÍesa.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

7 .1. Após a adjudicação do objeto e homologação dâ licitação, a DETENTORA deverá no prazo de 05 (cinco)

dias úteis, mmparecer à Autarquia para assinâr a Ata de RegistÍo de Preços e o Íermo de Ciênciê e de Notifrcação,

ou êncaminhar atâ via correio/e-mail.

7.2. A Ata de Registro de Preços poderâ ser cancelada, de pleno direito pela SANEBAVI quando:

7.2.j. A DETENTORA náo dêvolver as vias assinadas no prazo de 05 (cinco) dias Úteis a contar da

assinatura do AR (aviso de recebimento) e/ou deixar dê cumprir tal ato;

7.2.2. A DETENTORA não cumprir as obrigações constantes deste Termo dê Compromissoi

7.2.3. Em qualquer das hipóleses de inexecução total ou parcial do presentê Termo, decorrente da Ata

de Registro de Preços;

7.2.4. A DETENTORA não atender a Autorização de Fornecimento (AF) no prazo estabelecido e a

SANEBAVI nãg aceitar sua justificativa;

7.2.5.

Preços;

1 .2.6.

7.2.7 .

A DETENTORÂ der câusa à rescisão administrativa do Termo, decorrênte da Ata de Regisko dê

7.3 A mmunicaÉo do cancelamenlo do pIeço registrado, nos carsípj-reü§tos n

soâlmente ou por corÍespondência com aviso de recebimento, jünq$E!}5 comppes

origêm a Ata dê Registro de Preços

E

o subitêm anterior, será feita

íovante aos autos que deÍam

T

iê5ign

DotaÇão OrçamentáriaFonte RecuÍsoFicha

58.02.1 7.51 2.301 0.2.307.339039.04.1 1 0000004

7,,.,", /1-!,

Quadro de ClassiÍicacão Orçamentária I Código de Aplicação
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7.4. No caso de ser ignorado, inceÍto ou inacessivêl o endereço da detentora, a comunicação será feita por

publicâÉo no Dlário oíicial do Estado de Sâo Paulo, por 02 (duas) vezes consêcutivas, consídêrândo-se cancelado

o preço registÍado a partiÍ da úlüma publicaÉo.

8, CúUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E PENATIDADES

8,1, Ficam assêgurâdos à SANEBAVI, em câso de inexecuçâo lotâl ou parcial desta Ata de RêgistÍo de Preços,

os direitos preüstos no aÍt. 115, da Lei Federal n" 14.133121, sêm prejuízo se, comprovada a culpabilidade da

DETENToRA, ser imputada a mesma, responsabilidade pelos dânos causados à Administraçâo ou â lerceiros, bem

assim, estar a DETENToRA, ciente de que, constatados os motivos previstos no arl. 137 incisos I a lX da Lêi Federal

n0 í4.133/21, rescindir unilaleralmente a presente Ata de Registro de Preços.

8,2. Aaplicaçào do qualquer penalidade prevista nesle Editalnâo exclui a possibilidado de aplicaçâo das demais,

bem como das penalidâdes prêvislâs nos ârligos 90, í55, '156 € 162 da Lei Fedeal n' 14.133121e âltêraFes.

8.3. O não cumprimento total ou parcial da Ata de RegistÍo dê Prêços enseja a sua rêscisão, independentemente

dê notificação ou interpelaÉo judicial ou êxtrajudiclal, alêm das sançôes prêvistas no edilal e na Ata de Registro ds

Preços, na Íorma do artjgo 137 incisos la lX, da Lei Federal no 14.133/21.

8.4. Com fundamênto nos a.ligos 155 e 156 da Lei Federal n. '14.'133/21 fcará impedido de licitar e mntratar

com a Administraçâo Pública (durante os prazos indicados abaixo), sem prejuizo das dsmais cominaçôes legais, a

licitante que cometer ás seguintes fâltas:

8.4.1. lmpsdimento de 03 (kês) a 06 (ssis) anos: apresentar dedaração documêntação Íalsa, faudar a

licitaçáo ou pralicar ato faudulento na execução da Ata de Regisko de PÍ6Fs, comporlÂr-se de modo

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, pralicar atos ilicitos com vistas a Írustrar os objeüvos da

licitaÉo, praticaÍ ato lesivo previslo no art, 5ô da Lei í2.846, de 1ô de agosto de 2013;

8.4.2. lmpodimento do ató 03 (três) anos: dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços

que cause gÍave dano à Administraçáo, @ funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

darcausa à inexecução totalda Ata de Registro de PÍoços; dêixar de entregaÍ a documêntâçáo exigida paÍa

o certame; nâo manter â proposta, salvo em decoÍrência de fato superveniente deúdamente justjficado; não

assinar a Ata de RegislÍo de Preços ou não enlregar a documenlâção oxigida paÍa colobrer o Rêgistro dê

Preços, quando convocado dentÍo do prazo dê validado do sua proposta; ensejêÍ o retardamênto d6

exeqJçeo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo jusüficado. Aplica-se tambêm, no quo couberem,

as sançóes previstas na Lêi Federal n''14.133/21.

8.5. As importâncias coríespondenles às mullas que forêm impostâs à DETENToRA incidiÍâo s€mpÍe sobÍê os

vdoÍes rêsi{ruais do TgÍmo dê compromisso.

8.6, Não havendo pagamento a fazer à DETEI'ÍToRA, serào as multas e outros dêbitos inscÍit$ na Dlüda Ativa

para cobrança exêcutivâ.

9. CLÁUSULA NONA. DAS SANçÔES ADMINI§TRAÍIVAS

9.1. Pela inexecuçâo parcial do ajuste será aplicada multa equivâlente a l0% (dez por cênto) do valor da

Autorização de Fornecimento (AF).

9.2. Pela inêxêcuçáo parcial do ajuste que causs gravê dano à Administração, sêrá âplicada multâ êquivalsnte

8 20% (ünte poÍ cento) do valor d8 AutoÍizsçâo de fomecimento.

9.3. Pela inexecuçâo total dâ obÍigaçâo objelo da licitação será aplicads multe equivalenle a 20% (vinE por

Énh) do yalor da Autorizsçâo de Íornecimentq.

9.4, Será equivalente a inexecuçâo tolal da obrigaçâo o fato da DErENToRA ss recusar a assinar a ata de

registro de preços, dontro do prazo de validads de sua proposta, sendo aplicada a multa equlvalentê l0% do valor

total da Ata de Registro de Preços.

9.5. O atraso na entÍêga do objeto sujeitârá a DETENToRA multa de mora (cinco dêcimos percentuais)

do valor dâ Autorização de Fornecimento (AF) poÍ dia do alrâso, até o 15' (d

ser consideÍado inexecuçâo total ou paÍcial do ajuste.

nto) dia, spôs o que, podeÍá

E
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9.6. O dêscumprimento do prazo deÍinido dê 02 (dois) dias úteis para reParo ou subsütuiÉo do obiêto entregue

em desacordo com as especiÍicações conüdas nêstê Edital e para substituiçáo da Nota Fiscâl emitida mm falhas,

acarretará a aplicação dê multa diáíia equivâlente a 1% (um por cento)do valorda AutoÍização de FoÍnecimento (AF),

até o limite de 15 (quinze) dias, quando será considêrada a inexecução parclal. ConsideÍar-sê-â inêxêcuçâo totaldo

ajuste, o atraso na entrega por prazo igualou superioÍ a 30 (tÍinta) dias ou a reincidência da inexecuÉo parcial do

aiuste.

9]. O fomecimento do objeto em desâcordo com as êspecifrcâÉes e quantidades, ou em niveis dê qualidade

inÍêrior ao especificado no edital, sujeitârâ a empresa vencedora a multa de 1096 (dez por cento) do valor total da

Autorizaçáo de Fornêcimento (AF), sem prquizo da súbstituiçáo do objeto s demais sanÉes aplicávei§.

9.8. Para aplicação das penalidades descíitas acima, será instaurado pÍocedimento adminisbaüvo especifico,

sendo assegurado o direito ao contraditôdo e ampla defesâ, com todos os meios a elgs inêrêntêsi

9,9. As multas são indspendentss s não eximem a empresa vencedora da plena exêcução do objeto contratado.

9.10. O eventual atraso no pagamento à oETENToRA acarretará a SANEBAVI, no pagamento dê multa de 2%

(dois por cento) sobre o vâlor da parcela inadimplida e juros de 0,33% (tinta ê trés contóslmo§ poÍ cento) ao dia de

atraso, limitando em 30 (rinta) dias.

't 0.

10.1

cúUSULA oÉCIMA - OBRIGAçÔES DO SANEBAVI E DEÍENTORA

Constituem-se obrigaçóes da DETENT0RA:

10.1.1, Entregar o objelo deste termo de acoído mm as condiÇôes e prazos fxâdos nele e mnforme os

critérios e condiÉes estabelecidas no itêm I do Termo de Referência;

'10.1,2. RepaÍar, conigú, ou zubstituir, às suas expensâs, no total ou em parlo, os produtos em que se

vêíificãrem vlcios, defeitos ou incorrêçÕes rêsultantes da sxe&gâo dâ Ata de Rêgistro de Preços;

'10.'1.3. Responsabilizar-se pelos danos cau§ados diretamentB à Administraçâo ou a terc€iíos,

decorrentes de sua culpa ou dolo na êxecuçtu da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou reduzindo

essa rêsponsabilidade à fiscalização ou o acompanhâmento pelo SANEBAVI;

10,1,4. Mantêr, durante todâ a êxêcução da Ata de Registro de PIeços, todas as condi@ês de habilitação

e qualificaÇão êxjgidas;

10.1.5. Todâs as despesas de kanspoÍtê, tributos, frete, carregamento, dêscanêgâmento, êncargo§

trabâlhistas, previdenciários, Íiscais, comerciais e oulros custos decorrênlês dirêtâ ê indirotamênts do

fornecimento do objeto desta licitação, coÍrerão por conta exclusivos da DErENToRA;

10.1.6. Todos os tributos incidentes sobre o objeto desta Ata de Regist o de Prêços, legalmente atribuíveis

à DEIENTORA serão por ela pagos e seus íespectivos comprovantes aprêsentados â SANEBAVI, sempre

que exigidos;

'10.1,7. No preço globaldeverá estar incluso todos o§ custos dirêtos e indiretos, inclusive mm bansporte,

encaÍgos da lêgislação social, babalhista, tÍibutária e previdenciáÍia, bem como a responsabilidade civil por

qualquer dano causado a lerceiros;

10,1.8. A êmpresa será a única íesponsávêl por quaisquer acidente§ de quo possam ser viÜmas, seus

empregados ou prepostos, no desempenho das tarefas relativâs à entrega do obieto, responsabilizando-se

ainda pelo cumprimento de todos os êncargos sociais, lrabalhislas ê previdenciâíios a eles refêrontes:

10.1.9. A SANEBAVI eslarâ livrê de responder por obrigaçÔes assumidas pela DETENTORA, junto a

terceims, úsando o fornecimento do(s) produto(s) ora ajuskdos;

'10.1.10. A DETENToRA ao longo dê toda a execuçeo da Ata de RegistÍo dê Prêços deveÍá cumprir a

reserva de cargos prevista em lei paía pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

SANEBAVI - Saneamento Básico Vinhedo

Autarquia Municipal

E c.*

para aprendiz, bem como as rossívas de cargos

ConstihJem obrigaÉes do SANEBAM:

10.2.1. Encaminhar foÍmalmente a demanda,

Ref8rência;

preüstas €speclficas.

10.2

com os critérios €stabelecidos no Termo de

3::::j"#,".'[;.:',i[:;,l1,il,t!I:l5.,ce55.]lrtlDs],r,/s..(,r,].dJ!l(ln,co!nbrJ,cÍiÍrcàl

(
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.10.2.2. Receber o produto/serviço entregue pela DETENTORA que esteja em conformidade com a

proposta aceita, conforme inspeçÕes realizadas;

10.2.3. NotiÍicar a DETENTORA, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregulaídades constatadas no objeto

enfegue, para que sejam adotadas as medidas conetivas necessárias;

10.2.4. Aplicar a DETENTORA as sançoes administrativas regulamentares e contlatuais cabíveisl

,10.2.5. Comunicar a DEIENTORÂ toda e quaisquer oconêndas relacionadas com a entrega do

pÍod uto/seÍviço, objeto desta licitaÉo;

10.2.6. EÍetuar os pagamentos a DETENTORA de acordo com o estabelecido nesta Ata de Registro de

Preços;

10.2.7. Fomecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações

da Ata de RegisÚo de PreÇos.

E, por estarem assim, certas e ajustadas, lido e achado conforme, assinam as partes já qualificadas no preâmbulo, a

presente ata de regisko de preços, na presença das testemunhas que conjuntamente este subscrevem, digitado e

Írmado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. NADA l'4AlS.

Vinhedo/SP, em 07 de agosto de 2024

\ I.,
ANORÉA

D

ORTE LTDA

Repr. legal: Sr, Carlos Alberto Murari Junior

CNPJ n" 00.783.51 2/0001 .71

ALLAN APARECIDO BRUNER

à

RG-

:"..
RENATCTFERREIRA*oI DA SILVA

SANEBAVI - Saneamento Básico Vinhedo

Autarquia MuniciPal

11. CúUSULA OÉCIMA PRIMEIRA. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

11.1. lntegra esta Ata, a proposta da DETENTORA classiÍlcada em 1o (pímeiro) Iugar, Termo de Ciência e de

Notificação.

11.2. Para todas as questões suscitadas na execuçáo desta Ata de Registro de Preços, não resolvidas

administrativamente, o foro será o da Comarca de Vinhedo-SP, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado

que sêja.

11.3. Os casos serão resolvidos dê acordo com a Lei Federal n" 14.133121, subsidiariamente, aplicar-se-ão os

princÍpios gerais do Direito.

11.4. A divulgaçáo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eÍcácia

da Ata de Registro de Preços ê dêverá ocorreÍ em 20 (vinte) dias uteis, contados da data de sua assinatura, conforme

preceitua o art. 94, da Lei Federal n,o 14.133i21.

'í \r.--
\osic.n r.. r:::-,ii- .--: .,:.: -:.1,r.

f 
".,,.,.-...,.. . :.t., ;.; -t rr. t. )í,í..

//l'7

Testemunhas:

:lI
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAçÃO

CONTRATANTE: SANEBAVI - SANEÂMENTO BÁSICO VINHEOO

ATA DE REGISTRO 0E PREçoS No 1612024

PREGÃO ELETRÔNICO N' 04'2024

PROCES§O ADMINISTRATIVO N': 139/2024

REQUTSITANTE: Departamento das Estades de Tratamento de Àgua

OBJEIOi Registro de Preços paÍa contÍatação de empresa visando o fomecimento de âgua potável por mêlo de

caminhÕes pipa, conforme noÍmâs lêgais vigentês e edital convocâlÓrio.

Pelo presente ÍERMO, nós, abaixo idenüficâdos:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima refeíido, sêus aditamênhs, bêm como o acompanhamento dê 3ua oxecuÉo contratual'

estarão sujeitos a análise e julgâmento pelo Tribunal dê contas do Estado dB São Paulo, o.lio fànite

processual ocorÍerá pelo sistema eletrôniml

b) Poderemos tor acêsso ao pÍocssso, têndo vista e extraindo ópias das manibstaÉes de interesse,

De§pachos e Decisôes, mediante regular cadastÍamento no sistemade Processo Eletrônico, em consonância

com o estabelecido na Resolução n" 01/201'1 do TCESP:

c) Além d8 disponiveis no pÍocesso elelrônico, todos os Despachos e DedsÕes que üerêm a ser tomados,

relaüvamente ao aludido procêsso, sêrào publicados no oiário oíicial do Estâdo, caderno do PodeÍ

Legislativo, parte do TÍibunat de contas do Estado dê são Paulo, em conformidade com o artjgo 90 da Lei

Complementar no 709, de 14 dê jânelro de 1993, iniciando-se, a partir de entáo, a contagem dos prazos

processuais, conforme regras do CÓdigo de Processo Ciül;

d) As informaçôes pessoai§ dos responsáveis pela mnfatante estiio cadastradâs no mÓdulo eletÍÔnlm

.cadastro corporativo TCESP - CadTCESP',, nos têrmos previstos no Artigo 20 d8s lnstÍuÉes n'01/2020,

conforme 'Declaraçâo(ões) de Atualização Cadastral' anexa (s);

e) É de exdusiva responsabilidadê do contÍatado mantêr seus dados sempre atualizâdos.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS Para:

a) O ammpanhamento dos atos do proc€sso at6 §eu julgamenh Ínal e consequentê publicaçáo;

b) se for o cáso e de no§so intêÍess€, nos prazos e nas foímas legâis e regimentais, êxerceÍ o dkeito de

deÍesa, interpor íecursos e o que mais couber.

Mnhedo (SP), 07 de agosto ds 2024.

AUToRIDADE MÁxtMA oo óRGÃo I REsPoNSÁvEt PELA HOMoLoGAçÀO 0O CERTAIIE , ORDEN DoRA

DE DE§PESAS DA CONTRATANTE:

Asslnature: "§,l"» CD\-- s>--.r
Nome: Andréa Andrade de CamPos

Cargo: Superintendente

CPF:

OEMAIS RESPONSÁVES QUE ASSI O AJUSTE

laC

Assi ra

Nomê:

Caígo:

- GESTOR DO CONTRÂTO

de ETA'S

CPF:

SANEBAVI - Saneamento Básico Vinhedo

Autarquia Municipal

\
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SANEBAVI - Saneamento Básico Vinhedo

Autarquia Municipal
Lstrdo de São Panlo

Pela contratadaS''"ro',!'i'ro con br

AssinatuÍa:

Nome: Carlos Albe(o Mur

Cargo: Dhelor

Junior

CPF:TID
FISCAL DO CONTRATO:

lstinatura: ),,n ttarYn cNC
uor", .lrti.n. fi Jã",riJF
Cargo: AssessoiTécnico em Análises Laboratoriais de Àgua

Cff:Ç

/t
SANEBAVI

\,,

DEMAIS RESPO IS:

A!sinatura:

Tlpo do ato sob lua rêspoBebilidadê: Rêsponsâvêl pelo pÍocesso adminisfstivollicitatôíio

Nomê: Carmem Maria Schametski Filippetti

Camo: DiÍetora Administraliva

CPf:G
Arsi

Tipo

iai
de sua responsabilldads: lnstrução do procêsso licitâtório/aditamento

Nomo: Danilo Tsutsumi BÍito

Gargo: GeÍente Administrativo

CPF:

A$i
Tlpo

Nom

tà:

de ato sob s sab Análise Íinanceira,rindicação de dotaÉo orçamentária

e: Gustavo Franco Baóieri

Cergo: Diretor Financeiro Contábil

C PF:

Assin

Tipo de ato a responsabilidede: Análise jurldica

Um NêryNomê: Viviane C

Cargo: DhêtoÉ Jurldica

Cef:Ç

A$inaturâ: f'a!,"oda- -8lg!'c'd6e
Tipo de ato sob sua responsabilidede: FiscslizaÇão

Nomo: Elenita Brandão l/agalhães

CrÍgo: ContÍoladora lnterna

Cef:{\\
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Ata nº 00025/2024

Última atualização 27/09/2024

Objeto:

Fornecimento de 20 m³ (20.000 litros) de água potável através de caminhão pipa.

   Atas

Local: Rio de Janeiro/RJ Órgão: COMANDO DA MARINHA Modalidade da contratação: Dispensa

Data de divulgação no PNCP: 27/09/2024 Data de assinatura: 26/09/2024 Vigência: de 27/09/2024 a 26/09/2025

Id ata PNCP: 00394502000144-1-012285/2024-000001 Fonte: Contratos.gov.br

Id contratação PNCP: 00394502000144-1-012285/2024

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

Ata de Registro de Preços nº 00025 27/09/2024 Ata de Registro de

Preço



 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

10/10/2024, 06:08 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/atas/00394502000144/2024/12285/1 1/1
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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MARINHA DO BRASIL
DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 01/2024

DISPENSA ELETRÔNICA No 90060/2024

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 19/2024

(Processo Administrativo n° 63012.009819/2024-07)

A Diretoria de Portos e Costas, com sede na Rua Teófilo Otoni n° 4, Centro, Rio
de  Janeiro,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°  00.394.502/0012-05,  neste  ato  representada  pelo
Capitão  de  Mar  e  Guerra  GLEIDIR  DE  OLIVEIRA  RODRIGUES  DE  ABREU,  Ordenador  de
Despesas, nomeado pela Portaria nº 198, publicada em 28 de setembro de 2023, portador
da matrícula funcional nº 96.0343.01, considerando o julgamento da dispensa de licitação,
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, nº 90060/2024, Processo Administrativo nº
63012.009819/2024-07,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)   empresa(s)  indicada(s)  e
qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s) alcançada(s)  e  na(s)
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Aviso de Contratação Direta,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual  Contratação de
serviço para fornecimento de água potável em caminhão pipa para a Diretoria de Portos e
Costas (DPC), especificados nos itens constantes no Termo de Referência, Anexo II do Aviso
de Contratação Direta (SRP) n° 90060/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem: 

LOCAL SOLUTION QUALITY LTDA – EPP
CNPJ: 20.787.895/0001-63
Endereço: Rua Madagascar, 78, Parte, Pavuna-RJ – CEP: 21.535-360
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Contato: Marcos Vinicius Manhães da Costa
Telefone: (21) 4108-0000 – E-mail: licitacoes1@grupolocal.rio.br

Item Especificação
Marca /Modelo Unidade de

Medida

Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 Fornecimento de 20m³ (20.000 litros)

de água potável através de caminhão

pipa.

- UN 10 R$1.490,00 R$14.900,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE

3.1.   O órgão gerenciador será a Diretoria de Portos e Costas.

3.2.   Não há órgãos participantes.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir
à  ata  de  registro  de  preços  na  condição  de  não  participantes,  observados  os  seguintes
requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com  os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.  consulta  e  aceitação prévias  do  órgão  ou  da  entidade gerenciadora  e  do
fornecedor.

4.2. A  autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após  a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar  prejuízo  à  execução  de  seus  próprios  contratos  ou  à  sua  capacidade  de
gerenciamento.

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem  anterior,  relativo  à  efetivação  da  contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Ata de Registro de Preços –  Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

C
óp

ia
 p

ar
a 

ve
rif

ic
aç

ão
 d

e 
as

si
na

tu
ra

s.

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
://

aq
ui

si
co

es
.s

ep
la

g.
m

t.g
ov

.b
r/

sg
c/

fa
ce

s/
pu

b/
sg

c/
flo

w
be

e/
V

al
id

ac
ao

D
oc

um
en

to
F

lo
w

be
e.

js
p/

B
M

T
R

-N
D

W
Y

-D
JB

Y
-Y

T
D

2.
 A

ss
in

ad
o 

po
r:

 T
H

A
IS

 E
LI

Z
A

N
D

R
A

 D
IA

S
 P

R
A

D
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
4.

0015214/2024 - Página 133

User
Retângulo



participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
ficando sujeita  ao  limite  de que trata  o item 4.7,  desde que seja  destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de
2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano,  contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual  período,  mediante  a  anuência  do  fornecedor,  desde  que  comprovado  o  preço
vantajoso.

5.1.1. O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
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empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1.  O instrumento contratual  de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo  ser  observada  a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em
quantitativo inferior ao máximo previsto no aviso de contratação direta  e se obrigar nos
limites dela;

5.4.2. Será  incluído na  ata,  na  forma de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para  fins  da  ordem de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item  5.4.2.2 somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condições estabelecidos no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver  o cancelamento do registro  do licitante  ou  do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
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ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante  solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada
dentro  do  prazo,  devidamente  justificada,  e  que  a  justificativa  seja  aceita  pela
Administração.

5.10. A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,  na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes  cujos  preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de
classificação,  com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou
fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a
negociação de melhor condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei
nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e
o índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme
critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir  seu preço aos  valores praticados pelo mercado,  o
fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores
que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o
fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será  indeferido  pelo  órgão  ou  entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena
de cancelamento do seu registro,  nos  termos do item  9.1,  sem prejuízo  das  sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação,  para  verificar  se  aceitam  manter  seus  preços  registrados,  observado  o
disposto no item 5.7.

7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora
procederá ao cancelamento da  ata  de registro de preços,  nos  termos do item  9.4,  e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou
entidade  gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com  a  realidade  dos
valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº
11.462, de 2023.

8.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o  remanejamento
solicitado,  com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela
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entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer
redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo  órgão  ou  pela
entidade  gerenciadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra  centralizada,  nos
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por
meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §
2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III  ou IV do caput do art.  156 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do
art.  156 da Lei  nº 14.133,  de 2021,  caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo  de vigência da ata  de registro de preços,  poderá o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item  9.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantidos  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada  ata  de  registro  de  preços,  total  ou  parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º
e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos  integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº
11.462,  de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento  disser  respeito  às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento
para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As  condições  gerais  de  execução do objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e
recebimento,  as  obrigações  da  Administração e do fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Pela Contratante:

GLEIDIR DE OLIVEIRA RODRIGUES DE ABREU
Capitão de Mar e Guerra
Ordenador de Despesas
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Pela Contratada:

MARCOS VINCIUS MANHÃES DA COSTA
Sócio-Diretor

Representante da Contratada
Testemunhas:

CHARLES JOSÉ GOMES
Segundo-Tenente(AA)

Testemunha

IGOR DA CONCEIÇÃO SILVEIRA
Terceiro-Sargento(MO)

Testemunha
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

ARQUIVO: 05_Ata-de-Registro-de-Preços.pdf

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas.

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

MARCOS VINICIUS MANHAES DA COSTA (CPF ***.333.537-**) em 25/09/2024 09:53:50 -03 (BRT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

CHARLES JOSE GOMES (CPF ***.116.107-**) em 26/09/2024 09:48:52 -03 (BRT)

Tipo II - Assinatura Gov.Br

IGOR DA CONCEICAO SILVEIRA (CPF ***.750.817-**) em 26/09/2024 10:35:13 -03 (BRT)

Tipo III - Assinatura ICP-Brasil

GLEIDIR DE OLIVEIRA RODRIGUES DE ABREU (CPF ***.106.827-**) em 26/09/2024 19:21:54 -03 (BRT)

* * * Cópia para verificação de assinaturas. * * *

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Ata nº 00024/2024

Última atualização 17/04/2024

Objeto:

Formação de Registro de Preços para fornecimento de água potável transportada em caminhão pipa, de forma continuada, para atender as

unidades administrativas do Ministério Público do Estado do Acre, de acordo com as quantidades definidas no Termo de Referência – Anexo I

deste Edital.

   Atas

Local: Rio Branco/AC Órgão: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ACRE Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 17/04/2024 Data de assinatura: 09/04/2024 Vigência: de 10/04/2024 a 10/04/2025

Id ata PNCP: 04034450000156-1-000017/2024-000001 Fonte: Contratos.gov.br

Id contratação PNCP: 04034450000156-1-000017/2024

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

Ata de Registro de Preços nº 00024 17/04/2024 Ata de Registro de

Preço



 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

10/10/2024, 07:20 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/atas/04034450000156/2024/17/1 1/1
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2024

Pregão Eletrônico n.º 005/2024 – Sistema de Registro de Preços

Processo n.º 19.05.0360.0000024/2023-78

O Ministério Público do Estado do Acre, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.034.450/0001-56, com Sede na Rua Marechal Deodoro, nº

472 – Ipase – CEP: 69.900-333 – Rio Branco – Acre, neste ato representado por seu Promotor de Justiça e Secretário-Geral do MPAC,

Glaucio Ney Shiroma Oshiro, brasileiro, delegado pelo Ato PGJ n.º 008/2022, portador da Carteira de Identidade n.º 78**20 - SSP/MS

e inscrito no CPF/MF n.º 908.***.***-04, domiciliado e residente neste Município, resolve REGISTRAR PREÇOS da empresa(s)

vencedora(s) do Pregão Eletrônico nº 005/2024, mediante as condições a seguir:

01. DO OBJETO:

01.01. Formação de Registro de Preços para fornecimento de água potável transportada em caminhão pipa, de forma continuada, para

atender as unidades administrativas do Ministério Público do Estado do Acre, de acordo com as quantidades definidas no Termo de

Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2024.

02. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADOS, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

02.01. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

O. LIMA DE ARAUJO - ME., inscrita no CNPJ/MF sob o número 23.141.967/0001-99 e Inscrição Estadual n.º
01.046.446/001-51, com sede na Travessa José Barbosa, n° 38, Bairro: Vila da Amizade, Rio Branco/AC, CEP:
69.909.666, telefone: (68) 99xxx-5000, e-mail: fontedoisirmaos@outlook.com, neste ato representada por Pedro M.
Farias da Costa, portador da cédula de identidade n.º 1044***-7 – SSP-AC e do CPF: 989.xxx.xxx-68, residente e
domiciliado em Rio Branco/AC.

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID.  QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1
Fornecimento de água potável em condições
de consumo, acondicionada em caminhão
pipa, destinado ao abastecimento das
Unidades Ministeriais de Rio Branco – Acre

M³ 1.000 R$ 80,00 R$ 80.000,00

03. DO ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

03.01. O órgão gerenciador será o Ministério Público do Estado do Acre.

04. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

04.01. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal que não

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não participantes, observados os

seguintes requisitos:

04.01.01. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou

descontinuidade de serviço público;

04.01.02. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23

da Lei nº 14.133, de 2021; e

04.01.03. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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04.02. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

04.02.01. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios

contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

04.03. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

04.04. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente,

mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado

o limite temporal de vigência da Ata de Registro de Preços.

04.05. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos

dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes.

04.06. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na

Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não

participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços.

04.07. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.

05. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

05.01. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

05.01.01. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

05.01.02. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos

orçamentários respectivos.

05.02. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.

95 da Lei nº 14.133, de 2021.

05.02.01. O instrumento contratual de que trata o item 05.02. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

05.03. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de

2021.

05.04. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização

da Ata de Registro de Preços:

05.04.01. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante

oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites

dela;

05.04.02. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

05.04.02.01. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da

licitação; e

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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05.04.02.02. Mantiverem sua proposta original.

05.04.03. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

05.05. O registro a que se refere o item 05.04.02 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de

atendimento pelo signatário da ata.

05.06. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

05.07. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 05.04.02.02 somente será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

05.07.01. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no

aviso de contratação direta; e

05.07.02. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 08.

05.08. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a

vigência da Ata de Registro de Preços.

05.09. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da

contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

05.09.01. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor

convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

05.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sítio do MPAC.

05.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de

contratação, observando o item 05.07 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

05.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 05.04.02.01, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

05.12.01. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

05.12.02. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

05.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

06. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

06.01. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

06.01.01. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

06.01.02. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

06.01.03. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

06.01.03.01. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;

06.01.03.02. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

07.01. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

07.01. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou

entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

07.01.01. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

07.01.02. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que

tiveram seu registro cancelado.

07.01.03. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

07.02. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações

estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de

fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

07.02.01. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha

de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

07.02.02. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será

indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de

cancelamento do seu registro, nos termos do item 08.01, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

07.02.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado

o disposto no item 05.07.

07.02.04. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da Ata de Registro de

Preços, nos termos do item 09.04, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

07.02.05. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no

item 07.02 e no item 07.02.01, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores

praticados pelo mercado.
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2000 | CEP 69.900-333 | Rio Branco | Acre

Movimento: ATOS ADMINISTRATIVOS (ÁREA-MEIO) » Ata de Registro de Preço

 

08. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

08.01. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

08.01.01. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;

08.01.02. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa

razoável;

08.01.03. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

08.01.04. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

08.01.04.01. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade

gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

08.02. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 08.01 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

08.03. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que

compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

08.04. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total

ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

08.04.01. Por razão de interesse público;

08.04.02. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;

08.04.03. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço

registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

09. DAS PENALIDADES

09.01. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de

contratação direta.

09.01.01. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

09.02. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata de

Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.01. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e

do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do

Edital de Licitação.

10.02. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver

prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
://

aq
ui

si
co

es
.s

ep
la

g.
m

t.g
ov

.b
r/

sg
c/

fa
ce

s/
pu

b/
sg

c/
flo

w
be

e/
V

al
id

ac
ao

D
oc

um
en

to
F

lo
w

be
e.

js
p/

B
M

T
R

-N
D

W
Y

-D
JB

Y
-Y

T
D

2.
 A

ss
in

ad
o 

po
r:

 T
H

A
IS

 E
LI

Z
A

N
D

R
A

 D
IA

S
 P

R
A

D
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
4.

0015214/2024 - Página 148



PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Rua Marechal Deodoro, 472 | Ipase | Fone: 68 3212-2000 | CEP 69.900-333 | Rio Branco | Acre

Movimento: ATOS ADMINISTRATIVOS (ÁREA-MEIO) » Ata de Registro de Preço

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas

partes por meio de assinatura eletrônica.

Rio Branco – Acre, 09 de abril de 2024.

Glaucio Ney Shiroma Oshiro,

Promotor de Justiça

Secretário-Geral do MPAC

Pedro M. Farias da Costa,

O. Lima de Araujo - ME

 

Documento assinado eletronicamente por PEDRO M. FARIAS DA COSTA, , em 09/04/2024 às 11:30:05, conforme o Ato nº. 8/2021, de

19/03/2021, da Procuradoria-Geral de Justiça.

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIO NEY SHIROMA OSHIRO, Secretário-Geral, em 09/04/2024 às 11:20:06, conforme o

Ato nº. 8/2021, de 19/03/2021, da Procuradoria-Geral de Justiça.

 

Para conferir a autenticidade do documento, utilize um leitor de QRCode ou acesse o endereço
https://grp.mpac.mp.br/grp/acessoexterno/programaAcessoExterno.faces?codigo=670270  e informe a chancela
LRNQ.WGCR.MRRH.CEOZ
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Contrato nº 038/2024

Última atualização 08/10/2024

Objeto:

fornecimento de água potável através de carro pipa, para o Posto Fiscal de Retiro, localizado no município de Cajueiro da Praia - Piauí, na BR

402, divisa com o Estado do Ceará, 1ª. Região Fiscal

   Contratos

Local: Teresina/PI Órgão: ESTADO DO PIAUI Unidade executora: 927352 - SECRETARIA DE FAZENDA DO EST DO PIAUI

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 00009+.019090/2024-16 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 08/10/2024 Data de assinatura: 03/10/2024 Vigência: de 03/10/2024 a 03/10/2025

Id contrato PNCP: 06553481000149-2-000201/2024 Fonte: Compras.gov.br Id contratação PNCP: 06553481000149-1-000397/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 48.000,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa física

 

CNPJ/CPF: 718.216.783-20

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: JOSE CARLOS PINHO DE CARVALHO

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

CONTRATON.0382024JOSCARLOSPINHODECARVALHOCARROPIPAPARAOPOSTOFISC 08/10/2024 Contrato 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio

eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado

deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às

contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

10/10/2024, 07:42 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/06553481000149/2024/201 1/2
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.
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SECRETARIA DE FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bloco C, 2º Andar - Bairro São

Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-200
Telefone: - www.sefaz.pi.gov.br

CONTRATO SEFAZ-PI Nº 038/2024 - JOSÉ CARLOS PINHO DE CARVALHO.

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 038/2024, QUE
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, COMO CONTRATANTE, O ESTADO DO
PIAUÍ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA FAZENDA, E DO OUTRO,
COMO CONTRATADO, O SENHOR JOSÉ CARLOS PINHO DE CARVALHO.
 
O Estado do Piauí, por intermédio da Secretaria da Fazenda, inscrita no CNPJ sob o
nº. 06.553.556/0001-91, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE,
com sede na Avenida Pedro Freitas s/nº., Centro Administrativo, Bloco “C”, Bairro:
São Pedro, CEP: 64018-900, em Teresina-PI, neste ato representado por seu
Secretário, o Senhor Emílio Joaquim de Oliveira Júnior, brasileiro, casado, Auditor
Fiscal da Fazenda Estadual, portador da Cédula de Identidade nº. 551.704 SSP-PI,
inscrito no CPF sob o nº. 226.451.793-04, residente e domiciliado nesta capital; e o
Senhor José Carlos Pinho de Carvalho, brasileiro, comerciante, portador da Cédula
de Identidade nº. 0343343382007-0 SSP-MA, inscrito no CPF sob o nº.
718.216.783-20, residente e domiciliado na Rua José Guilherme de Aragão nº. 939,
Bairro: Centro, na cidade de Barroquinha-CE, CEP: 62.410-000, doravante
denominado abreviadamente CONTRATADO, tendo em vista a Contratação Direta
por Dispensa de Licitação SEFAZ-PI nº. 013/2024, constante no Processo
Administrativo SEI nº. 00009.019090/2024-16, no Parecer Referencial da
Controladoria Geral do Estado do Piauí - Parecer Referencial CGE-PI nº. 008/2024,
no Parecer Referencial da Procuradoria Geral do Estado do Piauí - Parecer
Referencial PGE/PLC nº. 017/2024, no Termo de Referência e o que mais consta
dos citados autos, que passa a fazer parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da Lei
Federal nº. 14.133/2021, bem como com o Decreto Estadual nº. 15.093/2013 e o
Decreto Estadual nº. 18.990, de 28 de maio de 2020, os quais submetem as partes
para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente TERMO DE
CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes:
 

PARTE GERAL
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO
1.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de
transcrição, o Processo Administrativo discriminado na Parte Específica, incluído
o Termo de Referência constante nos autos, a proposta apresentada pela
Contratada, seus anexos, os detalhes executivos, projetos, especificações técnicas,
despachos e pareceres que o encorpam.
1.2. A Parte Específica definirá se o Contrato se origina de Pregão Eletrônico ou
Contratação Direta, indicando o fundamento legal utilizado para a dispensa ou
inexigibilidade, quando for o caso.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação do objeto descrito na
Parte Específica deste Contrato, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da Contratada, os quais
integram este instrumento, independente de transcrição.
2.1.1. A Parte Específica deste Contrato indicará se o fornecimento ou a

SEFAZ: Contrato 038/2024 - José Carlos Pinho de Carvalho. (014622108)         SEI 00009.019090/2024-16 / pg. 1
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prestação do serviço ocorrerão de forma continuada ou não.
2.2. Caso se trate de contratação de serviços, a Parte Específica deste Contrato
definirá o respectivo regime de execução.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO
3.1. Caso se trate de fornecimento de bens, deverão ser observadas as seguintes
disposições:
3.1.1. O prazo e local de entrega do objeto se encontram previstos na Parte
Específica.
3.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente de forma sumária no prazo
previsto na Parte Específica, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
3.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo previsto na Parte Específica, a contar da notificação da
Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente, mediante termo detalhado, no
prazo previsto na Parte Específica, após a verificação da qualidade e quantidade
do material.
3.2. Caso se trate da prestação de serviços, deverão ser observadas as seguintes
disposições:
3.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo previsto na Parte
Específica, mediante termo detalhado, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo previsto na
Parte Específica deste Contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.
3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte
Específica, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais.
3.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do Contrato, nos limites estabelecidos pela Lei
ou pelo Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO
4.1. O valor do presente Termo de Contrato está previsto na Parte Específica.
4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir.
5.2. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
5.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do Contrato ateste o
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recebimento dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura apresentada.
5.4. Para execução do pagamento de que trata esta Cláusula, a CONTRATADA
deverá fazer constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura,
em letra bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na
qualificação preambular do Contrato, informando o número de sua conta corrente,
o nome do Banco e a respectiva Agência.
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -
SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.
5.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela
CONTRATADA, diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a
execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando
cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.
5.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da
despesa, aquela será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o
pagamento ficará pendente até que se providencie pela CONTRATADA as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
5.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até
a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes formulas:
I = (TX/100)/365.
EM = I x N x VP, onde:
I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
5.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao
Contratante.
5.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes
documentos:
a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
(CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz
em substituição ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver
arrecadação centralizada;
b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST
(Certidão Negativa de débitos Trabalhistas);
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº. 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da contratada, ou outra equivalente, na forma da Lei.
5.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão,
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qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo
previsto para pagamento.
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.2. Dentro do prazo de vigência do Contrato e mediante solicitação da
Contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, contado a partir da data do orçamento estimado, aplicando-se o índice
IPCA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade, salvo se outro for definido na Parte Específica deste Contrato.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de Termo Aditivo.
6.8. O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano.
6.9. O reajuste será realizado por Apostilamento.
6.10. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a
ser aplicado deve corresponder ao acumulado no período de um ano contado do
pedido de reajuste, que passará a ser o marco também para novos reajustes.
6.11. Competirá à Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao
reajuste, sendo que, se não o fizer de forma tempestiva e, por via de
consequência, prorrogar o Contrato ou deixar expirar o prazo de vigência,
ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.
6.12. Deverá o gestor do Contrato diligenciar no sentido de assegurar que a
economicidade do vínculo contratual será mantida mesmo após o reajuste,
juntando aos autos documentação comprobatória da atual compatibilidade do
valor do Contrato com a realidade de mercado.
6.13. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a
economicidade do valor contratual, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de
preço compatível com a realidade do mercado.
6.14. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 a
132, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
6.15. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado do Piauí, conforme
classificação descrita na Parte Específica deste Contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. A Parte Específica poderá prever a prestação de garantia como condição
para a assinatura do Contrato.
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8.2. No caso de prestação de garantia mediante seguro-garantia, o prazo de
vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no Contrato
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
8.2.1. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o Contratado não tiver
pago o prêmio nas datas convencionada.
8.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral
de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente, conforme dispõe o art. 100, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
8.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a
contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida,
ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive
multa.
8.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem
8.1 da Parte Específica deste Contrato.
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:
9.1.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de
Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas nos serviços executados, para que sejam feitas as
correções pertinentes;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do
serviço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;
9.1.6. Disponibilizar a presente contratação no Portal Nacional de Compras
Públicas ou, em caso de indisponibilidade, em página da Contratante na Internet e
no Diário Oficial do Estado, conforme o Acórdão do TCU nº. 2758/2021 - Plenário.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes
das peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte Específica.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e
na sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
para a contratação;
10.1.2. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato
10.1.3. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla
e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo às reclamações formuladas.
10.1.4. Em se tratando de fornecimento de bens:
a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes neste Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo,
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procedência e prazo de garantia ou validade.
a.1) As indicações referentes ao objeto deverão ser aquelas exigidas no Termo de
Referência. A garantia da qualidade (ou prazo de validade) do objeto deve guardar
conformidade com o prazo de garantia ou validade exigido no Termo de
Referência ou com aquele ofertado na proposta, se for o caso.
a.2) O objeto deve estar acompanhado dos itens previstos na Parte Específica.
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº.
8.078, de 1990);
c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado na Parte
Específica, o objeto com avarias ou defeitos;
d) Comunicar à Contratante, no prazo previsto na Parte Específica, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) A Contratada deverá dar garantia do fabricante caso exigida na Parte
Específica.
10.1.5. Em se tratando da contratação de serviços:
a) Zelar pela fiel execução deste Contrato, utilizando-se de todos os recursos
materiais e humanos necessários;
b) Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em
especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica
alocada, e pelos contatos com o CONTRATANTE;
c) Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais
que interfiram na execução dos serviços;
d) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade
que verificar na execução dos serviços;
e) Prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender
prontamente as reclamações sobre seus serviços;
f) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do Contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
tributários, resultantes da execução deste Contrato, nos termos do artigo 121, da
Lei Federal n° 14.133/2021;
h) Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia
recente;
i) Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for
julgada inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da
solicitação justificada formulada pelo CONTRATANTE;
j) Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas
por seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da
sede do CONTRATANTE;
k) Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de
pagamento dos salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as
previstas em Acordos e Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias
relativas aos empregados da CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na
prestação de serviços objeto deste Contrato;
l)  Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;
m) Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem
respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações
existentes ou geradas durante a execução dos serviços;
n) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão
permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;
o) Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando
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estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;
p) Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza
de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e
criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;
q) Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de
qualidade comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada
à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam
dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;
r) Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços,
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer
fato relevante sobre a execução do objeto contratual;
s) Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de
proteção individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar
sua efetiva utilização;
t) Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos
apresentados na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando
exigida.
10.2. Caso se trate de prestação de serviços, a Contratada deverá reservar parte
dos empregos diretos criados por força de contrato de serviço que vier a firmar
com o Estado do Piauí e seus órgãos, para egressos do Sistema Prisional e
cumpridores de medidas de segurança e penas alternativas.
10.2.1. A obrigação estipulada no subitem 10.2 só será exigível após a devida
contratação e emissão de ordem de serviço ou outro instrumento pelo qual é dado
comando para o início dos serviços referidos, e desde que haja compatibilidade
entre os beneficiários da política pública e as funções a serem desempenhada por
estes.
10.2.2. O Contrato deverá reservar as vagas previstas no item 10.2 na seguinte
proporção:
a) No mínimo 5% (cinco por cento) dos empregos diretos criados, no caso de o
Contratado vir a admitir 21 (vinte e um) ou mais empregados.
b) Ao menos 1 (um) empregado, no caso de o Contratado vir a admitir entre 6
(seis) e 20 (vinte) empregados; e
c) Admissão facultativa, no caso de o Contratado vir a admitir 5 (cinco) ou menos
empregados.
10.2.3. As vagas mencionadas no subitem 10.2.2, serão preenchidas de acordo
com a ordem de classificação estabelecida em processo único de seleção a cargo
da Secretaria da Justiça - SEJUS, nos termos de regulamentação própria.
10.2.4. No caso de não haver beneficiários selecionados na forma do 10.2.3, o
Contratado deverá preencher os empregos criados da forma que for mais útil para
a perfeita execução do Contrato.
10.2.5. A ausência de beneficiários habilitados será consignada pelo Contratado no
“Livro de Ocorrências” juntamente com as diligências que empregou para
encontrá-los, tais como avisos veiculados em jornais locais e programas de rádio,
e será revista pelo Fiscal do Contrato a tempo e modo.
10.3. As obrigações gerais elencadas nesta cláusula somam-se àquelas
decorrentes das peculiaridades da contratação, as quais estão previstas na Parte
Específica.
 
CLÁUSULA ONZE - FISCALIZAÇÃO
11.1. Nos termos do art. 117, da Lei Federal nº. 14.133/2021, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,

SEFAZ: Contrato 038/2024 - José Carlos Pinho de Carvalho. (014622108)         SEI 00009.019090/2024-16 / pg. 7
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
://

aq
ui

si
co

es
.s

ep
la

g.
m

t.g
ov

.b
r/

sg
c/

fa
ce

s/
pu

b/
sg

c/
flo

w
be

e/
V

al
id

ac
ao

D
oc

um
en

to
F

lo
w

be
e.

js
p/

B
M

T
R

-N
D

W
Y

-D
JB

Y
-Y

T
D

2.
 A

ss
in

ad
o 

po
r:

 T
H

A
IS

 E
LI

Z
A

N
D

R
A

 D
IA

S
 P

R
A

D
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
4.

0015214/2024 - Página 158



e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei Federal nº.
14.133/2021.
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.
11.4. A Parte Específica deste Contrato poderá incluir rotinas específicas de
fiscalização, de acordo com as peculiaridades do objeto Contratado.
 
CLÁUSULA DOZE - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência,
estão previstas no Capítulo I, do Título IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021, sem
prejuízo das sanções previstas neste Contrato.
12.1.1. A Parte Específica deste Contrato poderá prever outras faltas e sanções
ao Contratado, de acordo com as peculiaridades do objeto.
12.2. Conforme art. 155, da Lei Federal nº. 14.133/2021, o Licitante ou o
Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do Contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do Contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
f) Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l)  Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º., da Lei Federal nº. 12.846, de 1º. de
agosto de 2013.
12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes
sanções:
a) Advertência;
b)  Multa;
c)  Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.4. A sanção prevista na alínea “a” do subitem 12.3 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista na na alínea “a” do subitem
12.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.5. A sanção prevista na alínea “b” do subitem 12.3, calculada na forma do item
12.11 deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato licitado ou celebrado
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no subitem 12.2.
12.6. A sanção prevista na alínea “c” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f’ e “g” do
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subitem 12.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
12.7. A sanção prevista na alíne “d” do subitem 12.3 será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l”, do
subitem 12.2, bem como pelas infrações administrativas previstas “b”, “c”, “d”,
“e”, “f’ e “g” do referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no subitem 12.6 e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
12.8. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 12.3 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do referido subitem.
12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
12.10. Independentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a
Contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos,
podendo ainda a administração propor que seja responsabilizada:
a) Civilmente, nos termos do Código Civil;
b) Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do
exercício profissional a elas pertinentes;
c) Criminalmente, na forma da legislação pertinente.
12.11. O cálculo da sanção de multa observará os seguintes parâmetros:
12.11.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do
Contrato será calculada conforme os seguintes percentuais:
a) De 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, até o limite
correspondente a 10 (dez) dias;
b) De 0,7% (sete décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11º (décimo
primeiro) dia, até o limite correspondente a 20 (vinte) dias; e
c) De 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo primeiro)
dia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante
rescindirá o Contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais
sanções previstas na Lei Federal nº. 14.133/2021.
12.11.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da
contratação, quando a Contratada:
a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da
Contratante no cumprimento de suas atividades;
b) Desatender às determinações da fiscalização da Contratante; e
c) Cometer qualquer infração às normas federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da
infração cometida.
12.11.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação
quando a Contratada:
a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em
reparar os danos causados;
b) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.
12.12. Nenhum pagamento será feito ao fornecedor dos bens que tenha sido
multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
12.13. Na aplicação das sanções serão observados os procedimentos e prazos
constantes nos artigos 157 a 160, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
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12.14. As multas administrativas previstas neste instrumento não têm caráter
compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
 
CLÁUSULA TREZE - DA RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas
no art. 137, da Lei Federal nº. 14.133/2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.
13.3. A extinção determinada por ato unilateral e escrito da Administração
acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste
Contrato e na Lei Federal nº. 14.133/2021:
13.3.1. Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração;
13.3.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do
material e do pessoal empregados na execução do Contrato e necessários à sua
continuidade.
13.3.3. Execução da garantia contratual para:
a) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não
execução;
b) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) Pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do Contrato pela
seguradora, quando cabível.
13.3.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
13.4. O Termo de Rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, conforme o caso:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.
 
CLÁUSULA QUATORZE - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, mediante prévia
manifestação da Procuradoria-Geral do Estado, segundo as disposições contidas
na Lei Federal nº. 14.133/2021, e demais normas federais e estaduais de licitações
e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei Federal nº. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - normas e
princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA QUINZE - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
15.1. A vigência e validade deste instrumento decorrerão de sua assinatura,
conforme previsto na Parte Específica, tornando-se eficaz a partir da publicação,
em extrato, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que será
providenciada pela CONTRATANTE nos termos do art. 94, da Lei Federal nº.
14.133/2021.
15.1.1. Em caso de indisponibilidade das funcionalidades do Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), deverá o extrato do contrato ser publicado na
página da internet da Contratante e no Diário Oficial do Estado, conforme o
Acórdão do TCU nº. 2458/2021 - Plenário.
15.2. Tratando-se de serviços ou fornecimentos continuados, o Contrato poderá
ser prorrogado na forma do art. 107, da Lei Federal nº. 14.133/2021, até o limite
de 10 (dez) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:
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15.2.1. O serviço ou fornecimento tenham sido prestados regularmente;
15.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços
ou do fornecimento tem natureza continuada;  
15.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com
informações de que o serviço ou fornecimento tenham sido prestados
regularmente;  
15.2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na manutenção do Contrato;  
15.2.5. Seja comprovado que o valor do Contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;  
15.2.6. Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na
prorrogação; e  
15.2.7. Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.
15.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
15.4. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de
Termo Aditivo.
15.5. A Administração terá a opção de extinguir o Contrato de serviço ou
fornecimento continuados, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato não
mais lhe oferece vantagem, conforme art. 106, inciso III, da Lei Federal nº.
14.133/2021.
15.6. Caso se trate de serviço não continuado, a Parte Específica deste Contrato
irá definir o prazo de execução.
15.7. Caso se trate de serviço não continuado, o prazo de vigência será
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período
firmado no Contrato, conforme art. 111, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
15.7.1. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a)  O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;
b) A Administração poderá optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.
 
CLÁUSULA DEZESSEIS - DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. A Parte Específica deste Contrato disporá sobre a possibilidade de
subcontratação do objeto contratado.
 
CLÁUSULA DEZESSETE - DA PROTEÇÃO DE DADOS
17.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de
Proteção de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais
repassados pelo CONTRATANTE.
17.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto
da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
17.3. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis -
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal nº. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações
a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou
para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
17.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, garantindo que:
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a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais
previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e 14, da Lei Federal nº. 13.709/2018, às
quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos,
explícitos e informados ao titular;
b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das
finalidades do serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de
obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação
judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD;
c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante
consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada
após prévia aprovação da CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA
pela obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na
execução dos serviços especificados neste Contrato, e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades. Eventualmente,
podem as partes convencionar, por escrito, que a CONTRATANTE será responsável
por obter o consentimento dos titulares;
d) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais
coletados seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas,
devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de
mercado;
e) Os dados obtidos em razão deste Contrato serão armazenados em um banco de
dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de
acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e
com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido
como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca
apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento
desses dados com terceiros;
e.1) No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela
CONTRATADA, para atender ao disposto acima, esta garante que:
e.1.1) A legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o
mesmo nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e
proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de
restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro;
e.1.2) Os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;
e.1.3) O tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e
continuará a ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação
sobre proteção de dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do
Brasil;
e.1.4) Sempre que necessário, orientará a Agência de Tecnologia da Informação
do Estado do Piauí - ATI, ou a entidade que a substituir, durante o período de
tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para
país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre
proteção de dados aplicável e com as cláusulas do Contrato;
e.1.5) Oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança
técnicas e organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não
compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros;
e.1.6) As medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais
contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação
ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua
transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que
estas medidas asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos
que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos
conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;
e.1.7) Zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;
e.1.8) Tratará os dados pessoais apenas em nome da CONTRATANTE e em
conformidade com as suas instruções e as cláusulas do Contrato; no caso de não
poder cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar
imediatamente a CONTRATANTE que neste caso poderá suspender a transferência
de dados e/ou de rescindir o Contrato;
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e.1.9) A legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções
recebidas da CONTRATANTE e as obrigações do Contrato e que, no caso de haver
uma alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas
garantias e obrigações conferidas pelas cláusulas do Contrato, comunicará
imediatamente essa alteração a CONTRATANTE, que neste caso poderá suspender
a transferência de dados e/ou de rescindir o Contrato;
e.1.10) Notificará imediatamente a CONTRATANTE sobre: qualquer solicitação
juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade
fiscalizadora responsável pela aplicação da Lei, a menos que seja proibido de outra
forma, como uma proibição da Lei Penal de preservar a confidencialidade de uma
investigação policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado.
e.1.11) Responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação
da CONTRATANTE, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da
transferência e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no
que diz respeito ao processamento dos dados transferidos;
e.1.12) A pedido da CONTRATANTE apresentará as informações necessárias sobre
o tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as
informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora.
e.1.13) Em caso de subcontratação, informará previamente a CONTRATANTE que
poderá anuir por escrito;
e.1.14) Os serviços de processamento pelo subcontratado serão executados de
acordo com o disposto neste Contrato;
e.1.15) Enviará imediatamente a CONTRATANTE uma cópia de qualquer acordo de
subcontratação que celebrar sobre o objeto deste Contrato.
17.5. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados e/ou
prepostos das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive no
tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE.
17.6. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a
CONTRATADA e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse
sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente Contrato e pelo
prazo de até 10 (dez) anos contados de seu termo final.
17.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos
de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e
determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle
administrativo.
17.8. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem
danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais,
repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
17.9. Em atendimento ao disposto na Lei Federal nº. 13.709/2018 - Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do serviço
objeto deste Contrato, terá acesso a dados pessoais dos representantes da
CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do
documento de identificação.
17.10. A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a CONTRATADA
poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à
proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos
serviços objeto deste Contrato, no tocante a dados pessoais.
17.11. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24
(vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como
adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
17.12. Encerrada a vigência do Contrato ou não havendo mais necessidade de
utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o
tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob instruções e na medida do
determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e
todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro
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qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal
ou outra hipótese legal prevista na LGPD.
17.13. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme
estabelecido neste Contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, do
Capítulo VI, da LGPD.
17.14. As disposições elencadas nesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das
peculiaridades da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte
Específica.
 
CLÁUSULA DEZOITO - DA ALOCAÇÃO DE RISCOS
18.1. São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações
constantes neste Contrato e no Termo de Referência, os riscos relacionados na
Parte Específica deste Contrato, conforme tenha sido prevista matriz de riscos
para a sua execução.
18.2. Caso as situações descritas no item 18.1 da Parte Específica venham a
ocorrer, poderão ser adotadas as providências a seguir:
18.2.1. Utilização de seguros obrigatórios previamente definidos no Contrato;
18.2.2. Restabelecimento da equação econômico-financeira do Contrato nos casos
em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio
não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento;
18.2.3. Resolução do Contrato quando o sinistro majorar excessivamente ou
impedir a continuidade da execução contratual.
18.3. As providências elencadas no item 18.2 somam-se àquelas decorrentes das
peculiaridades da contratação, as quais poderão ser previstas na Parte
Específica.
 
CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da comarca de Teresina-PI, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução do Contrato que não possam ser compostos pela
utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias,
observado o CAPÍTULO XII, do TÍTULO III, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
 

PARTE ESPECÍFICA

As seguintes informações específicas sobre o Contrato deverão complementar, suplementar ou
modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições aqui
contidas prevalecem sobre aquelas.
Parte
Geral Definições da Parte Específica

1.1.

Processo Administrativo SEI nº.: 00009.019090/2024-16.
Espécie de Licitação: Justificativa de Dispensa de Licitação SEFAZ-PI nº. 013/2024.
Parecer Referencial da Procuradoria Geral do Estado do Piauí - Parecer Referencial PGE/PLC
nº. 017/2024.

1.2.

(    ) A presente contratação decorre do Pregão Eletrônico nº. XXX/2024 e Ata de Registro de
Preços nº. XXX/2024.
( X ) A presente contratação ocorre por Dispensa de Licitação SEFAZ-PI nº. 013/2024,
fundamentada no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

O objeto do presente Contrato é o fornecimento de água potável, através de carro pipa, para
o Posto Fiscal de Retiro, localizado no município de Cajueiro da Praia - Piauí, na BR 402, divisa
com o Estado do Ceará, 1ª. Região Fiscal, a ser efetuado sob demanda, conforme as
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência desta Secretaria.

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
ANUAL

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL
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2.1.

01

Fornecimento
de água,

através de
carro pipa,
para uso

humano, a
ser efetuado

sob
demanda,
para ser

utilizado no
Posto Fiscal
de Retiro.

M³ 80 (oitenta)

 
960

(novecentos e
sessenta)

 
R$

4.000,00

 
R$

48.000,00

2.1.1.

( X ) O serviço será prestado de forma continuada, tendo em vista que visa atender
necessidade permanente da contratante.
(     ) O serviço não será prestado de forma continuada, tendo em vista se trata de atividade
esporádica que deverá ser realizada em um período de tempo predeterminado.

2.2.

(  X  ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço unitário.
(      ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global.
(      ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada integral.
(      ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime de fornecimento e prestação de serviço
associado.
(      ) A execução do serviço ocorrerá sob o regime tarefa.
(      ) Não se aplica.

3.1.1.

( X ) A entrega e aceitação dos serviços dar-se-á parceladamente, de acordo com a
necessidade do Posto Fiscal, por solicitação do Coordenador ou Supervisor do Posto Fiscal ou
por outro servidor designado. O contratado deverá providenciar a entrega da água em até
12(doze) horas após a solicitação.
(    ) Não se aplica.

3.1.2.
(    ) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de (....) (dias).
( X ) Não se aplica.

3.1.3.
​(    ) O objeto rejeitado deverá ser substituído no prazo de (...). (dias).
( X ) Não se aplica.

3.1.4.
(    ) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de (...) (dias).
( X ) Não se aplica.

3.2.1.
(  ) Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de (....) (dias), contados da
comunicação escrita do contratado, mediante Termo Detalhado assinado pelas partes.
( X ) Não se aplica.

3.2.2.
( X ) Os serviços rejeitados deverão ser refeitos, corrigidos ou substituídos imediatamente.
(    ) Não se aplica.

3.2.3.
( X ) Os serviços serão recebidos definitivamente em até 12 (doze) horas após a solicitação
do Posto Fiscal.
(    ) Não se aplica.

4.1.

(     ) O valor total do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...).
(     ) O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de
R$.......(....).
( X ) O valor total anual do presente Termo de Contrato é de R$ 48.000,00 (quarenta e oito
mil reais), sendo meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
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CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6.2.
(  X  ) Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice IPCA-E, conforme já
indicado na Parte Geral deste Contrato.
(      ) Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o índice (...).

7.1.

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Estado do Piauí, para o exercício de 2024, na classificação
abaixo:
Fonte de Recursos: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos - Tesouro Estadual;
Classificação Funcional: 13.101.04.122.0109.2000;
Natureza da Despesa: 33.90.36.30.

8.1.

(  X  )  Não será exigida garantia de execução da Contratada.
(    )  No prazo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
Contratante, contados da assinatura do Contrato, a Contratada deverá prestar garantia
contratual, correspondente a ___% (___por cento) sobre o valor do Contrato, em
conformidade com o disposto no art. 96, da Lei Federal nº. 14.133/202.
8.1.1. Caso a contratada opte pelo seguro-garantia, o prazo para prestação da garantia será
no mínimo de 1 (um) mês anteriormente à assinatura do Contrato, conforme o art. 96, § 3º,
da Lei Federal nº. 14.133/2021.

9.3.

Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATANTE:
9.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR, edital e seus anexos;
9.3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais;
9.3.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;
9.3.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.3.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão ou de servidores especialmente designados;
9.3.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos;
9.3.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura
fornecida pela Contratada, no que couber;
9.3.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Contratado.
9.3.9. Aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas na legislação pertinente, caso se
comprove irregularidades.
9.3.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.1.4,
“a.2”

(     ) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
(  X  ) Não se aplica.

10.1.4,
“c”

(      ) O objeto com avarias ou defeitos deverá ser (substituído/reparado) no prazo de (...).
(  X  ) Não se aplica.

10.1.4,
“d”

( X ) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.
(     ) Não se aplica.
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10.1.4,
“e”

(    ) A empresa contratada deverá dar garantia do fabricante de no mínimo (...), a contar da
data do fornecimento e aceite por parte da (...).
(  X  ) Não se aplica ao caso a exigência de garantia do fabricante.

10.3.

Sem prejuízo das obrigações previstas na Parte Geral, são deveres da CONTRATADA:
10.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e na sua
proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.
10.3.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de
garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário com uma versão em português e
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível.
10.3.3. As despesas decorrentes da entrega do equipamento dos serviços ou materiais e sua
posterior devolução, caso seja necessária, serão de inteira responsabilidade da
CONTRATADA.
10.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº. 8.078, de 1990).
10.3.5. Substituir às suas expensas, no prazo máximo de 48 horas, a contar do momento da
entrega do objeto, que apresente avarias ou defeitos, podendo ser concedido prazo superior,
mediante justificativa formal da CONTRATADA e aquiescência da CONTRATANTE.
10.3.6. Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que fizerem
necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado,
conforme o artigo 125, caput, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
10.3.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação.
10.3.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato.
10.3.9. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.3.10. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e
irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas.

11.4.

A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:
11.4.1. Nos termos do artigo 117, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o artigo 120, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
11.4.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.
11.4.4. Os serviços serão fiscalizados, coordenados e acompanhados por servidores
designados pela Superintendência da Receita - SUPREC e pela Unidade de Fiscalização de
Mercadorias em Trânsito - UNITRAN da Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí, para
exercerem as funções de responsáveis técnicos da execução dos serviços.

Sem prejuízo das penalidades previstas na Parte Geral deste Contrato, à CONTRATADA
poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
A licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
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12.1.1.

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Secretaria da Fazenda do
Estado do Piauí, e se for o caso, comunicado ao Cadastro Único de Fornecedores  -  CADUF 
da  Secretaria  de  Administração  e  Previdência - SEADPREV/PI, impedindo de licitar e/ou
contratar pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, e sem prejuízo das
multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
12.2. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, previstas nos artigos 90, § 5º e
156, todos da Lei Federal nº. 14.133/2021.
12.3. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será
calculada sobre o valor dos bens e/ou serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao
titular do órgão Contratante observando os seguintes percentuais:
a) De 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15
(quinze) dias;
b) De 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia,
até o limite correspondente a 30 (trinta) dias e;
c) De 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o
limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o Contrato
correspondente, aplicando à Contratada as demais sanções previstas na Lei Federal nº.
14.133/2021.
12.4. Será aplicada a multa de 1,5% (um e meio por centro) sobre o valor da contratação,
quando a Contratada:
a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Contratante, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender às determinações da fiscalização da Contratante;
c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
12.5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
Contratada:
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias às suas
expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,
negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia,
dolo ou má-fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da Contratada em reparar os danos causados.
12.6. ADVERTÊNCIA:
a) A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
a.1) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde
que acarretem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de
multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
a.2) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende
o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
a.3) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das
atividades da Contratante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de
suspensão temporária e declaração de inidoneidade.
12.7. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO:
a) O impedimento de licitar e contratar com a Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí,
pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem
o procedimento licitatório ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de impedimento de licitar e contratar nos seguintes prazos e situações:
b.1) Por 01 (um) ano nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas no Contrato e na licitação que tenha
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acarretado prejuízos significativos para a Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí;
b.1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da
sanção de advertência.
b.2) De 01 (um) até 03 (três) anos:
b.2.1) Quando a Contratada se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido
pela Contratante;
b.2.2) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;
b.2.3) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;
b.2.4) Não manter a proposta.
b.3) Por mais de 03 (três) até 05 (cinco) anos, quando a Contratada:
b.3.1) Não concluir os bens/serviços contratados;
b.3.2) Falhar ou fraudar a execução do Contrato ou com qualquer outra irregularidade,
contrariando disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no
prazo determinado pela Contratante;
b.3.3) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ou cometer quaisquer outras
irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a rescisão do Contrato ou
frustração do procedimento licitatório;
c) Independentemente das sanções advertência, multa e impedimento de licitar e contratar
com o Estado do Piauí, a Licitante ou Contratada está sujeita ao pagamento de indenização
por perdas e danos, podendo ainda a Contratada propor que seja responsabilizada:
c.1) Civilmente, nos termos do Código Civil;
c.2) Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinentes;
c.3) Criminalmente, na forma da legislação pertinente.
12.8. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes
que tal penalidade seja descontado de seus haveres.
12.9. As sanções serão aplicadas pelo Secretário da Fazenda do Estado do Piauí, após
garantida prévia e ampla defesa à contratada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez)
dias da abertura de vista, conforme § 5º, do artigo 156, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
12.10. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório
e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.
12.11. Das decisões de aplicação das penalidades caberá recurso nos termos do inciso XVII,
do artigo 4º, da Lei Federal nº. 10.520/02 c/c artigo 165, da Lei Federal nº. 14.133/2021,
observados os prazos fixados no primeiro diploma.
12.12. Os recursos devem ser dirigidos a maior autoridade da unidade que praticou o ato
recorrido, protocolizados, nos dias úteis, no horário de expediente normal.
12.12.1. Serão conhecidos os recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio
eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, desde que, dentro do prazo previsto em
Lei, a peça inicial original seja devidamente protocolizada no órgão competente.

15.1.
O prazo de vigência do Contrato a ser firmado será de 60 (sessenta) meses, a contar da data
de sua assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107, da Lei Federal n°.
14.133/2021.

15.6.

( X ) O prazo de execução do serviço é de 60 (sessenta) meses, contados a partir do
recebimento da Ordem de Serviço, prorrogável justificadamente pelo prazo necessário à
conclusão do objeto, na forma do artigo 111, da Lei Federal nº. 14.133/2021.
(    ) Não se aplica.   

(  X  ) É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.
(     ) Será permitida a subcontratação de ____ % (_________ por cento) do objeto contratado,
na forma indicada no Termo de Referência, sendo vedada a sub-rogação completa ou da
parcela principal da obrigação.
16.1.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe
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16.1.

16.1.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a
execução do objeto.
16.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação.
16.1.3. O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo
correspondente.
16.1.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até
o terceiro grau.

17.14.

A aplicação da LGPD ao presente contrato abrange, ainda, as seguintes disposições:
17.14.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
17.14.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei Federal nº.
13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento
contratual.
17.14.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em
decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
17.14.4. Em atendimento ao disposto na Lei Federal nº. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste
contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como:
número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação.
17.14.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na
legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
17.14.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da
LGPD.

18.1.

( X ) Não se aplica ao presente contrato a previsão de Matriz de Riscos.
(    ) São de responsabilidade das partes, sem prejuízo das demais obrigações constantes
neste Contrato e no Termo de Referência, os riscos a seguir relacionados, conforme a Matriz
de Riscos em anexo:
                                   [...]

18.3.

Sem prejuízo das providências previstas na Parte Geral deste Contrato, poderão ser
tomadas as seguintes providências caso ocorram as situações descritas no item 18.1 da
Parte Específica
                                   [...]

Para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o
presente instrumento, que depois de lido e achado conforme, vai assinado
eletronicamente pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes.
 

Teresina (PI), data do sistema.
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(assinado eletronicamente)
Emílio Joaquim de Oliveira Júnior

Secretário da Fazenda - SEFAZ-PI
P/CONTRATANTE

 
(assinado eletronicamente)

José Carlos Pinho de Carvalho
Comerciante

P/ CONTRATADO
 
Testemunhas:
 
(assinado eletronicamente)
Ricardo Cardoso Pires - Superintendente SUPAFT.
 
(assinado eletronicamente)
Paulo Sérgio Patrício de Lima - Supervisor NUCON.

Documento assinado eletronicamente por PAULO SERGIO PATRICIO DE
LIMA - Matr.0003093-7, Agente de Tributos da Fazenda Estadual, em
26/09/2024, às 12:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.
Documento assinado eletronicamente por RICARDO CARDOSO PIRES -
Matr.0315748-2, Superintendente SUPAFT, em 27/09/2024, às 08:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
Documento assinado eletronicamente por EMILIO JOAQUIM DE OLIVEIRA
JUNIOR - Matr.0112711-0, Secretário da Fazenda, em 27/09/2024, às
11:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art.
14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
Documento assinado eletronicamente por JOSÉ CARLOS PINHO DE
CARVALHO, Usuário Externo, em 03/10/2024, às 12:12, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual
nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 014622108 e o código CRC 12A0AE51.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
00009.019090/2024-16 SEI nº 014622108
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SECRETARIA DE FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Pedro Freitas, 1900, Centro Administrativo, Bloco C, 2º Andar - Bairro São

Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-200
Telefone: - www.sefaz.pi.gov.br

  

PORTARIA SEFAZ-PI/SUPAFT/UNAFIN/NUCON Nº 84/2024

 
PORTARIA SEFAZ-PI/SUPAFT/UNAFIN/NUCON Nº. 084/2024.        Teresina-

PI, 07 de outubro de 2024.
 
O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, LOGÍSTICA E
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO
DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto S/Nº. de 03 de abril
de 2023, publicado no DOE-PI nº. 66, na página 16, tendo em vista o disposto no
artigo 10, inciso II, da Lei Complementar nº. 13, de 03 de janeiro de 1994 e
conforme o teor da Portaria SEFAZ-PI/GASEC/SUPAFT/UNAFIN nº. 01/2021,
 

R E S O L V E:
 
Art. 1º. Designar como Gestor do Contrato nº. 038/2024, o servidor JOSÉ
ROBERTO DE FREITAS DIAS , Agente de Tributos da Fazenda Estadual, Matrícula
nº. 142.959-X, exercendo a função de Coordenador de Apoio Logístico - COAL.
 
Art. 2º. Designar como Fiscais do Contrato nº. 038/2024, o servidor JOSÉ
RIBAMAR CARDOSO JÚNIOR, Agente de Tributos da Fazenda Estadual, Matrícula
nº. 167.004-2, exercendo a função de Gerente de Suporte e Apoio Logístico -
GELOG, e como substituto, o servidor ANTÔNIO ELMANO CRUZ LEITE, Agente
de Tributos da Fazenda Estadual, Matrícula nº. 042.705-5, exercendo a função de
Coordenador Administrativo dos Postos Fiscais.
 
I - Contrato nº. 038/2024 - JOSÉ CARLOS PINHO DE CARVALHO, inscrito
no CPF sob o nº. 718.216.783-20, assinado em 03 de outubro de 2024.
 
II - Objeto: O objeto do presente Contrato é o fornecimento de água potável,
através de carro pipa, para o Posto Fiscal de Retiro, localizado no município de
Cajueiro da Praia - Piauí, na BR 402, divisa com o Estado do Ceará, 1ª. Região
Fiscal, a ser efetuado sob demanda, conforme as condições e exigências
estabelecidas no Termo de Referência desta Secretaria da Fazenda do Estado do
Piauí - SEFAZ-PI.

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
ANUAL

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

Fornecimento
de água,
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01

através de
carro pipa,
para uso

humano, a
ser efetuado

sob
demanda,
para ser

utilizado no
Posto Fiscal
de Retiro.

M³ 80 (oitenta)

 
960

(novecentos e
sessenta)

R$
4.000,00

R$
48.000,00

 
Parágrafo único: Os fiscais de Contrato deverão proceder à fiscalização
contratual, registrando no Sistema de Contratos da Secretaria da Fazenda do Piauí
todas as ocorrências durante a vigência contratual.
 
Art. 3º. Cientificar que responderá solidariamente, perante aos órgãos
competentes, o fiscal que atestar a prestação do serviço em desacordo com o
especificado.
 
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, retroagindo seus
efeitos à data da assinatura do Contrato acima especificado.
 

Cientifique-se.
Publique-se.
Cumpra-se.

 
(assinado eletronicamente)

Ricardo Cardoso Pires
Auditor Fiscal da Fazenda Estadual

Superintendente de Administração Financeira, Logística e Tecnologia da Informação -
SUPAFT

Matrícula nº. 0315748-2
Documento assinado eletronicamente por RICARDO CARDOSO PIRES -
Matr.0315748-2, Superintendente SUPAFT, em 07/10/2024, às 11:26,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 014841153 e o código CRC 657318F6.

Referência: Processo nº 00009.019090/2024-16 SEI nº 014841153
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IDENTIFICAÇÃO DO GESTOR DE CONTRATO
Por  este  instrumento  declaro  ter  ciência  das  competências  do  GESTOR  DE
CONTRATO definidas no Art. 65 do Decreto Estadual nº 21.872, de 07 de março de 2023,
conforme inciso III,  Art.  67 do mesmo Decreto,  bem como da minha indicação para
exercer esse papel na Contratação de que trata este documento.

 

IDENTIFICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATO
TITULAR:
Nome: IVANETE UCHÔA ALVES

Cargo: AGENTE TÉCNICO DE
SERVIÇO Matrícula: 000862-1

E-mail: ivanete.alves@sead.pi.gov.br
Lotação: GERÊNCIA DO CENTRO ADMINISTRATIVO - SEAD/PI
Sigla SEI  SEAD-PI/GAB/SGACG/DLOG/GCA
SUPLENTE:
Nome: FRANCISCA DAS CHAGAS SANTOS SOUSA

Cargo: AGENTE OPERACIONAL DE
SERVIÇOS Matrícula: 001835-0

E-mail: francisca.santos@sead.pi.gov.br
Lotação: GERÊNCIA DO CENTRO ADMINISTRATIVO - SEAD/PI
Sigla SEI  SEAD-PI/GAB/SGACG/DLOG/GCA
Por  este  instrumento  declaro  ter  ciência  das  competências  do  FISCAL  DE
CONTRATO definidas no Art. 66 do Decreto Estadual nº 21.872, de 07 de março de 2023,
conforme inciso III,  Art.  67 do mesmo Decreto,  bem como da minha indicação para
exercer esse papel na Contratação de que trata este documento.

Art. 2° A existência de fiscalização por parte dos servidores designados de nenhum modo diminui
ou  altera  a  responsabilidade  da  CONTRATADA,  em relação  ao  seu  respectivo  contrato,  na
obrigação ora assumida.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se

(assinado eletronicamente)

SAMUEL PONTES DO NASCIMENTO

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ

(Transcrição da nota CONTRATOS de Nº 29156, datada de 7 de outubro de 2024.)

 

SECRETARIA DE FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ - SEFAZ

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 038/2024
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Número do Processo de Licitação: 00009.019090/2024-16.

Modalidade de Licitação: Justificativa de Contratação Direta por Dispensa de Licitação SEFAZ-PI
nº. 013/2024, fundamentada no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

Fundamento Legal: Este Termo de Contrato está amparado na homologação da Justificativa de
Contratação Direta por Dispensa de Licitação SEFAZ-PI nº. 013/2024, conforme o despacho exarado
no Processo Administrativo SEI nº. 00009.019090/2024-16, vinculado ao Parecer Referencial da
Controladoria Geral do Estado do Piauí -  Parecer Referencial CGE-PI nº. 008/2024, ao Parecer
Referencial da Procuradoria Geral do Estado do Piauí - Parecer PGE/PLC nº. 017/2024, ao Despacho
/ Deliberação da Comissão de Gestão Financeira e Gestão por Resultados - Despacho / Deliberação
CGFR nº. 2708/2024, ao Termo de Referência e o que mais consta dos citados autos, que passa a
fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com
as normas da Lei Federal nº. 14.133/2021, bem como com o Decreto Estadual nº. 15.093/2013 e o
Decreto Estadual nº. 18.990, de 28 de maio de 2020, os quais submetem as partes para todos os
efeitos.

Nome da Contratante: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ - SEFAZ-PI.

CNPJ da Contratante: 06.553.556/0001-91.

Nome do Contratado: JOSÉ CARLOS PINHO DE CARVALHO.

CPF do Contratado: XXX.216.783-XX.

Resumo do Objeto do Contrato: O objeto do presente Contrato é o fornecimento de água potável,
através de carro pipa, para o Posto Fiscal de Retiro, localizado no município de Cajueiro da Praia -
Piauí, na BR 402, divisa com o Estado do Ceará, 1ª. Região Fiscal, a ser efetuado sob demanda,
conforme as condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência desta Secretaria da
Fazenda do Estado do Piauí - SEFAZ-PI.

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
ANUAL

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

01

Fornecimento de
água, através de
carro pipa, para
uso humano, a ser
efetuado sob
demanda, para
ser utilizado no
Posto Fiscal de
Retiro.

M³ 80 (oitenta)
 
960 (novecentos
e sessenta)

R$
4.000,00

R$
48.000,00

Prazo de Vigência: O prazo de vigência do Contrato será de 60 (sessenta) meses contados a partir
da data de sua assinatura, portanto, do dia 03/10/2024 e com término em 03/10/2029, prorrogável
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na forma dos artigos 106 e 107, da Lei Federal n°. 14.133/2021.

Prazo de Execução: O prazo de execução do serviço será de 60 (sessenta) meses, contados a partir
do  recebimento  da  Ordem  de  Serviço,  prorrogável  justificadamente  pelo  prazo  necessário  à
conclusão do objeto, na forma do artigo 111, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

Data da Assinatura do Contrato: 03/10/2024.

Valor Global: O valor total anual do presente Termo de Contrato é de R$ 48.000,00 (quarenta e
oito mil reais), sendo meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

Fonte de Recursos: 500 - Recursos não Vinculados de Impostos - Tesouro Estadual.

Classificação Funcional: 13.101.04.122.0109.2000.

Natureza da Despesa: 33.90.36.30.

Nº. da Nota de Reserva no SIAFE: 2024NR00187 / 2024NR00227.

Despacho / Deliberação CGFR nº. 2708/2024.

Signatários do Contrato:

Pela Contratante: Emílio Joaquim de Oliveira Júnior.

Pelo Contratado: José Carlos Pinho de Carvalho.

 

SECRETARIA DE FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ - SEFAZ

PORTARIA  SEFAZ-PI/SUPAFT/UNAFIN/NUCON Nº.  084/2024.       Teresina-PI,  07  de
outubro de 2024.

O SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe conferem o Decreto S/Nº. de 03 de abril de 2023, publicado no DOE-PI nº. 66, na página 16,
tendo em vista o disposto no artigo 10, inciso II, da Lei Complementar nº. 13, de 03 de janeiro de
1994 e conforme o teor da Portaria SEFAZ-PI/GASEC/SUPAFT/UNAFIN nº. 01/2021,

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar como Gestor do Contrato nº. 038/2024, o servidor JOSÉ ROBERTO DE FREITAS
DIAS, Agente de Tributos da Fazenda Estadual, Matrícula nº. 142.959-X, exercendo a função de
Coordenador de Apoio Logístico - COAL.

Publicação do Extrato do Contrato e da Portaria de Fiscais. (014855469)         SEI 00009.019090/2024-16 / pg. 26
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, v
al

id
e 

em
 h

ttp
://

aq
ui

si
co

es
.s

ep
la

g.
m

t.g
ov

.b
r/

sg
c/

fa
ce

s/
pu

b/
sg

c/
flo

w
be

e/
V

al
id

ac
ao

D
oc

um
en

to
F

lo
w

be
e.

js
p/

B
M

T
R

-N
D

W
Y

-D
JB

Y
-Y

T
D

2.
 A

ss
in

ad
o 

po
r:

 T
H

A
IS

 E
LI

Z
A

N
D

R
A

 D
IA

S
 P

R
A

D
O

 e
m

 2
1/

10
/2

02
4.

0015214/2024 - Página 177

Heliomarjunior
Realce

Heliomarjunior
Realce

Heliomarjunior
Realce

Heliomarjunior
Realce



Disponibilizado: 07/10/2024 17:58:52 Publicado: 08/10/2024 00:00:00

Diário nº 196/2024, 7 de outubro de 2024.
*** Iniciado: 07/10/2024 09:30:55 ***

contPageBreak
Página 67/170

Art. 2º. Designar como Fiscais do Contrato nº. 038/2024, o servidor JOSÉ RIBAMAR CARDOSO
JÚNIOR, Agente de Tributos da Fazenda Estadual, Matrícula nº. 167.004-2, exercendo a função de
Gerente de Suporte e Apoio Logístico - GELOG, e como substituto, o servidor ANTÔNIO ELMANO
CRUZ LEITE,  Agente de Tributos da Fazenda Estadual,  Matrícula nº.  042.705-5,  exercendo a
função de Coordenador Administrativo dos Postos Fiscais.

I - Contrato nº. 038/2024 - JOSÉ CARLOS PINHO DE CARVALHO, inscrito no CPF sob o nº.
XXX.216.783-XX, assinado em 03 de outubro de 2024.

II - Objeto: O objeto do presente Contrato é o fornecimento de água potável, através de carro pipa,
para o Posto Fiscal de Retiro, localizado no município de Cajueiro da Praia - Piauí, na BR 402, divisa
com o Estado do Ceará, 1ª. Região Fiscal, a ser efetuado sob demanda, conforme as condições e
exigências estabelecidas no Termo de Referência desta Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí -
SEFAZ-PI.

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
MENSAL

QUANTIDADE
ANUAL VALOR

MENSAL
VALOR
ANUAL

01

Fornecimento de
água, através de
carro pipa, para
uso humano, a ser
efetuado sob
demanda, para
ser utilizado no
Posto Fiscal de
Retiro.

M³ 80 (oitenta)

960 (novecentos
e sessenta) R$

4.000,00
R$
48.000,00

Parágrafo único: Os fiscais de Contrato deverão proceder à fiscalização contratual, registrando no
Sistema de Contratos da Secretaria da Fazenda do Piauí todas as ocorrências durante a vigência
contratual.

Art. 3º. Cientificar que responderá solidariamente, perante aos órgãos competentes, o fiscal que
atestar a prestação do serviço em desacordo com o especificado.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, retroagindo seus efeitos à data da
assinatura do Contrato acima especificado.

Cientifique-se.

Publique-se.

Cumpra-se.

(assinado eletronicamente)
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Ricardo Cardoso Pires

Auditor Fiscal da Fazenda Estadual

Superintendente de Administração Financeira, Logística e Tecnologia da Informação - SUPAFT

Matrícula nº. 0315748-2

(Transcrição da nota CONTRATOS de Nº 29236, datada de 7 de outubro de 2024.)

_TERMOS_

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ  - SEAD

CONVALIDAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO Nº: 014807382/SEAD-
PI/GAB/SLC/ASSESSORIA       

Teresina/PI, 03 de outubro de 2024.                                                                                                  

CONSIDERANDO a  supremacia  da  Administração  Pública  na  condução  e  encerramento  dos
procedimentos licitatórios em andamento em sua instância, com fundamento no teor do art. 49 da
Lei nº 8.666/1993;

CONSIDERANDO que a competência para convalidar, retificar e ratificar é, em princípio, da
autoridade superior que autoriza ou determina a instauração do processo administrativo;

CONSIDERANDO que convalidação é o ato administrativo pelo qual o órgão competente decide
sanar um ato irregular anteriormente praticado, suprindo a irregularidade que o vicia;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que determina a
possibilidade de convalidação pela própria  Administração de atos que apresentarem defeitos
sanáveis e não acarretarem lesão ao interesse público, nem prejuízo a terceiros;

CONSIDERANDO que o ato em questão não acarreta prejuízo a terceiros, nem lesão ao interesse
público;

CONSIDERANDO os autos do Processo SEI nº 00012.016389/2024-51: 

O Secretário de Administração do Estado do Piauí resolve CONVALIDAR o aditivo ao contrato nº
299/2023, firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ- SESAPI - PI e a
empresa  PROLIFE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA,  relativo  à  contratação  de  empresa
especializada na aquisição de utensílios e equipamentos médicos hospitalares, para atender a
necessidade de estruturação da nova maternidade do Estado do Piauí (complexo Materno Infantil
do Estado do Piauí),  destinados à atender demandas dos Órgãos e Entidades que compõe a
Administração Pública do Estado do Piauí.

O Ato em questão será convalidado com base nas informações prestadas e na instrução processual

Publicação do Extrato do Contrato e da Portaria de Fiscais. (014855469)         SEI 00009.019090/2024-16 / pg. 28
HASH: 7dade2e80aa3ce2554aa449f7f411003. Juntado em 18/02/2025 10:30:23 por PHELIPE CAMPOS.
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LOTE / 
ITEM

DESCRIÇÃO UN QTD

FONTES: 
*DECRETO 

1.525/2022, art. 46, 
incisos I a V. 

PROCESSO/EMPRESA/ÓRGÃO
CNPJ / ÓRGÃO 

/ EMPRESA

VALORES 
UNITÁRIOS 

DOS 
ORÇAMENTO

S 
COLETADOS

MEDIANA DO 
RADAR DO 
TCE E OU 

DO PAINEL 
DE PREÇOS 

DO 
GOVERNO 
FEDERAL

DECRETO 
1.525/2022, 

ART. 46, 
CAPUT, 
INCISO I, 
"PREÇOS 
MENORES 

OU IGUAIS À 
MEDIANA?"

VALORES 
REFERENTE

S ÀS 
FONTES DO 

INCISO I, 
ART. 46, 
CAPT, 

DECRETO 
1.525/2022, 
SANEADOS 

PELA 
MEDIANA.

ORÇAMENTO
S APTOS À 

MÉDIA 
SANEADA

MÉDIA DOS 
OUTROS 
PREÇOS 

(SANEADOS 
PARCIALME
NTE, PELA 
MEDIANA)

DIFERENÇA 
(% )ENTRE 

OS PREÇOS

DECRETO 
1.525/2022, 

ART. 47, §3º, 
INCISO I, 
"ESTÁ 
ACIMA

DE 30% ?"

VALORES 
UNITÁRIOS 

DOS 
ORÇAMENTOS 
COLETADOS (E 

SANEADOS 
PARCIALMENT

E)

MÉDIA DOS 
OUTROS 
PREÇOS 

(SANEADOS 
PARCIALMENT

E)

DIFERENÇA 
ENTRE OS 
PREÇOS 
UNIT. E 

MÉDIAS DOS 
DEMAIS 

PREÇOS (%)

DECRETO 
1.525/2022, 

ART. 47, §3º, 
INCISO II, 

"ESTÁ 
ABAIXO DE -

70%?"

VALOR 
UNITÁRIO, 

SANEADO E 
APROVADO, 

POR 
ORÇAMENT

O 
COLETATO

VALOR TOTAL, 
SANEADO E 
APROVADO, 

POR 
ORÇAMENTO 
COLETADO

INCISO I - PNCP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No 146/2024 - 

MUNICÍPIO DE PORTEIRINHA/MG
1801332600011

9
R$ 600,00 MENOR R$ 600,00 R$ 600,00 R$ 1.312,08 -54,27% APROVADO R$ 600,00 R$ 1.177,60 50,95%

APROVADO - 
DECRETO 
1525/2022, 

ART. 47, § 5º.

R$ 600,00 R$ 86.400,00

INCISO I - PNCP
ATA DE REGISTRO DE PRECOS NO 1612024 - 

SANEBAVI - SANEAMENTO BASICO VINHEDO/SP
0625298600017

3
R$ 1.062,40 MENOR R$ 1.062,40 R$ 1.062,40 R$ 1.219,60 -12,89% APROVADO R$ 1.062,40 R$ 1.062,00 100,04% APROVADO R$ 1.062,40 R$ 152.985,60

INCISO I - PNCP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2024 - 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE/RIO 
BRANCO/AC

0403445000015
6

R$ 1.280,00 IGUAL R$ 1.280,00 R$ 1.280,00 R$ 1.176,08 8,84% APROVADO R$ 1.280,00 R$ 1.007,60 127,03% APROVADO R$ 1.280,00 R$ 184.320,00

INCISO I - PNCP
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 038/2024 - 
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO 

PIAUÍ/TERESINA/PI

0655355600019
1

R$ 1.280,00 IGUAL R$ 1.280,00 R$ 1.280,00 R$ 1.176,08 8,84% APROVADO R$ 1.280,00 R$ 1.007,60 127,03% APROVADO R$ 1.280,00 R$ 184.320,00

INCISO I - PNCP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2024 - 

SERVICO MUNICIPAL DE ÁGUA, SANEAMENTO 
BÁSICO E INFRA-ESTRUTURA/ITAJAÍ/SC

0547293600013
9

R$ 1.294,38 MAIOR

INCISO I - PNCP
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024 - 

MUNICÍPIO DE INDAIAL/SC
8310279800010

0
R$ 1.429,33 MAIOR

INCISO II - 
CONTRAT. 
SIMILARES

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 312/2024 - 
MUNICÍPIO DE CUIABÁ/MT

0353306400014
6

R$ 1.088,00 --------------- --------------- --------------- R$ 1.088,00 R$ 1.214,48 -10,41% APROVADO R$ 1.088,00 R$ 1.055,60 103,07% APROVADO R$ 1.088,00 R$ 156.672,00

INCISO IV - 
PESQUISA DIRETA

VITÓRIA SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA-ME
0728069700014

0
R$ 1.850,00 --------------- --------------- --------------- R$ 1.850,00 R$ 1.062,08 74,19%

PREÇO 
EXCESSIVO

######### ###########

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

01/01

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS: tem por objetivo demonstrar, no formato de planilha os preços consultados, o tratamento dos dados, através da média aritmética simples saneada. Considerando-se que no final se obtem o preço de referência de cada item, dos quais, servirão para a verificação de existência de recursos suficientes para cobrir as despesas decorrentes da 
OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de caminhão pipa para irrigação das áreas ajardinadas do DETRAN-SEDE, sob demanda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.
ÓRGÃO: Departamento Estadual de Trânsito do Estado de Mato Grosso - DETRAN/MT
TIPO DE JULGAMENTO: preço médio dos preços válidos, através da média saneada*.
*média saneada é a média dos preços válidos ( não excluídos conforme DECRETO 1.525/2022, art. 47)                                                                        

SERVICO DE IRRIGAÇÃO COM UTILIZAÇÃO DE 
CAMINHAO PIPA - CAPACIDADE MINIMA 16.000 

LITROS - PARA IRRIGAÇÃO DE AREA 
AJARDINADA. DEVENDO CONTER 01 (UM) 

CAMINHÃO COM EQUIPAMENTO PARA 
TRANSPORTE E ASPERSÃO DE ÁGUA, 

CONSIDERADO “CARRO PIPA”, EQUIPADO 
COM: MOTO BOMBA A DIESEL OU 

EQUIPAMENTO ACOPLADO NO CAMINHÃO 
PARA AUTOCARREGAMENTO DE ÁGUA, 

MANGUEIRAS COM COMPRIMENTO 
SUFICIENTE PARA MOLHAR ÁREAS 

EXTENSAS. CAMINHÕES EM BOM ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO, COM MOTORISTA 

DEVIDAMENTE HABILITADO E 01 (UM) 
AJUDANTE POR CAMINHÃO. COMBUSTÍVEL 

INCLUSO.

UN 144

R$ 1.280,00

MÉDIA SANEADA

              TOTAL MÉDIO SANEADO, DO PREÇO DE REFERÊNCIA R$ 152.939,52
Elaborado por: PHELIPE MARCEL SILVA DE CAMPOS
Matrícula: 228846
Data da conclusão: 17/12/2024

R$ 600,00

R$ 1.062,40

R$ 1.280,00 R$ 1.280,00

R$ 0,00 *MS: R$ 1.062,08

*MS: R$ 13.242,97

R$ 0,00

R$ 1.062,08

R$ 0,00

R$ 200,00

R$ 400,00

R$ 600,00

R$ 800,00

R$ 1.000,00

R$ 1.200,00

R$ 1.400,00

1 2 3 4 5 6 7 8 9

Valores unitários do item, saneados e aprovados, e a média saneada.

1

2

3

4

5

6

7

8

9

HASH: 11fb008c0e7d47459fcf5632cda567369b745d12da071c00e880808aeb5be9d1. Juntado em 18/02/2025 10:31:38 por PHELIPE CAMPOS.
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INFORMAÇÃO TÉCNICA 

 

Trata-se do processo, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de caminhão pipa para irrigação das áreas ajardinadas do DETRAN-SEDE, sob demanda, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

Foi realizada uma pesquisa de preços, atendendo o Decreto 1.525/2022, onde se obteve preços para 

compor o mapa comparativo. Registra-se que, no Artigo 46, do Decreto Estadual 1.525/2022, a 

pesquisa deve ser realizada utilizando os parâmetros dos incisos de l a V, de forma combinada ou 

não, conforme segue: 

“Art. 46° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a 

locação de bens móveis, aquisição de bens e contratação de serviços em geral deverá ser informada no Sistema 

de Aquisições Governamentais (SIAG), para consulta de outros órgãos e entidades no respectivo prazo de 

validade, sendo realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, de forma combinada ou não: ” 

(...) 

§ 1º Deverá ser priorizada a utilização dos incisos I e II do caput deste artigo. 

§ 2º A não utilização de pelo menos um dos parâmetros estabelecidos nos incisos I ou II do caput deste artigo 

deverá ser justificada nos autos do processo de contratação. 

§ 3º Somente de maneira excepcional haverá a utilização isolada do parâmetro definido no inciso IV do caput 

deste artigo, caso em que deverá haver justificativa quanto à não utilização de nenhum dos demais parâmetros. 

A pesquisa foi feita a partir da especificação apontada no Termo de Referência Nº. 183/2024, pelas 

fontes elencadas no Decreto Estadual nº 1525/2021, art. 46, incisos I a Vl, quando possível, optou-se 

pela combinação de várias fontes de pesquisa, ou seja, uma cesta de preços combinados, resultou 

em orçamentos que correspondem incisos a seguir:  

 I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 

sistemas oficiais de governo, como, Painel de Preços, banco de preços em saúde, Sistema Radar do 

TCE-MT ou por consulta de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

Como pede no inciso I, foram coletados orçamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), onde foram coletados os preços, feito a análise crítica dos orçamentos junto aos 

documentos, inteiro teor ou fragmentos, (termo de referência, edital, atas de registro de preços, 

contratos, entre outros), analisando-os quantitativamente e qualitativamente, um a um, após uma 

pré aprovação, foram dispostos em planilha, no formato de mapa comparativo de preços, sendo 

estes aprovados ou não. Destaca-se que foram utilizados 06 (seis)  orçamentos, realizou-se o cálculo 

da mediana, em seguida foram aprovados 04 (quatro), considerando-se apenas aqueles que 

resultaram igual ou menor à mediana, os que se encontram acima permaneceram no mapa com o 

propósito de transparência, no entanto, invalidados para efeito do cálculo da média saneada.  

Importante observar que o lote/item (único) foi atendido, em conformidade com a fonte do inciso I, 

considerando-se um dos incisos a serem priorizados, de acordo com o § 1º, art. 46, Decreto Estadual 

nº 1525/2022. 

 II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 

de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

Submetendo-se ao inciso II, foram utilizados preços públicos atualizados de outros entes que fizeram 

contratações similares, em execução ou concluídas em até um ano da data da finalização da pesquisa 

de preços.  

Para este inciso o lote/item (único) foi atendido em conformidade, assim como a fonte do inciso I, 

também a do inciso II, devendo-se priorizar um ou outro, de acordo com o § 1º, art. 46, Decreto 

Estadual nº 1525/2022. 

HASH: f23a48efea85f2ddce9e4e8045b01b6c392636adbbb256d7402f5dd5f57f33c4. Juntado em 18/02/2025 10:31:38 por PHELIPE CAMPOS.
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As consultas dos preços praticados, em atenção a fonte deste tópico, foram realizadas nos portais de 

transparência pública dos respectivos órgãos, sendo realizada uma análise crítica dos documentos 

encontrados (Contratos Administrativos), quantitativamente e qualitativamente, de forma que 

representem o mais próximo possível do praticado pela Administração Pública, considerando-se 

apenas os preços válidos. 

Vale destacar, foi encontrado um orçamento, realizou-se a impressão da página, referência do portal 

transparência, onde encontra-se o documento digital do instrumento de contrato, constando o link 

de acesso, a data e hora da consulta; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 

que contenham a data e hora de acesso e tenham sido publicadas no período de 01 (um) ano 

anterior à data da pesquisa de preços; 

Realizaram-se buscas no principal mecanismo de pesquisa da internet (Google) em busca de sites de 

empresas especializadas nos serviços solicitados, porém, não obteve sucesso. 

Considerando que o objetivo da pesquisa é a composição de uma cesta de preços com fontes 

diversificadas, embora não tenha sido possível encontrar dados para essa fonte específica, entende-

se que o objetivo foi alcançado, pois foram obtidos orçamentos adequados de outras fontes, 

incluindo as duas fontes prioritárias (incisos I e II) e um orçamento direto do fornecedor. Vale 

destacar que os preços foram tratados por meio da média saneada. 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital; 

No tocante ao inciso IV, enviou-se solicitações de orçamentos diretos, para fornecedores 

especializados, valendo-se de e-mail oficial do Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso, 

solicitando-se do fornecedor, o informe no orçamento, da descrição completa do objeto, valor 

unitário e total, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ) do proponente, endereços físicos e eletrônicos, e telefone de contato, data da 

emissão, e nome completo e identificação do responsável.  

Justificamos que, para as escolhas dos fornecedores do ramo de atuação compatível com o objeto 

pesquisado, foi realizado inicialmente uma pesquisa através do maior mecanismo (site) de busca 

(www.google.com), coletando-se e-mails de potenciais fornecedores,  e ainda de licitantes habituais 

encontrados no Sistema de Aquisições Governamentais de Mato Grosso (SIAG/MT), e aquisições 

realizadas por outros órgãos, que podem ser coletadas informações nas propostas apresentadas nos 

certames licitatórios (Painel de Preços do Governo Federal, PNCP, dentre outros), e ainda 

fornecedores do DETRAN/MT. 

Acredita-se que a combinação dos preços praticados pela administração pública com os fornecidos 

diretamente pelos fornecedores, poderão representar um preço de referência próximo ao praticado 

pelo mercado,  claro que utilizando-se de mecanismos para identificar os que possam estar com 

sobrepreço ou inexequível.  

Foram enviadas 11 (onze) solicitações de orçamentos. Dentre os pedidos, uma empresa respondeu 

e forneceu seu orçamento. As empresas restantes não responderam. 

Ainda vale destacar que, em conformidade com art. 46, §4º, inciso IV, Decreto 1.525/2022, há uma  

planilha com o registro, nos autos do processo da contração correspondente, com a relação dos 

fornecedores consultados, tanto os que enviaram propostas, assim como os que não enviaram 

propostas, em conformidade ao inciso IV do caput do artigo supracitado. 

Todos os preços utilizados, em conformidade com esta fonte, foram combinados com preços de 

outras fontes, priorizando-se as fontes do inciso I e II, considerando-se que ambos fazem parte da 

composição desta cesta de preços, permanecendo para o cálculo final da média aritmética simples, 

apenas os aprovados após a média saneada. 

HASH: f23a48efea85f2ddce9e4e8045b01b6c392636adbbb256d7402f5dd5f57f33c4. Juntado em 18/02/2025 10:31:38 por PHELIPE CAMPOS.
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V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, e, quando o objeto tratar da aquisição 

de produtos, na base de preços do sistema de nota fiscal eletrônica de Mato Grosso, desde que as 

cotações tenham sido obtidas no período de até 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. 

Considerou-se também essa fonte de pesquisa de preços: a busca foi realizada no Portal da 

Transparência da Controladoria-Geral da União, por meio da consulta de notas fiscais eletrônicas 

disponível no sítio eletrônico, acessível pelo link: https://portaldatransparencia.gov.br/notas-

fiscais/consulta?ordenarPor=municipioFornecedor&direcao=asc. No entanto, a diligência não foi 

bem-sucedida, pois não encontramos notas fiscais em conformidade com o objeto desta 

contratação. 

 

Uma observação importante: considerando a prioridade de utilizar na cesta de preços os incisos I e 

II, ou no mínimo um deles, conforme o art. 46, § 1º, do Decreto 1.525/2022, e de acordo com o § 2º 

do referido artigo, se não for possível utilizar ao menos um dos incisos, deve-se justificar 

adequadamente nos autos do processo. Ressalta-se que o lote/item (único) atendeu ao pré-requisito 

mencionado e, melhor ainda, a cesta de preços inclui orçamentos encontrados em ambos os incisos 

prioritários, combinados com outras fontes. 

Conforme demonstrado acima, a pesquisa foi realizada em todos os incisos do Decreto Estadual 

1.525/2022 para subsidiar a confecção do Mapa Comparativo de Preços. Quando não foi possível, 

justificou-se com esta informação técnica. Para o cálculo do preço de referência, utilizou-se o critério 

de PREÇO MÉDIO, de forma que a composição da 'cesta aceitável de preços' ficasse o mais próxima 

possível da realidade de mercado, conforme a fundamentação das fontes mencionadas. 

Em atenção ao §3º inciso I do Art. 47º, do Decreto Estadual nº 1.525/2022 foram desconsiderados 

os preços excessivos (superiores a 30% da média dos demais) e inexequíveis (inferiores a 70% da 

média dos demais) em todos os itens da pesquisa, destacando-se também  o que está previsto no 

Decreto nº 216/2023, art. 3º. 

 

PLANILHA RESUMIDA DAS FONTES POR ITEM - COMPOSIÇÃO CESTA DE PREÇOS 

Lotes/Itens da contratação 

Fontes de Pesquisa, conforme Decreto 1525/2022, 

art. 46, incisos I a V. 

Inciso I Inciso II Inciso III Inciso IV Inciso V 

 01/01 - SERVIÇO DE IRRIGAÇÃO COM 

UTILIZAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA (...) 
SIM SIM NÃO SIM NÃO 

  

A pesquisa de preços iniciou-se no dia 13/09/2024 e finalizou-se no dia 16/12/2024. 

Após o exposto acima, foi realizada a análise e o tratamento das cotações coletadas, concluindo que 

esta pesquisa de preços resultou em um preço médio de referência global de R$ 152.939,52 

(cinquenta e dois mil, novecentos e trinta e nove reais, cinquenta e dois centavos). 

 

Elaborado por: PHELIPE MARCEL SILVA DE CAMPOS 

Matrícula: 228846 

Data da conclusão: 17/12/2024 
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https://portaldatransparencia.gov.br/notas-fiscais/consulta?ordenarPor=municipioFornecedor&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/notas-fiscais/consulta?ordenarPor=municipioFornecedor&direcao=asc


 

 
 

 
ANÁLISE CRÍTICA DO MAPA COMPARATIVO 

 
 

Trata-se do processo, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de caminhão pipa para irrigação das áreas ajardinadas do DETRAN-SEDE, 

sob demanda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

Informamos que os preços de referência/mercado são balizados pelo artigo 46º e 

parágrafos do Decreto Estadual 1.525/2022, o qual estabelece as seguintes fontes para pesquisa 

dos preços: contratos, preços públicos, orçamentos de empresas, pesquisa em mídia 

especializada e notas fiscais eletrônicas, podendo ser justificado a sua ausência. 

Foi realizada, a conferência de todos os itens pretendidos a fim de verificar as 

especificações dos mesmos condizem com as dos utilizados para cotação, bem como verificação 

se os valores se encontram em consonância com o mercado, tendo, quando encontrado algum 

item que divergia, sido o mesmo removido da precificação. Utilizou-se o critério de média de 

preço, após aplicado a análise de inexequibilidade e sobrepreços estabelecida no artigo 47º, § 

3º do Decreto Estadual n° 1.525/2022.  

É oportuno explicar que a quantidade de preços localizados e comparados estão 

expostos nas planilhas de análise de inexequibilidade e sobrepreços, do mapa comparativo de 

preços, e que após a retirada dos preços inexequíveis e excessivamente elevados, é realizado o 

lançamento da pesquisa de preços no Sistema de Aquisições Governamentais - SIAG, dos preços 

remanescentes aprovados para cálculo da média simples. 

CERTIFICO que foi realizada a análise crítica do lote/item (único) contido no mapa comparativo 

de preços, ATESTO ainda que os objetos possuem especificações compatíveis com os objetos da 

pretensa compra direta, dispensa de licitação, e que seu preço está harmônico com o preço praticado 

no mercado, nos termos do Artigo 46º do Decreto Estadual 1.525/2022. 

Cabe informar que foram utilizadas as fontes dos incisos I, II e IV, para a composição do 

mapa comparativo de preços, e justificou-se na informação técnica as fontes do inciso III e V. 

I – composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de governo, como, Painel de Preços, banco 
de preços em saúde, Sistema Radar do TCE-MT ou por consulta de preços no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II – contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

HASH: 2afedc271c86d81fad5ebde0db821b95d0a6e703d73c1e7f4a12949d90d7781f. Juntado em 18/02/2025 10:31:39 por PHELIPE CAMPOS.
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III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso e tenham sido publicadas no período de 01 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços; 

IV – pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

V – pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, e, quando o objeto 
tratar da aquisição de produtos, na base de preços do sistema de nota fiscal 
eletrônica de Mato Grosso, desde que as cotações tenham sido obtidas no 
período de até 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços. 

Informa-se que o lote/item (único) foi atendido em conformidade com o § 1º, art. 46, 

do Decreto Estadual nº 1525/2022, onde diz, “Deverá ser priorizada a utilização dos incisos I e II 

do caput deste artigo”, revelando-se que o lote/item (único) foi atendido por ambos os incisos, 

combinados com outras fontes.      

 Deste modo, após realizada a pesquisa nos parâmetros acima, temos como preços 

médios unitários mencionados no mapa comparativo, chegou-se a um preço médio de 

referência global, no total de R$ 152.939,52 (cinquenta e dois mil, novecentos e trinta e nove 

reais, cinquenta e dois centavos). 

Os documentos, planilha com a relação dos fornecedores consultados, cópia dos e-mails 

enviados, propostas de preços, cópia das páginas de sítios eletrônicos dos portais transparência, 

contratos públicos, Atas de Registros de Preços, termos de homologação de licitações, termos 

de referência, editais, em partes ou inteiro teor, utilizados para constituição do mapa 

comparativo, encontram-se nos autos do processo. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Análise crítica feita por: KARLA CRISTINA MATOS ALENCAR DE OLIVEIRA 
Matrícula: 225546 
Data da conclusão: 17 de dezembro de 2024 
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